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serviços de transporte de pacientes com necessidade de transferência de urgência do
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referência através do Sistema SUREM e transporte de pacientes cadastrados no programa
de Tratamento Fora do Domicílio (TFD)."

RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO - Concorrência Pública nº 002/2025.

EXTRATO DO CONTRATO - CREDENCIAMENTO PUBLICO Nº 018/2025.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 
ESTADO DA BAHIA 

 
CNPJ/MF nº 14.105.704/0001-33 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 036/2025. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO, ESTADO DA BAHIA, PE-036/2025. Objeto: 
Contratação de Empresa especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de preparo, 
fornecimento e distribuição da alimentação escolar, destinada a atender os alunos regularmente 
matriculados na Rede Pública Municipal de Ensino, de Brumado/BA. Abertura das Propostas será no 
dia 26 de agosto de 2025 às 09:00h no site www.bnccompras.com.  
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 037/2025. 
 
PE-SRP - 037/2025. OBJETO: Contratação de Empresa especializada para o fornecimento brinquedos 
diversos, playgrounds e grama sintética de segurança, visando atender às necessidades das unidades 
escolares da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Brumado/BA. Abertura das Propostas 
será no dia 26 de agosto de 2025 às 14:00h no site www.bnccompras.com.  
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 038/2025. 
 
PE-SRP - 038/2025. OBJETO: Contratação de Empresa especializada para locação de ambulância 
com condutor e técnico de enfermagem para serviços de transporte de pacientes com necessidade de 
transferência de urgência do HOSPITAL MUNICIPAL PROFESSOR MAGALHÃES NETO, Unidade de 
Saúde de referência através do Sistema SUREM e transporte de pacientes cadastrados no programa 
de Tratamento Fora do Domicílio (TFD). Abertura das Propostas será no dia 27 de agosto de 2025 às 
09:00h no site www.bnccompras.com. O edital e seus anexos estão disponíveis aos interessados no 
site www.bnccompras.com e no site www.brumado.ba.gov.br. Informações nos dias uteis das 08h às 
12h e das 14h às 16h. Brumado/BA, 12 de agosto de 2025. Fabricio Abrantes Pires de Souza Oliveira 
– Prefeito. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF nº 14.105.704/0001-33 
 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2025 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

Em atenção ao pedido de esclarecimento formulado por licitante, referente ao Edital da 

Concorrência Pública nº 002/2025, cujo objeto é a contratação de agência de publicidade, a 

Comissão Permanente de Licitação informa: 

 

1ª Pergunta: É possível receber por e-mail a marca oficial do Município de Brumado em alta 

resolução? 

Resposta: Sim. A marca oficial poderá ser solicitada por e-mail e será enviada como anexo à 

resposta. 

 

2ª Pergunta: No Anexo II, no quesito que trata do orçamento disponível para a campanha 

hipotética, podemos desconsiderar os valores referentes ao estudo, planejamento, conceituação, 

criação e execução interna de campanhas institucionais, deixando apenas os valores referentes às 

produções externas e veiculações de mídia e não-mídia? Faço esse questionamento por ser o modo 

mais comum em outros certames e também pelo fato de que a planilha do Anexo VI prevê apenas 

custos de produção e veiculação. 

Resposta: Os valores referentes a custos internos de estudo, planejamento, conceituação, criação e 

execução interna devem ser desconsiderados. A planilha do Anexo VI deve ser preenchida apenas 

com custos externos de produção e veiculação. 

 

3ª Pergunta: Sobre o Anexo IV, no item 1.1.1.3.1, temos três questionamentos: 

a) O item diz que os exemplos de peças da ideia criativa estão limitados a cinco. Caso tenha uma 

peça sequencial, o conjunto de leiautes pode ser considerado como uma peça apenas? 

b) O item diz também que as peças de TV e Rádio devem ser apresentadas em Layouts, Roteiros ou 

Storyboards. É possível apresentar as peças de Rádio com “monstro” e de TV com “animatic ou 

storyboard animado”? 

c) Além dos exemplos de peças corporificadas, é possível apresentar uma lista de peças não 

corporificadas com breve resumo de cada uma? 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF nº 14.105.704/0001-33 
 

 
 

Resposta: 

a) Para ser considerado peça sequencial, é necessário que as peças se complementem, seja em 

formato de pergunta e resposta ou com argumentos que componham uma única ideia, com unidade 

de discurso e estética. 

b) Sim. As peças de rádio podem ser apresentadas com “monstro” produzido. As peças de vídeo 

podem ser apresentadas em animatic, desde que não contenham movimento ou animação nas telas. 

Em ambos os casos, é indispensável apresentar roteiros e/ou storyboards impressos. 

c) É possível apresentar a lista de peças não corporificadas com breve resumo, desde que os textos 

respeitem o limite de páginas estabelecido para o Plano de Comunicação Publicitária. 

 

4ª Pergunta: O item 1.2 do Anexo IV diz que não serão contabilizadas no limite de dez páginas dos 

textos do Plano de Comunicação as peças referentes à Ideia Criativa. No caso das planilhas e 

gráficos da Estratégia de Mídia e Não-Mídia, estes também estarão excluídos do limite das dez 

páginas? 

Resposta: Os textos que integram a defesa da estratégia de mídia e não-mídia devem estar dentro 

do limite de dez páginas, incluindo a tabela do Anexo VI (planilha geral do plano de mídia). 

Planilhas ou tabelas complementares que amparem o plano de mídia poderão exceder o limite, desde 

que estejam numeradas sequencialmente. 

 

5ª Pergunta: No Anexo VI existe uma observação para que a planilha de Mídia e Não-Mídia esteja 

em papel que identifique a agência. Gostaríamos de sugerir a exclusão dessa observação, uma vez 

que no Envelope A não é permitido nenhum tipo de identificação das licitantes. 

Resposta: A observação deve ser desconsiderada na apresentação da planilha no Envelope A – 

Plano de Comunicação Publicitária – Via Não Identificada. Reforça-se que, conforme previsto no 

edital, o Envelope A não deve conter marca, símbolo ou qualquer elemento que identifique sua 

autoria. 

Brumado – BA, 11 de agosto de 2025. 
 
 

Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Brumado 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ/MF nº 14.105.704/0001-33 

 

EXTRATO DO CONTRATO N. 0704/2025. 

 

CONTRATO N. 0704/2025. 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 
CNPJ/MF: 14.105.704/0001-33. 
 
CONTRATADA JURANEIS SOUSA MEIRA ME. 
CNPJ. N. 13.836.745/0001-37. 
 
OBJETO: Contratação de prestação de serviços de arbitragem esportiva, com a finalidade de 
atender às necessidades relacionadas à organização e realização de campeonatos e demais 
eventos esportivos promovidos pelo Município de Brumado/BA. 
 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato. 

 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: CREDENCIAMENTO PUBLICO Nº 018/2025. 
 
VALOR TOTAL: R$ 418.400,00 (quatrocentos e dezoito mil, quatrocentos reais). 

 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
02009 – Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer 

2025 – Gestão das ações desportivas 

3390.39 – Outros serviços de terceiros. Pessoa jurídica 

Fonte: 1500 

 
 
 
BRUMADO/BA, 12 de agosto de 2025. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF nº 14.105.704/0001-33 

 

 

 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE 028/2025 
Processo Administrativo Nº 0265/2025 

 

 

Objeto: Futura e eventual contratação de Empresa para aquisição de gêneros alimentícios, devidamente 

especificados, que deverão compor cestas básicas destinadas à distribuição gratuita às famílias e indivíduos 

em situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar no âmbito do Município de Brumado/BA, 

conforme Termo de Referência, Edital e seus anexos, sob o Sistema de Registro de Preços. 

Empresas vencedoras valor total: R$ 95.997,60 (noventa e cinco mil e novecentos e noventa e sete reais e 

sessenta centavos): CESTA BRASIL LTDA (33231627000102) com os lotes: 1 no valor total de R$ 95.997,60 

(noventa e cinco mil e novecentos e noventa e sete reais e sessenta centavos). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE BRUMADO, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o/a(s) , e suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão 

no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado. 

BRUMADO (BA), terça-feira, 11 de agosto de 2025. 

 

 

FABRICIO ABRANTES PIRES DE SOUZA OLIVEIRA 

AUTORIDADE COMPETENTE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 

ESTADO DA BAHIA 

CNPJ/MF nº 14.105.704/0001-33 

 

 

 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE 029/2025 
Processo Administrativo Nº 0267/2025 

 

 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de locação de impressoras multifuncionais e convencionais, incluindo manutenção preventiva e 

corretiva, reposição de peças, fornecimento de suprimentos (exceto papel), e suporte técnico, com o 

objetivo de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Administração (SEMAD), Superintendência 

Municipal de Trânsito e Transportes (SMTT), Secretaria Municipal de Educação (SEMEC) e Secretaria 

Empresas vencedoras valor total: R$ 799.999,92 (setecentos e noventa e nove mil e novecentos e noventa 

e nove reais e noventa e dois centavos): DIGICOPY DIGITAL COPIADORAS LTDA (06135679000102) com os 

lotes: 1 no valor total de R$ 799.999,92 (setecentos e noventa e nove mil e novecentos e noventa e nove 

reais e noventa e dois centavos). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE BRUMADO, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o/a(s) LEI 14133/2021, e suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos 

apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado. 

BRUMADO (BA), terça-feira, 11 de agosto de 2025 

 

 

FABRICIO ABRANTES PIRES DE SOUZA OLIVEIRA 

AUTORIDADE COMPETENTE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO       

ESTADO DA BAHIA 
 
  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2025. 
 

 
O MUNICIPIO DE BRUMADO – ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica  de  direito  público  interno,  
com sede à Praça Cel. Zeca Leite nº 415, Centro – CEP 46.100-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
14.105.704/0001-33, neste  ato  devidamente  representado  pelo Sr. Prefeito Municipal Fabricio 
Abrantes Pires de Souza Oliveira, brasileira, casado, residente e domiciliado em Brumado – Bahia, 
em conjunto com o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ sob o nº 16.595.230/0001-80, com sede Praça Cel. Zeca Leite, nº 415, 
Centro, Brumado, Bahia, CEP 46.100-000, neste ato representado por sua gestora, Sra. Magaly do 
Carmo Alves, brasileira, maior, portadora da cédula de identidade nº 08.772.432-47, expedida pela 
SSP/BA e cadastrada no CPF nº 953.771.745-34, doravante denominado ÒRGÃO GERENCIADOR, 
e do outro lado o fornecedor abaixo qualificado, doravante denominado DETENTOR DA ATA, 
resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE N. 026/2025, decorrente da 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 028/2025 Processo Administrativo nº 0265/2025, de 
acordo com a classificação por ela alcançadas e nas  quantidades  cotadas, atendendo às condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 e em conformidade com as disposições a seguir: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 
 
1.1. DETENTOR DA ATA: CESTA BRASIL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 33.231.627/0001-02, sediada na Rua Marquesa de Santos, n. 124, Bairro Dr. Juracy 
Pires Gomes/SEDE, BRUMADO/BA, CEP 46.100-472, neste ato representada pela Sra. NAIARA REIS 
SANTANA ROCHA, brasileira, maior, casada, empresária, portadora do RG n. 1384765000 SSP/BA, 
inscrita no CPF sob n. 026.***.***-06, residente e domiciliada no Municipio de BRUMADO/BA, conforme 
atos constitutivos da empresa apresentada nos autos. 
 
1.2. ÓRGÃO GERENCIADOR:  
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA. 
 
1.3. ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Este instrumento, formalizado pelo órgão gerenciador e o detentor 
da ata, objetiva atender às demandas dos seguintes órgãos participantes do registro de preços: Não 
haverá outro Órgão participante. 
 
1.4. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 
 

  

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE MARCA V. UNIT V. TOTAL 

1 

AÇÚCAR  (REFINADO,  ISENTO  DE  FERMENTACOES,  
PARASITAS  OU DETRITOS  ANIMAIS  OU  VEGETAIS,  COM  
ASPECTO,  COR  E  CHEIRO PROPRIOS,  SABOR  DOCE,  
CONTENDO  DADOS  DE  IDENTIFICAÇÃO DO  PRODUTO,  
MARCA  DO  FABRICANTE,  DATA  DE  FABRICAÇÃO, 
PRAZO   DE   VALIDADE,   DE   ACORDO   COM   AS   
NORMAS   E/OU RESOLUÇÕES  VIGENTES  DA  ANVISA/MS  
EMBALAGEM  EM  PACOTE DE 01 KG) 

KG 2880 Vida R$ 3,39 R$ 9.763,20 

2 

ARROZ   BRANCO   (CLASSE   LONGO   FINO,   TIPO   1   
EMBALAGEM CONTENDO  1  KG,  COM  DADOS  DE  
IDENTIFICAÇÃO  DO  PRODUTO, MARCA DO  FABRICANTE,  
PRAZO  DE VALIDADE,  PESO  LIQUIDO,  DE ACORDO AS 
NORMAS E RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS) 

KG 4320 Kika R$ 3,00 R$ 12.960,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO       

ESTADO DA BAHIA 
 
  

 

3 

BISCOITO      ÁGUA      E      SAL,      DO      TIPO      CREAM      
CRACKER TRADICIONAL. PCT    C/3    (EMBALAGEM:    
PACOTES    COM    DUPLA CAMADA  DE  POLIPROPILENO,  
RESISTENTE,  ATÓXICA  E  LACRADA. PACOTES COM 400G, 
OU OUTRA GRAMATURA ESPECIFICADA., COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO   DE   VALIDADE,   PESO   LIQUIDO   E   DE   
ACORDO   COM   AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES 
VIGENTES DA ANVISA/MS) 

PCT 2160 My bit  R$ 2,63 R$ 5.680,80 

4 
CAFÉ  250  G   (CAFÉ  EM  PÓ  TORRADO   E  MOÍDO,  
EMPACOTADO AUTOMATICAMENTE(SEM         CONTATO     
MANUAL).EMBALAGEM CONTENDO 250 G.) 

PCT 2880 Do velho R$ 9,00 R$ 25.920,00 

5 

FARINHA  DE  MANDIOCA  (FARINHA  DE  MANDIOCA:  
TIPO  1  CLASSE BRANCA  EM  EMBALAGEM  PLÁSTICA  DE  
02  KG  HERMETICAMENTE FECHADA. COM ROTULAGEM 
DE ACORDO COM PRECONIZADO PELA LEGISLAÇÃO) 

KG 1440 Da roça R$ 2,98 R$ 4.291,20 

6 

FEIJÃO  CARIOCA  (FEIJÃO  CARIOCA,  GRUPO  
BENEFICIADO  ANÃO, VARIEDADE   CARIOQUINHA,   TIPO   
I   NOVO,   TEOR   MÁXIMO   DE IMPURESA   DE   2%,   
CONSTITUIDO   DE   GRÃOS   INTEIROS,   SÃOS, ISENTO  DE  
MATERIAIS  TERROSOS,  SUJIDADES  E  MISTURAS  DE 
OUTRAS    VARIEDADES    E    ESPÉCIES,    EMBALAGEM    
PLÁSTICAS ATÓXICAS DE 1KG) 

KG 2880 
Sempre 
verde 

R$ 4,89 R$ 14.083,20 

7 

FLOCÃO  DE  MILHO  500G  (FLOCÃO  DE  MILHO  TIPO.  
100%  MILHO. AUSÊNCIA DE GLÚTEN, SE APLICÁVEL. COR: 
AMARELO UNIFORME, SEM MANCHAS OU 
DESCOLORAÇÕES. TEXTURA: FLOCOS SOLTOS, NÃO 
AGLOMERADOS, COM APARÊNCIA HOMOGÊNEA. 
AUSÊNCIA DE IMPUREZAS:  ISENTO  DE  MATERIAIS  
ESTRANHOS,  COMO  PEDRAS, AREIA,  GRÃOS  
QUEBRADOS  OU  MOFADOS,  RESTOS  DE  INSETOS OU  
QUALQUER  TIPO  DE  CONTAMINANTE.  AUSÊNCIA  DE  
ODORES ESTRANHOS:  LIVRE  DE  ODORES  DE  MOFO,  
FERMENTAÇÃO  OU QUALQUER  OUTRO  ODOR  QUE  
NÃO  SEJA  CARACTERÍSTICO  DO PRODUTO, PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA.)) 

PCT 2160 Novo milho R$ 1,22 R$ 2.635,20 

8 

LEITE   EM   PÓ    INTEGRAL    200GR    (LEITE,    EM   PÓ,   
INTEGRAL. EMBALAGEM   COM   200   G,   COM   DADOS   
DE   IDENTIFICAÇÃO   DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE 
E DE ACORDO COM AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES 
VIGENTES DA ANVISA/MS. O PRODUTO DEVERA TER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO    DA    SAÚDE    E/OU    
MINISTÉRIO    DA    AGRICULTURA. CARACTERÍSTICAS:     
A)     ORGANOLÉPTICAS:     ASPECTO     –     PÓ UNIFORME 
SEM GRÂNULOS; COR – BRANCO AMARELADA; ODOR E 
SABOR – AGRADÁVEL, NÃO RANÇOSO, SEMELHANTE AO 
DO LEITE FLUIDO; B) FÍSICO – QUÍMICAS PROTEÍNA – 
MÍNIMO 20 %; GORDURA 
– MÍNIMO 20 %; UMIDADE – MÁXIMO 3,5 %; ACIDEZ EM 
SÓLIDOS NÃO GORDUROSOS – MÁXIMO 18 % ; 
SOLUBILIDADE – MÍNIMO 98 %; ) 

PCT 2880 Piracanjuba  R$ 3,00 R$ 8.640,00 

9 

MACARRAO   TIPO   SPAGUETH   (MACARRAO.   TIPO   
SPAGUETH   ( ISENTO  DE  PARASITAS  E  LARVAS,  SEM  
ADIÇÃO  DE  CORANTES APRESENTAÇÃO   EM   PACOTE   
DE   500GRAMAS   COM   DADOS   DE IDENTIFICACAO  DO  
PRODUTO,  MARCA  DO  FABRICANTE,  DATA  DE 
FABRICACAO,  PRAZO  DE  VALIDADE,  DE  ACORDO  COM  
NORMAS E/OU RESOLUCOES VIGENTES DA ANVISA/MS).) 

PCT 1440 Gameleira  R$ 1,55 R$ 2.232,00 
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10 

ÓLEO COMESTÍVEL DE SOJA 900 ML (ÓLEO, COMESTÍVEL, 
VEGETAL DE SOJA, PURO, REFINADO, SEM COLESTEROL, 
RICO EM VITAMINA 
E.  EMBALAGEM  COM  900  ML,  COM  DADOS  DE  
IDENTIFICAÇÃO  DO PRODUTO,  MARCA  DO  
FABRICANTE,  PRAZO  DE  VALIDADE,  PESO LIQUIDO,  E  
DE  ACORDO  COM  AS  NORMAS  E/OU  RESOLUÇÕES  DA 
ANVISA/MS.) 

UND 1440 Liza R$ 6,80 R$ 9.792,00 

noventa e cinco mil, novecentos e noventa e sete reais e sessenta centavos R$ 95.997,60 

 
Valor total: R$ 95.997,60 (Noventa e cinco mil, novecentos e noventa e sete reais e sessenta 
centavos). 
 
2.2. O presente instrumento caracteriza-se como um documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação dos itens indicados no subitem 2.1, nas 
condições definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e ata do Pregão 
Eletrônico nº 028/2025 que integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de 
validade do registro. 
 
2.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 
2.4. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL 
 
2.5. A presente Ata de Registro de preço será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (Doze) meses, contados da data de 
publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município de BRUMADO/BA, e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
3.1.1. A prorrogação deverá estar acompanhada com a comprovação da vantagem do preço 
registrado, na forma do IN nº 065/2021, permitida a negociação com o detentor da ata desde que 
observada a Cláusula Quarta deste instrumento. 
 
3.1.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, desde que justificado pelo Órgão 
Gerenciador. 
 
3.1.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ARP. 
 
CLÁUSULA QUARTA - REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 
 
REVISÃO DE PREÇO 
 
4.1. Durante a vigência da ARP o órgão gerenciador deverá proceder à atualização periódica dos 
preços registrados, com o objetivo de verificar a oscilação de mercado e adotar uma das medidas 
previstas nesta cláusula, se for o caso. 
 
4.2. Nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 
(caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado), os preços registrados poderão ser alterados, desde que observadas as disposições 
delineadas neste instrumento. 
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4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão 
gerenciador promover as negociações para viabilizar a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado, mediante as seguintes providências: 
 
I – Convocar o detentor da ARP, a fim de estabelecer negociação para redução dos preços 
originalmente registrados e a sua adequação ao praticado no mercado; 
 
II – Liberar o detentor da ARP do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se frustrada 
a negociação com ele intentada; 
 
III – Convocar os aderentes de preço, na ordem de classificação, visando a promover igual 
negociação. 
 
4.3.1. A ordem de classificação dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário observará a classificação original. 
 
4.4. Quando o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados e o detentor da ARP 
comunicar e comprovar, antes do pedido de fornecimento, a impossibilidade de cumprimento do 
compromisso inicialmente assumido, o órgão gerenciador deverá: 
 
I – Liberar o fornecedor do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade, se confirmada a 
veracidade dos motivos e se os comprovantes forem apresentados; 
 
II – Promover negociação com os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário e os licitantes remanescentes, observado o procedimento descrito no subitem 4.6. 
 
4.4.1. Não existindo licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário e 
licitantes remanescentes, ou não havendo êxito nas negociações de que trata o subitem 4.6, o Órgão 
Gerenciador deverá proceder o cancelamento da ARP. 
 
4.5. Na hipótese em que o detentor da ARP, antes do pedido de fornecimento, solicite a revisão do 
preço registrado e comprove que a elevação seja decorrente de evento posterior à assinatura da 
ARP, absolutamente independente da vontade das partes e proveniente de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços registrados, o 
órgão gerenciador deverá: 
 
I – Proceder às negociações na forma do subitem 4.6, e no caso do seu êxito, liberar o detentor da 
ARP do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade;  
 
II – Promover a alteração do preço registrado em favor do solicitante quando frustrada a negociação 
de que trata o inciso I. 
 
4.5.1. Diante da inexistência de aderentes de preço e licitantes remanescentes que impeçam a 
realização das negociações mencionada no inciso I, a revisão do preço solicitada pelo detentor da 
ata ficará condicionada a demonstração de que o valor pretendido está compatível com os valores 
praticados pelo mercado. 
 
4.5.2. A fixação do novo preço a ser registrado deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP, com 
as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
 
4.5.3. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão de preços, no prazo definido no parágrafo 
único do art. 123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
4.5.4. A critério do órgão gerenciador, as utilizações e as adesões à ARP poderão ser suspensas 
durante o período de análise do pedido de revisão. 
 
4.5.5. A alteração dos preços registrados não modifica automaticamente os preços dos contratos 
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decorrentes do SRP, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão da Administração Direta, pela autarquia 
ou pela fundação do Poder Executivo Municipal contratante, observadas as disposições legais 
incidentes sobre os contratos. 
 
DA NEGOCIAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DE PREÇO 
 
4.6. As negociações de que tratam os subitens 4.4.1 e 4.5 deverão observar o seguinte 
procedimento: 
 
4.6.1. O Órgão Gerenciador deverá convocar os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário e os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
formalização da ata de registro de preço nas condições propostas pelo detentor da ata. 
 
4.6.2. Na hipótese de nenhum dos convocados aceitar a contratação nos termos do subitem 4.6.1, o 
Órgão Gerenciador, poderá convocar os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário e os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço registrado em ata. 
 
4.6.2.1. Na negociação a que se refere o subitem 4.6.2 caberá ao Órgão Gerenciador propor os 
preços revisados da seguinte maneira: 
 
I – Primeira rodada de negociações (c): será proposto aos convocados o valor resultante da média 
entre o preço registrado em ata (a) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço 
ofertado pelo licitante classificado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor (b). 
a + b = c 

2 
Onde: 

a: corresponde ao preço registrado em ata  
b: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante 
classificado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor 
c: corresponde à média de ‘a’ e ‘b’ e indica o preço ofertado na primeira rodada de negociações  
 
 
II – Segunda rodada de negociações (d): caso nenhum dos convocados aceite o preço ofertado, 
será proposto, em uma segunda rodada de negociações, o valor resultante da média entre o preço 
da primeira rodada de negociações (c) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o 
preço ofertado pelo licitante classificado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for 
menor (b). 
b + c = d 

2 
Onde: 

b: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante 
classificado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor 
c: corresponde ao preço ofertado na primeira rodada de negociações.  
d: corresponde à média de ‘b’ e ‘c’ e indica o preço ofertado na segunda rodada de negociações 
 
4.6.3. Encerrada, sem êxito, a segunda rodada de negociações, caso o preço revisional pretendido 
pelo detentor da ata esteja acima do preço ofertado pelo licitante classificado em segundo lugar, este 
último poderá ser convocado para formalizar a ata de registro de preço nas condições ofertadas por 
ele no procedimento licitatório. 
 
4.6.3.1. O licitante a que se refere o inciso 4.6.3 estará vinculado a proposta/lance apresentado, salvo 
se decorrido prazo de validade indicado no edital (§3º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
4.6.3.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, e, caso o licitante a que se 
refere o inciso 4.6.3 tenha declinado da formalização da ata de registro de preço nas suas condições 
ofertadas no procedimento licitatório, o Órgão Gerenciador poderá dar seguimento à negociação, 
com as seguintes condições:  
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III – Terceira rodada de negociações (f): será proposto aos convocados remanescentes, em uma 
terceira rodada de negociações, o valor resultante da média entre o preço da segunda rodada de 
negociações (d) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante 
classificado em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor (e). 
 
d + e = f 
   2 

 
Onde: 

d: corresponde ao preço ofertado na segunda rodada de negociações 
e: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante 
classificado em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor 
f: corresponde à média de ‘d’ e ‘f’ e indica o preço ofertado na terceira rodada de negociações  
 
IV - Quarta rodada de negociações (g): caso nenhum dos convocados aceite o preço ofertado, será 
proposto aos convocados remanescentes o valor resultante da média entre o preço da terceira 
rodada de negociações (f) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado 
pelo licitante classificado em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor (e). 
 
e + f = g 
   2 
 

Onde: 

e: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante 
classificado em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor 
f: corresponde ao preço ofertado na terceira rodada de negociações.  
g: corresponde à média de ‘e’ e ‘f’ e indica o preço ofertado na quarta rodada de negociações 
 
4.6.4. Encerrada, sem êxito, a quarta rodada de negociações, caso o preço revisional pretendido pelo 
detentor da ata esteja acima do preço ofertado pelo licitante classificado em terceiro lugar, este último 
poderá ser convocado para formalizar a ata de registro de preço nas condições ofertadas por ele no 
procedimento licitatório. 
 
4.6.4.1. O licitante a que se refere o inciso 4.6.4 estará vinculado a proposta/lance apresentado, salvo 
se decorrido prazo de validade indicado no edital (§3º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
4.6.4.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, e, caso o licitante a que se 
refere o inciso 4.6.4 tenha declinado da formalização da ata de registro de preço nas suas condições 
ofertadas no procedimento licitatório, o Órgão Gerenciador poderá dar seguimento à negociação, nos 
moldes apresentados anteriormente. 
 
4.6.5. Na adoção dos procedimentos descritos nos subitens 4.6.1, a 4.6.4, a Administração não 
poderá aceitar valores superiores ao valor estimado da contratação, observado o índice de 
atualização de preços correspondente. 
 
4.6.6. Na hipótese de êxito nas negociações a que se referem os subitens 4.6.1, a 4.6.4, deverá o 
Órgão Gerenciador promover: 
 
I - A realização de pesquisa de preço a fim de confirmar a vantagem no preço negociado; 
 
II - O cancelamento do preço registrado do detentor da ata; e 
 
III – A formalização de uma nova ata de registro de preço com o convocado que tenha aceitado as 
condições negociais oferecidas. 
 
4.6.6.1. A formalização do novo instrumento de que trata o inciso II do subitem 4.6.6 deverá ficar 
restrita ao remanescente da ata de registro de preço alterada. 
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4.6.7. Na hipótese de as negociações a que se referem os subitens 4.6.1, a 4.6.4 não restarem 
frutíferas, o Órgão Gerenciador deverá observar o disposto no subitem 4.4.1 e no inciso II do subitem 
4.5.  
 
CLÁUSULA QUINTA - SUBSTITUIÇÃO DE MARCA OU MODELO DO PRODUTO REGISTRADO 
 
5.1. O Órgão Gerenciador poderá aceitar que o detentor da ARP substitua o produto por outro de 
marca ou de modelo diferente daquele registrado na ARP, por comprovado motivo ou por fato 
superveniente à licitação e desde que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e 
qualidade iguais ou superiores, não podendo haver majoração do preço registrado. 
 
5.2. A aceitação de que trata o subitem 5.1 poderá ser precedida de parecer técnico que ateste as 
informações prestadas pelo detentor da ata e deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
6.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 
6.1.1. Publicar na Imprensa Oficial do Município o extrato da ARP, com a indicação do número da 
licitação em referência, do objeto e do endereço do portal eletrônico da internet, onde poderão ser 
obtidas informações mais detalhadas da ARP. 
 
6.1.2. Publicar nos moldes do subitem 6.1.1 eventuais mudanças na ARP, inclusive de detentores da 
ARP, de marca, de modelo ou de quantitativos dos itens ou de seus respectivos preços. 
 
6.1.3. Divulgar, mediante publicação no seu portal oficial, o preço registrado com indicação dos 
fornecedores, cuja informação ficará disponível durante a vigência da ARP. 
 
6.1.4. Gerenciar a ata de registro de preços, com a prática, em especial, dos seguintes atos: 
 
6.1.4.1. Indicar para os Órgãos Participantes os fornecedores e seus respectivos saldos, visando 
subsidiar os pedidos de compras, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
fornecidos; 
 
6.1.4.2. Emitir a autorização de compra; 
 
6.1.4.3. Proceder à atualização periódica dos preços registrados, com o objetivo de verificar a 
oscilação de mercado e adotar uma das medidas previstas na Cláusula Quarta, se for o caso; 
 
6.1.4.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
 
6.1.4.5. Promover o remanejamento ou redistribuição das quantidades entre os órgãos participantes 
do processo licitatório; 
 
6.1.4.6. Prorrogar a vigência da ARP, se for o caso; 
 
6.1.4.7. Aceitar, se for o caso, que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca ou de 
modelo diferente daquele registrado nesta ata, por comprovado motivo ou por fato superveniente à 
licitação e desde que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou 
superiores, não podendo haver majoração do preço registrado; 
 
6.1.4.8. Receber a “solicitação de adesão” e autorizar, se for o caso, o pedido de adesão à ARP 
formulado pelos órgãos não participantes, por meio do “termo de adesão”. 
 
6.1.5. Promover o cancelamento do preço registrado ou da própria ARP, total ou parcialmente, 
quando presentes as situações previstas na Cláusula Sétima desta Ata. 
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6.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações feitas pelos detentores 
da ARP, relacionadas ao gerenciamento da ata, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
6.1.6.1. Com relação à obrigação delineada no subitem 6.1.6, o Órgão Gerenciador terá o prazo de 
08 (oito) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir todas as solicitações 
e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período. 
 
6.2. SÃO OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DA ATA: 
 
6.2.1. Solicitar o uso da ARP ao Órgão Gerenciador, que indicará o fornecedor e os preços que serão 
praticados, obedecida à ordem de classificação. 
 
6.2.2. Realizar todos os atos voltados à execução financeira, inclusive os relacionados à prestação 
de contas. 
 
6.2.3.  Requisitar a autorização e o empenho da despesa correspondente aos pedidos de 
fornecimento ou de contratação, dentro do prazo de vigência da ARP. 
 
6.2.4. Formalizar a contratação decorrente da ARP. 
 
6.2.5. Controlar os atendimentos de suas demandas por ARP, abrir processo administrativo para 
juntada de suas solicitações, ordens de utilização deferidas, notas de empenho e notas fiscais 
emitidas, faturas recebidas e pagas. 
 
6.2.6. Observar as atividades de gestão e de fiscalização de contratos administrativos. 
 
6.2.7.  Instaurar, no âmbito de suas contratações, procedimento administrativo, em que seja 
assegurada a ampla defesa e o contraditório, para fins de aplicação de penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, informando 
as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
6.2.8. Não participar em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de 
validade desta ata, salvo na ocorrência de registro de quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital (inciso VIII do art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021).  
 
6.3. SÃO OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ARP: 
 
6.3.1. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 
assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
6.3.2. Responder no prazo de 05 (cinco) dias corridos as solicitações, pedidos, informações, etc., 
feitas pelo Órgão Gerenciador e pelos Órgãos Participantes. 
 
6.3.3. Na hipótese de o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados, comunicar e 
comprovar, antes do pedido de fornecimento realizado pelos órgãos participantes, a impossibilidade 
de cumprimento do compromisso inicialmente assumido. 
 
6.3.4. Na hipótese de solicitação de revisão de preço, comprovar que a elevação seja decorrente de 
evento posterior à assinatura da ARP, absolutamente independente da vontade das partes e 
proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a 
manutenção dos preços. 
 
6.3.4. Na hipótese de solicitar a substituição do produto por outro de marca ou de modelo diferente 
daquele registrado na ARP, comprovar o motivo ou o fato superveniente à licitação, e desde que o 
novo produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não 
podendo haver majoração do preço registrado. 
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6.3.5. Na hipótese de solicitar o cancelamento do item registrado, comprovar o fato superveniente à 
assinatura da ARP, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução das obrigações previstas na ARP. 
 
6.4. Celebrado o contrato em decorrência da ARP, os órgãos e entidades participantes passam a ser 
designados como “Contratantes” e o detentor da ata como “Contratado”, observadas as obrigações 
fixadas no Termo de Referência para cada um deles. 
 
6.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente motivada. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA ATA 
 
7.1. O Órgão Gerenciador deverá cancelar o PREÇO REGISTRADO do detentor da ata quando este: 
 
I – For liberado nas hipóteses previstas no inciso II do subitem 4.3 e no inciso I do subitem 4.4. 
 
II – Descumprir as condições da ARP, sem justificativa aceitável; 
 
III – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado (subitem 4.2); 
 
IV – Não aceitar o preço revisado pelo órgão gerenciador; 
 
V – Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
7.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇO será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão 
gerenciador: 
 
I – Pelo decurso do prazo de vigência ou quando não restarem detentores da ARP e aderentes de 
preço; 
 
II – Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
 
III – Em razão da utilização total dos itens da ARP, salvo na hipótese de sua prorrogação; 
 
IV – Por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução das obrigações previstas na ARP; 
 
V – Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
 
7.2.1. Na hipótese em que o detentor da ata solicite o cancelamento em razão do disposto no inciso 
IV do subitem 7.2, o Órgão Gerenciador poderá, como alternativa ao cancelamento:  
 
I - Suspender temporariamente as utilizações e as adesões à ARP até a regularização do 
fornecimento do produto registrado, desde que demonstrado o interesse público e a vantagem na 
manutenção do preço registrado; 
 
II - Proceder às negociações com os aderentes de preço e os licitantes remanescentes na forma do 
subitem 4.6. 
 
7.3. Nas hipóteses dos incisos II e V do subitem 7.1 e dos incisos IV e V do subitem 7.2 deste 
instrumento, o Órgão Gerenciador deverá motivar sua decisão nos autos do processo, assegurados o 
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contraditório e a ampla defesa do detentor da ARP e dos aderentes, se houver. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade da 
administração pública municipal, que não tenha participado do certame licitatório, mediante Anuência 
do Órgão Gerenciador, respeitadas as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 
 
8.2. A manifestação do Órgão Gerenciador de que trata o subitem anterior, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos que não participaram do registro de preços, que demonstre a 
vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de 
serviço público, e que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
 
8.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos 
Participantes.  
 
8.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos 
Participantes. 
 
8.5. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e 
Órgãos Participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 
 
8.6. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes 
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)1.  
 
8.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
 
8.8. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços. 
 
8.9. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 
órgão não participante. 
 
8.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA NONA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
1 Nota Explicativa: Este subitem está de acordo com o entendimento do TCU firmado no Acórdão 2957/2011 - 
Plenário. 
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9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
 
9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
9.3. O Órgão Gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
 
9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ARP 
 
10.1. A contratação com o detentor da ARP será formalizada pelos órgãos e entidades participantes, 
por intermédio de instrumento contratual, pela emissão de nota de empenho de despesa, carta-
contrato, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, observado o disposto no Capítulo 
I do Título III da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
10.1.1. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado digital 
emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
 
10.2. O prazo para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho ou instrumento equivalente, 
será de 05 (cinco) dias úteis, após regular convocação. 
 
10.3. A formalização dos contratos, decorrentes do SRP, deverá ser providenciada dentro do prazo 
de vigência da ARP. 
 
10.3.1. Na hipótese em que o instrumento de contrato seja substituído por outro instrumento hábil na 
forma do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a emissão dos referidos documentos e o seu 
envio ao detentor da ARP deverá ocorrer dentro do prazo de vigência desta. 
 
10.4. Na assinatura do contrato: 
 
I – Será exigida a comprovação das condições de habilitação fiscal e trabalhista consignadas no 
edital de licitação, observado o disposto no subitem 7.8 do Edital; 
 
II – Será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 7.1 do Edital;  
 
10.5. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de 
vigência da própria ata (previsto no subitem 3.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto no 
Capítulo V do Título III da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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10.5.1. O contrato a que se refere o subitem 10.5 terá o prazo de vigência da contratação de 12 
(doze) meses contados do ato de sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, observadas as condições previstas naquele 
instrumento. 
 
10.6. No caso de contratação com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, a prioridade para o fornecimento deverá 
observar a regra prevista no artigo 8º, §4°, do Decreto Federal nº 8.538/2015.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO 
 
11.1. As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente 
instrumento, à métodos alternativos de solução de conflito, que serão promovidos pela Procuradoria-
Geral do Município de BRUMADO/BA. 
 
11.1.1. Não logrando êxito o método alternativo de solução do conflito, fica eleito o foro da Comarca 
de BRUMADO/BA, para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, sendo este o 
competente para a propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento, com a 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 

BRUMADO/BA, em 12 de agosto de 2025. 
 
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 
CNPJ: 14.105.704/0001-33 

Fabricio Abrantes Pires de Souza Oliveira 
CONTRATANTE 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

CNPJ: 16.595.230/0001-80 
Magaly do Carmo Alves 

CONTRATANTE
                                                                

 
 
 

 
CESTA BRASIL LTDA. 

CNPJ/MF nº 33.231.627/0001-02 
Naiara Reis Santana Rocha 

CONTRATADA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 027/2025. 
 

 
O MUNICIPIO DE BRUMADO – ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob nº 14.105.704/0001-33, com sede na Praça Coronel Zeca Leite, n° 415, Bairro: Centro, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. FABRICIO ABRANTES PIRES DE SOUZA 
OLIVEIRA, brasileiro, maior, casado, portador da cédula de identidade nº 1122119763, expedida pela 
SSP/BA e cadastrado no CPF sob o nº 019.***.***-40, doravante denominado ÒRGÃO 
GERENCIADOR, e do outro lado o fornecedor abaixo qualificado, doravante denominado 
DETENTOR DA ATA, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE N. 027/2025, 
decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 029/2025 Processo Administrativo nº 
0267/2025, de acordo com a classificação por ela alcançadas e nas  quantidades  cotadas, 
atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e em conformidade com as disposições a seguir: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 
 
1.1. DETENTOR DA ATA: DIGICOPY DIGITAL COPIADORAS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 06.135.679/0001-02, com sede à Rua São Francisco de Assis, nº 
02, casa, Bairro Candeias, Município de Vitória da Conquista, Bahia, CEP 45028-870, neste ato 
representada pelo Sr.  ÍKARO TEIXEIRA DE ANDRADE, brasileiro, divorciado, inscrito no CPF sob o 
nº 032.***.***.22, portador do RG nº 1142044386, conforme atos constitutivos da empresa 
apresentada nos autos. 
 
1.2. ÓRGÃO GERENCIADOR:  
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
 
1.3. ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Este instrumento, formalizado pelo órgão gerenciador e o detentor 
da ata, objetiva atender às demandas dos seguintes órgãos participantes do registro de preços: Não 
haverá outro Órgão participante. 
  
1.4. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições ofertadas 
na proposta são as que seguem: 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS 

Nº DESCRIÇÃO  UNID. QUANT. MARCA MODELO VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

LOCAÇÃO DE 20 IMPRESSORAS 
MONOCROMÁTICA MODELO 03 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
3.000 COPIAS 

MÊS 12 KYOCERA MA4500 R$ 3.985,42 R$ 47.825,04 

2 

LOCAÇÃO DE 01 IMPRESSORAS 
MONOCROMÁTICA MODELO 03 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
3.000 COPIAS 

MÊS 12 KYOCERA MA4500 R$ 185,42 R$ 2.225,04 

3 

LOCAÇÃO DE 01 IMPRESSORAS 
MONOCROMÁTICA MODELO 03 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
3.000 COPIAS 

MÊS 12 KYOCERA MA4500 R$ 185,42 R$ 2.225,04 

4 

LOCAÇÃO DE 01 IMPRESSORAS 
MONOCROMÁTICA MODELO 03 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
3.000 COPIAS 

MÊS 12 KYOCERA MA4500 R$ 185,42 R$ 2.225,04 
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5 

LOCAÇÃO DE 01 IMPRESSORAS 
MONOCROMÁTICA MODELO 03 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
3.000 COPIAS 

MÊS 12 KYOCERA MA4500 R$ 185,42 R$ 2.225,04 

6 

LOCAÇÃO DE 02 IMPRESSORAS 
MONOCROMÁTICA MODELO 03 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
3.000 COPIAS 

MÊS 12 KYOCERA MA4500 R$ 385,42 R$ 4.625,04 

7 

LOCAÇÃO DE 01 IMPRESSORAS 
MONOCROMÁTICA MODELO 03 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
3.000 COPIAS 

MÊS 12 KYOCERA MA4500 R$ 185,42 R$ 2.225,04 

8 

LOCAÇÃO DE 03 IMPRESSORAS 
MONOCROMÁTICA MODELO 03 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
3.000 COPIAS 

MÊS 12 KYOCERA MA4500 R$ 585,42 R$ 7.025,04 

9 

LOCAÇÃO DE 10 IMPRESSORAS 
MULTIFUNCIONAL 
MONOCROMÁTICA MODELO 01 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
7.500 COPIAS 

MÊS 12 KYOCERA MA5500 R$ 3.485,42 R$ 41.825,04 

10 

LOCAÇÃO DE 81 IMPRESSORAS 
MULTIFUNCIONAL 
MONOCROMÁTICA MODELO 01 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
7.500 COPIAS 

MÊS 12 KYOCERA MA5500 R$ 28.335,42 R$ 340.025,04 

11 

LOCAÇÃO DE 24 IMPRESSORAS 
MULTIFUNCIONAL 
MONOCROMÁTICA MODELO 02 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
5.000 COPIAS 

MÊS 12 CANON IR1643 R$ 5.985,42 R$ 71.825,04 

12 

LOCAÇÃO DE 24 IMPRESSORAS 
MONOCROMÁTICA MODELO 03 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
3.000 COPIAS 

MÊS 12 KYOCERA MA4500 R$ 4.785,42 R$ 57.425,04 

13 

LOCAÇÃO DE 10 IMPRESSORAS 
MULTIFUNCIONAL 
MONOCROMÁTICA MODELO 02 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
5.000 COPIAS 

MÊS 12 CANON IR1643 R$ 2.485,42 R$ 29.825,04 

14 

LOCAÇÃO DE 30 IMPRESSORAS 
MONOCROMÁTICA MODELO 03 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
3.000 COPIAS 

MÊS 12 KYOCERA MA4500 R$ 5.985,42 R$ 71.825,04 

15 

LOCAÇÃO DE 03 IMPRESSORAS 
POLICROMÁTICA PARA 
IMAGENS DE DIAGNOSTICO 
COM FRANQUIA MENSAL DE 
3.000 COPIAS 

MÊS 12 KONICA 
MINOLTA 

C368 R$ 8.985,42 R$ 107.825,04 

16 

LOCAÇÃO DE 03 SERVIDORES 
DE IMPRESSÃO COM 
SOFTWARE DICOM PARA 
IMAGENS DE DIAGNÓSTICO 

MÊS 12 ASL 

TZION 
PRINTSER

VER 
(DICOM) 

R$ 735,36 R$ 8.824,32 

VALOR GLOBAL R$ 799.999,92 

 
VALOR TOTAL: R$ 799.999,92 (Setecentos e noventa e nove mil novecentos e noventa e 

nove reais e noventa e dois centavos). 

 
2.2. O presente instrumento caracteriza-se como um documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação dos itens indicados no subitem 2.1, nas 
condições definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e ata do Pregão 
Eletrônico nº 029/2025 que integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de 
validade do registro. 
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2.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 
2.4. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL 
 
2.5. A presente Ata de Registro de preço será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (Doze) meses, contados da data de 
publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município de BRUMADO/BA, e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
3.1.1. A prorrogação deverá estar acompanhada com a comprovação da vantagem do preço 
registrado, na forma do IN nº 065/2021, permitida a negociação com o detentor da ata desde que 
observada a Cláusula Quarta deste instrumento. 
 
3.1.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, desde que justificado pelo Órgão 
Gerenciador. 
 
3.1.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ARP. 
 
CLÁUSULA QUARTA - REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 
 
REVISÃO DE PREÇO 
 
4.1. Durante a vigência da ARP o órgão gerenciador deverá proceder à atualização periódica dos 
preços registrados, com o objetivo de verificar a oscilação de mercado e adotar uma das medidas 
previstas nesta cláusula, se for o caso. 
 
4.2. Nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 
(caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado), os preços registrados poderão ser alterados, desde que observadas as disposições 
delineadas neste instrumento. 
 
4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão 
gerenciador promover as negociações para viabilizar a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado, mediante as seguintes providências: 
 
I – Convocar o detentor da ARP, a fim de estabelecer negociação para redução dos preços 
originalmente registrados e a sua adequação ao praticado no mercado; 
 
II – Liberar o detentor da ARP do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se frustrada 
a negociação com ele intentada; 
 
III – Convocar os aderentes de preço, na ordem de classificação, visando a promover igual 
negociação. 
 
4.3.1. A ordem de classificação dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário observará a classificação original. 
 

Quarta-feira
13 de agosto de 2025
Edição nº 167

Prefeitura Municipal de Brumado

Autenticação: CBE3644A5C-19A8CC9493-C1FEA36568-1811F7DC41 | Edição: 167

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO       

ESTADO DA BAHIA 
 
  

 

4.4. Quando o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados e o detentor da ARP 
comunicar e comprovar, antes do pedido de fornecimento, a impossibilidade de cumprimento do 
compromisso inicialmente assumido, o órgão gerenciador deverá: 
 
I – Liberar o fornecedor do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade, se confirmada a 
veracidade dos motivos e se os comprovantes forem apresentados; 
 
II – Promover negociação com os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário e os licitantes remanescentes, observado o procedimento descrito no subitem 4.6. 
 
4.4.1. Não existindo licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário e 
licitantes remanescentes, ou não havendo êxito nas negociações de que trata o subitem 4.6, o Órgão 
Gerenciador deverá proceder o cancelamento da ARP. 
 
4.5. Na hipótese em que o detentor da ARP, antes do pedido de fornecimento, solicite a revisão do 
preço registrado e comprove que a elevação seja decorrente de evento posterior à assinatura da ARP, 
absolutamente independente da vontade das partes e proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços registrados, o órgão gerenciador 
deverá: 
 
I – Proceder às negociações na forma do subitem 4.6, e no caso do seu êxito, liberar o detentor da 
ARP do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade;  
 
II – Promover a alteração do preço registrado em favor do solicitante quando frustrada a negociação 
de que trata o inciso I. 
 
4.5.1. Diante da inexistência de aderentes de preço e licitantes remanescentes que impeçam a 
realização das negociações mencionada no inciso I, a revisão do preço solicitada pelo detentor da 
ata ficará condicionada a demonstração de que o valor pretendido está compatível com os valores 
praticados pelo mercado. 
 
4.5.2. A fixação do novo preço a ser registrado deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP, com 
as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
 
4.5.3. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão de preços, no prazo definido no parágrafo 
único do art. 123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
4.5.4. A critério do órgão gerenciador, as utilizações e as adesões à ARP poderão ser suspensas 
durante o período de análise do pedido de revisão. 
 
 
4.5.5. A alteração dos preços registrados não modifica automaticamente os preços dos contratos 
decorrentes do SRP, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão da Administração Direta, pela autarquia 
ou pela fundação do Poder Executivo Municipal contratante, observadas as disposições legais 
incidentes sobre os contratos. 
 
DA NEGOCIAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DE PREÇO 
 
4.6. As negociações de que tratam os subitens 4.4.1 e 4.5 deverão observar o seguinte 
procedimento: 
 
4.6.1. O Órgão Gerenciador deverá convocar os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário e os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
formalização da ata de registro de preço nas condições propostas pelo detentor da ata. 
 
4.6.2. Na hipótese de nenhum dos convocados aceitar a contratação nos termos do subitem 4.6.1, o 
Órgão Gerenciador, poderá convocar os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário e os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
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obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço registrado em ata. 
 
4.6.2.1. Na negociação a que se refere o subitem 4.6.2 caberá ao Órgão Gerenciador propor os 
preços revisados da seguinte maneira: 
 
I – Primeira rodada de negociações (c): será proposto aos convocados o valor resultante da média 
entre o preço registrado em ata (a) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço 
ofertado pelo licitante classificado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor (b). 
a + b = c 

2 
Onde: 

a: corresponde ao preço registrado em ata  
b: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante 
classificado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor 
c: corresponde à média de ‘a’ e ‘b’ e indica o preço ofertado na primeira rodada de negociações  
 
II – Segunda rodada de negociações (d): caso nenhum dos convocados aceite o preço ofertado, 
será proposto, em uma segunda rodada de negociações, o valor resultante da média entre o preço 
da primeira rodada de negociações (c) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o 
preço ofertado pelo licitante classificado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for 
menor (b). 
b + c = d 

2 
Onde: 

b: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante 
classificado em segundo lugar no procedimento licitatório, o que for menor 
c: corresponde ao preço ofertado na primeira rodada de negociações.  
d: corresponde à média de ‘b’ e ‘c’ e indica o preço ofertado na segunda rodada de negociações 
 
4.6.3. Encerrada, sem êxito, a segunda rodada de negociações, caso o preço revisional pretendido 
pelo detentor da ata esteja acima do preço ofertado pelo licitante classificado em segundo lugar, este 
último poderá ser convocado para formalizar a ata de registro de preço nas condições ofertadas por 
ele no procedimento licitatório. 
 
4.6.3.1. O licitante a que se refere o inciso 4.6.3 estará vinculado a proposta/lance apresentado, salvo 
se decorrido prazo de validade indicado no edital (§3º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
4.6.3.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, e, caso o licitante a que se 
refere o inciso 4.6.3 tenha declinado da formalização da ata de registro de preço nas suas condições 
ofertadas no procedimento licitatório, o Órgão Gerenciador poderá dar seguimento à negociação, 
com as seguintes condições:  
 
III – Terceira rodada de negociações (f): será proposto aos convocados remanescentes, em uma 
terceira rodada de negociações, o valor resultante da média entre o preço da segunda rodada de 
negociações (d) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante 
classificado em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor (e). 
 
d + e = f 
   2 
 

Onde: 

d: corresponde ao preço ofertado na segunda rodada de negociações 
e: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante 
classificado em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor 
f: corresponde à média de ‘d’ e ‘f’ e indica o preço ofertado na terceira rodada de negociações  
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IV - Quarta rodada de negociações (g): caso nenhum dos convocados aceite o preço ofertado, será 
proposto aos convocados remanescentes o valor resultante da média entre o preço da terceira 
rodada de negociações (f) e o preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado 
pelo licitante classificado em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor (e). 
 
e + f = g 
   2 
 

Onde: 

e: corresponde ao preço revisional pretendido pelo detentor da ata ou o preço ofertado pelo licitante 
classificado em terceiro lugar no procedimento licitatório, o que for menor 
f: corresponde ao preço ofertado na terceira rodada de negociações.  
g: corresponde à média de ‘e’ e ‘f’ e indica o preço ofertado na quarta rodada de negociações 
 
4.6.4. Encerrada, sem êxito, a quarta rodada de negociações, caso o preço revisional pretendido pelo 
detentor da ata esteja acima do preço ofertado pelo licitante classificado em terceiro lugar, este último 
poderá ser convocado para formalizar a ata de registro de preço nas condições ofertadas por ele no 
procedimento licitatório. 
 
4.6.4.1. O licitante a que se refere o inciso 4.6.4 estará vinculado a proposta/lance apresentado, salvo 
se decorrido prazo de validade indicado no edital (§3º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
4.6.4.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, e, caso o licitante a que se refere o 
inciso 4.6.4 tenha declinado da formalização da ata de registro de preço nas suas condições ofertadas no 
procedimento licitatório, o Órgão Gerenciador poderá dar seguimento à negociação, nos moldes 
apresentados anteriormente. 
 
4.6.5. Na adoção dos procedimentos descritos nos subitens 4.6.1, a 4.6.4, a Administração não 
poderá aceitar valores superiores ao valor estimado da contratação, observado o índice de 
atualização de preços correspondente. 
 
4.6.6. Na hipótese de êxito nas negociações a que se referem os subitens 4.6.1, a 4.6.4, deverá o 
Órgão Gerenciador promover: 
 
I - A realização de pesquisa de preço a fim de confirmar a vantagem no preço negociado; 
 
II - O cancelamento do preço registrado do detentor da ata; e 
 
III – A formalização de uma nova ata de registro de preço com o convocado que tenha aceitado as 
condições negociais oferecidas. 
 
4.6.6.1. A formalização do novo instrumento de que trata o inciso II do subitem 4.6.6 deverá ficar 
restrita ao remanescente da ata de registro de preço alterada. 
 
4.6.7. Na hipótese de as negociações a que se referem os subitens 4.6.1, a 4.6.4 não restarem 
frutíferas, o Órgão Gerenciador deverá observar o disposto no subitem 4.4.1 e no inciso II do subitem 
4.5.  
 
CLÁUSULA QUINTA - SUBSTITUIÇÃO DE MARCA OU MODELO DO PRODUTO REGISTRADO 
 
5.1. O Órgão Gerenciador poderá aceitar que o detentor da ARP substitua o produto por outro de 
marca ou de modelo diferente daquele registrado na ARP, por comprovado motivo ou por fato 
superveniente à licitação e desde que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e 
qualidade iguais ou superiores, não podendo haver majoração do preço registrado. 
 
5.2. A aceitação de que trata o subitem 5.1 poderá ser precedida de parecer técnico que ateste as 
informações prestadas pelo detentor da ata e deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP. 
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CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
6.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 
6.1.1. Publicar na Imprensa Oficial do Município o extrato da ARP, com a indicação do número da 
licitação em referência, do objeto e do endereço do portal eletrônico da internet, onde poderão ser 
obtidas informações mais detalhadas da ARP. 
 
6.1.2. Publicar nos moldes do subitem 6.1.1 eventuais mudanças na ARP, inclusive de detentores da 
ARP, de marca, de modelo ou de quantitativos dos itens ou de seus respectivos preços. 
 
6.1.3. Divulgar, mediante publicação no seu portal oficial, o preço registrado com indicação dos 
fornecedores, cuja informação ficará disponível durante a vigência da ARP. 
 
6.1.4. Gerenciar a ata de registro de preços, com a prática, em especial, dos seguintes atos: 
 
6.1.4.1. Indicar para os Órgãos Participantes os fornecedores e seus respectivos saldos, visando 
subsidiar os pedidos de compras, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
fornecidos; 
 
6.1.4.2. Emitir a autorização de compra; 
 
6.1.4.3. Proceder à atualização periódica dos preços registrados, com o objetivo de verificar a 
oscilação de mercado e adotar uma das medidas previstas na Cláusula Quarta, se for o caso; 
 
6.1.4.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
 
6.1.4.5. Promover o remanejamento ou redistribuição das quantidades entre os órgãos participantes 
do processo licitatório; 
 
6.1.4.6. Prorrogar a vigência da ARP, se for o caso; 
 
6.1.4.7. Aceitar, se for o caso, que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca ou de 
modelo diferente daquele registrado nesta ata, por comprovado motivo ou por fato superveniente à 
licitação e desde que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou 
superiores, não podendo haver majoração do preço registrado; 
 
6.1.4.8. Receber a “solicitação de adesão” e autorizar, se for o caso, o pedido de adesão à ARP 
formulado pelos órgãos não participantes, por meio do “termo de adesão”. 
 
6.1.5. Promover o cancelamento do preço registrado ou da própria ARP, total ou parcialmente, 
quando presentes as situações previstas na Cláusula Sétima desta Ata. 
 
6.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações feitas pelos detentores 
da ARP, relacionadas ao gerenciamento da ata, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
6.1.6.1. Com relação à obrigação delineada no subitem 6.1.6, o Órgão Gerenciador terá o prazo de 
08 (oito) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir todas as solicitações 
e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período. 
 
6.2. SÃO OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DA ATA: 
 
6.2.1. Solicitar o uso da ARP ao Órgão Gerenciador, que indicará o fornecedor e os preços que serão 
praticados, obedecida à ordem de classificação. 
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6.2.2. Realizar todos os atos voltados à execução financeira, inclusive os relacionados à prestação 
de contas. 
 
6.2.3.  Requisitar a autorização e o empenho da despesa correspondente aos pedidos de 
fornecimento ou de contratação, dentro do prazo de vigência da ARP. 
 
6.2.4. Formalizar a contratação decorrente da ARP. 
 
6.2.5. Controlar os atendimentos de suas demandas por ARP, abrir processo administrativo para 
juntada de suas solicitações, ordens de utilização deferidas, notas de empenho e notas fiscais 
emitidas, faturas recebidas e pagas. 
 
6.2.6. Observar as atividades de gestão e de fiscalização de contratos administrativos. 
 
6.2.7.  Instaurar, no âmbito de suas contratações, procedimento administrativo, em que seja 
assegurada a ampla defesa e o contraditório, para fins de aplicação de penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, informando 
as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
6.2.8. Não participar em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de 
validade desta ata, salvo na ocorrência de registro de quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital (inciso VIII do art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021).  
 
6.3. SÃO OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ARP: 
 
6.3.1. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 
assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
6.3.2. Responder no prazo de 05 (cinco) dias corridos as solicitações, pedidos, informações, etc., 
feitas pelo Órgão Gerenciador e pelos Órgãos Participantes. 
 
6.3.3. Na hipótese de o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados, comunicar e 
comprovar, antes do pedido de fornecimento realizado pelos órgãos participantes, a impossibilidade 
de cumprimento do compromisso inicialmente assumido. 
 
6.3.4. Na hipótese de solicitação de revisão de preço, comprovar que a elevação seja decorrente de 
evento posterior à assinatura da ARP, absolutamente independente da vontade das partes e 
proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a 
manutenção dos preços. 
 
6.3.4. Na hipótese de solicitar a substituição do produto por outro de marca ou de modelo diferente 
daquele registrado na ARP, comprovar o motivo ou o fato superveniente à licitação, e desde que o 
novo produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não 
podendo haver majoração do preço registrado. 
 
6.3.5. Na hipótese de solicitar o cancelamento do item registrado, comprovar o fato superveniente à 
assinatura da ARP, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução das obrigações previstas na ARP. 
 
6.4. Celebrado o contrato em decorrência da ARP, os órgãos e entidades participantes passam a ser 
designados como “Contratantes” e o detentor da ata como “Contratado”, observadas as obrigações 
fixadas no Termo de Referência para cada um deles. 
 
6.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente motivada. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA ATA 
 
7.1. O Órgão Gerenciador deverá cancelar o PREÇO REGISTRADO do detentor da ata quando este: 
 
I – For liberado nas hipóteses previstas no inciso II do subitem 4.3 e no inciso I do subitem 4.4. 
 
II – Descumprir as condições da ARP, sem justificativa aceitável; 
 
III – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado (subitem 4.2); 
 
IV – Não aceitar o preço revisado pelo órgão gerenciador; 
 
V – Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
7.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇO será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão 
gerenciador: 
 
I – Pelo decurso do prazo de vigência ou quando não restarem detentores da ARP e aderentes de 
preço; 
 
II – Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
 
III – Em razão da utilização total dos itens da ARP, salvo na hipótese de sua prorrogação; 
 
IV – Por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução das obrigações previstas na ARP; 
 
V – Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
 
7.2.1. Na hipótese em que o detentor da ata solicite o cancelamento em razão do disposto no inciso 
IV do subitem 7.2, o Órgão Gerenciador poderá, como alternativa ao cancelamento:  
 
I - Suspender temporariamente as utilizações e as adesões à ARP até a regularização do 
fornecimento do produto registrado, desde que demonstrado o interesse público e a vantagem na 
manutenção do preço registrado; 
 
II - Proceder às negociações com os aderentes de preço e os licitantes remanescentes na forma do 
subitem 4.6. 
 
 
7.3. Nas hipóteses dos incisos II e V do subitem 7.1 e dos incisos IV e V do subitem 7.2 deste 
instrumento, o Órgão Gerenciador deverá motivar sua decisão nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa do detentor da ARP e dos aderentes, se houver. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade da 
administração pública municipal, que não tenha participado do certame licitatório, mediante Anuência 
do Órgão Gerenciador, respeitadas as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 
 
8.2. A manifestação do Órgão Gerenciador de que trata o subitem anterior, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos que não participaram do registro de preços, que demonstre a 
vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de 
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serviço público, e que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
 
8.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos 
Participantes.  
 
8.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos 
Participantes. 
 
8.5. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e 
Órgãos Participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 
 
8.6. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes 
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)1.  
 
8.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
 
8.8. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços. 
 
8.9. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 
órgão não participante. 
 
8.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA NONA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 
9.3. O Órgão Gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
 

 
1 Nota Explicativa: Este subitem está de acordo com o entendimento do TCU firmado no Acórdão 2957/2011 - 
Plenário. 
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9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ARP 
 
10.1. A contratação com o detentor da ARP será formalizada pelos órgãos e entidades participantes, 
por intermédio de instrumento contratual, pela emissão de nota de empenho de despesa, carta-
contrato, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, observado o disposto no Capítulo 
I do Título III da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
10.1.1. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado digital 
emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
 
10.2. O prazo para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho ou instrumento equivalente, 
será de 05 (cinco) dias úteis, após regular convocação. 
 
10.3. A formalização dos contratos, decorrentes do SRP, deverá ser providenciada dentro do prazo 
de vigência da ARP. 
 
10.3.1. Na hipótese em que o instrumento de contrato seja substituído por outro instrumento hábil na 
forma do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a emissão dos referidos documentos e o seu 
envio ao detentor da ARP deverá ocorrer dentro do prazo de vigência desta. 
 
10.4. Na assinatura do contrato: 
 
I – Será exigida a comprovação das condições de habilitação fiscal e trabalhista consignadas no 
edital de licitação, observado o disposto no subitem 7.8 do Edital; 
 
II – Será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 7.1 do Edital;  
 
10.5. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de 
vigência da própria ata (previsto no subitem 3.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto no 
Capítulo V do Título III da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
10.5.1. O contrato a que se refere o subitem 10.5 terá o prazo de vigência da contratação de 12 
(doze) meses contados do ato de sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, observadas as condições previstas naquele 
instrumento. 
 
10.6. No caso de contratação com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, a prioridade para o fornecimento deverá 
observar a regra prevista no artigo 8º, §4°, do Decreto Federal nº 8.538/2015. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO 
 
11.1. As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente 
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instrumento, à métodos alternativos de solução de conflito, que serão promovidos pela Procuradoria-
Geral do Município de BRUMADO/BA. 
 
11.1.1. Não logrando êxito o método alternativo de solução do conflito, fica eleito o foro da Comarca 
de BRUMADO/BA, para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, sendo este o 
competente para a propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento, com a 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
 
BRUMADO/BA, em 12 de agosto de 2025. 
 
 
 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO, BAHIA 

CNPJ: 14.105.704/0001-33 
Fabricio Abrantes Pires de Souza Oliveira 

Prefeito Municipal 
GERENCIDADOR DA ATA 

 
 
 
 

DIGICOPY DIGITAL COPIADORAS LTDA 
CNPJ Nº 06.135.679/0001-02 

ÍKARO TEIXEIRA DE ANDRADE 
Representante Legal 
DETENTOR DA ATA 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 098/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0300-1/2025. 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de BRUMADO/BA, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS PÚBLICOS E DESENVOLVIMENTO URBANO, realizará Dispensa, com critério 
de julgamento menor preço GLOBAL, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, e demais legislações aplicáveis. 
 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documentos: semad_licitacao@brumado.ba.gov.br 

Endereço para Protocolo Físico: Praça Cel. Zeca Leite, 415, Centro, Brumado – BA, CEP 46.100-000 

Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 15/08/2025 às 10:00h 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:  
 
1.1. O objeto da presente dispensa é a contratação de empresa especializada em serviços de montagem e 
instalação de divisórias confeccionados em MDF estes móveis, criado de acordo com especificações detalhadas 
que serão instalados na nova sede administrativa da prefeitura municipal de Brumado-Ba situado no colégio 
estadual, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos.  
 
1.2. A contratação ocorrerá em 05 (cinco) dias, conforme Termo de Referência anexo a este Aviso de Contratação 
Direta. 
  
1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 
Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor apresentar proposta para todos os itens que o 
compõem.  
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
  
2.1. A participação na presente dispensa se dará através de protocolo físico no endereço da Prefeitura Municipal, 
localizada na Praça Cel. Zeca Leite, n.º 415, bairro Centro no município Brumado /BA, ou remessa de mensagem 
eletrônica ao e-mail semad_licitacao@brumado.ba.gov.br até o fim do prazo limite previsto no preâmbulo do Aviso 
de Contratação Direta.  
 
2.1.1. Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos neste instrumento e proceder a entrega da 
documentação de proposta e de habilitação exigidos neste Aviso.  
 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  
 
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;  
 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:  
 
a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta;  
 
b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;  
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c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si;  
 
d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista  
 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  
 
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor;  
 
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); e  
 
2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.  
 
2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as 
microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 
15 de junho de 2007. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA  
 
3.1. A participação do fornecedor na dispensa se dará com a apresentação de sua proposta inicial, na forma deste 
item, que deverá ser apresentada concomitantemente com a documentação exigida para a habilitação. 
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, através do 
endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo direto no Setor de Licitações, da proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento.  
 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas.  
 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.  
 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;  
 
3.4.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.  
 

Quarta-feira
13 de agosto de 2025
Edição nº 167

Prefeitura Municipal de Brumado

Autenticação: CBE3644A5C-19A8CC9493-C1FEA36568-1811F7DC41 | Edição: 167

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ/MF nº 14.105.704/0001-33 

3.8. Uma vez apresentada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;  
 
3.9. Na apresentação da proposta, o fornecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, preferencialmente no 
modelo anexo previsto neste instrumento, informando:  
 
3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
 
3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A assinalação do campo “não” apenas 
produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  
 
3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  
 
3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo como firmes e 
verdadeiras;  
 
3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  
 
3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
 
3.9.7. O encerramento do prazo ocorrerá até as 11h00min (onze horas) do dia fixado como limite para recepção 
de propostas, sem qualquer possibilidade de prorrogação.  
 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
 
4.1. Encerrada o prazo, até às 17 horas, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. Será 
confeccionado ata com a relação das propostas obtidas.  
 
4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas.  
 
4.2.1. Neste caso, será encaminhada ao endereço eletrônico contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  
 
4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
  
4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata lavrada para deliberação da 
Comissão ou Agente de Contratação na dispensa.  
 
4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada a negociação de preços, acaso existente. 
  
4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  
 
4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
4.5.1. Contiver vícios insanáveis;  
 
4.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
 
4.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  
 

Quarta-feira
13 de agosto de 2025
Edição nº 167

Prefeitura Municipal de Brumado

Autenticação: CBE3644A5C-19A8CC9493-C1FEA36568-1811F7DC41 | Edição: 167

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ/MF nº 14.105.704/0001-33 

4.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
 
4.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável.  
 
4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:  
 
4.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.  
 
4.6.2. Apresentar um ou mais valores de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  
 
4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
4.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A proposta 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Prefeitura, desde que não haja majoração do preço.  
 
4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas;  
 
4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  
 
4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
 
4.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
4.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta. 
 
5. DA HABILITAÇÃO  
 
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no TERMO DE REFERÊNCIA, anexo III 
deste Edital e serão solicitados do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar.  
 
5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.  
 
5.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação  
 
5.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.  
 
5.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio dos 
documentos exigidos para habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista.  
 
5.5.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações que estejam vigentes na data da abertura da 
sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.  
 
5.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  
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5.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  
 
5.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  
 
5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício.  
 
5.9. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências 
de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.  
 
5.10. No caso de haver mais de um item ou lote, o fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver 
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  
 
5.10.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 
remanescentes.  
 
5.10.2. O subitem acima só se aplica nas dispensas por itens, e desde que o Aviso de Contratação Direta exija 
comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido, para fins de qualificação econômico-financeira, ou 
comprovação de aptidão, para fins de qualificação técnica.  
 
5.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade.  
 
5.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  
 
5.12.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
5.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  
 
6. CONTRATAÇÃO  
 
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente.  
 
6.2. De acordo com o art. 95 da Lei nº 14.133/21, o termo de contrato é facultativo nas contratações fundadas no 
art. 75, incisos I e II (dispensa por valor) e no caso de compras com entrega imediata.  
 
6.3. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta.  
 
6.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar 
da data de seu recebimento.  
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6.5. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração.  
 
6.6. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, prorrogável conforme previsão nos anexos a este 
Aviso de Contratação Direta.  
 
6.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 
do contrato. Nesse momento, deve haver a checagem da manutenção de todas as condições de habilitação.  
 
7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
7.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município e Portal da Transparência da Prefeitura Municipal 
de Brumado/BA.  
 
7.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá:  
 
7.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;  
 
7.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, 
se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas.  
 
7.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.  
 
7.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme 
o caso.  
 
7.3. As providências dos subitens 7.2.1 e 7.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).  
 
7.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 
na respectiva notificação.  
 
7.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
 
7.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  
 
7.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
7.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
7.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação. 
 
7.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
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7.11. O procedimento será conduzido pela Agente de Contratação Portaria nº. 096/2025, e demais membros 
designados pelo mesmo ato.  
 
7.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
ANEXO I – Documentação exigida para habilitação  
ANEXO II - Documentação Complementar/Declarações 
ANEXO III – Termo de Referência;  
ANEXO IV – Projeto Básico (planilha orçamentária, cronograma de montagem e instalação, composição de custos, 
composição de BDI) 
ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato 
 
BRUMADO/BA, em 12 de agosto de 2025. 
 
 
 

PAULO CÉSAR CAMPOS DE OLIVEIRA 
Agente de Contratação 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
 
1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  
 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;  
 
1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  
 
1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva 
 
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:  
 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;  
 
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
 
2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 2.6 prova de regularidade 
com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre;  
 
2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.  
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ANEXO II 
 

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR/DECLARAÇÕES 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 098/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0300-1/2025. 
 
OBJETO: É a contratação de empresa especializada em serviços de montagem e instalação de divisórias 
confeccionados em mdf estes móveis, criado de acordo com especificações detalhadas que serão instalados 
na nova sede administrativa da prefeitura municipal de Brumado-Ba situado no colégio estadual. 
 
Pelo presente, declaro:  
 
1) QUE não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal e art. 68, VI, da Lei Federal 14.133/2021;  
 
2) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação/Dispensa, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 
3) QUE na sua empresa inexiste servidor e ou dirigente no Município de Brumado;  
 
4) QUE a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente por mim e o conteúdo da proposta 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa (DECLARAÇÃO 
DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA).  
 
 
 
 

Local _____de __________________ de 2025. 
 
 

 ________________________________________  
PROPONENTE INTERESSADO  

 CPF ASSINATURA 
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ANEXO III 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 
Contratação de empresa especializada em serviços de montagem e instalação de divisórias confeccionados 
em mdf estes móveis, criado de acordo com especificações detalhadas que serão instalados na nova sede 
administrativa da prefeitura municipal de Brumado-Ba situado no colégio estadual. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA  
A equipe de transição, instituída pela portaria Nº 419/2024, constatou, por meio de avaliações fotográficas e 
discursivas, o estado caótico da sede da prefeitura municipal de brumado sendo assim decidido a mudança do 
setor administrativo e todas secretarias envolvidas para uma nova sede administrativa no município. 
 
3. DO ÓRGÃO/ ENTIDADE E FINANCIAMENTO 
Os serviços serão executados sob fiscalização da Secretaria de Infraestrutura do Município de Brumado. A 
prestação de serviço será executada por empresa especializada contratada mediante licitação pública. Os 
serviços serão custeados com recursos da Prefeitura Municipal de Brumado. 
  
4. DOS SERVIÇOS PRESTADOS  
4.1. Os serviços a serem executados, objeto deste Termo de Referência, advirão conforme especificados na 
Planilha Orçamentária, sob orientação do setor de engenharia, da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
compreendidos entre eles: MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE DIVISÓRIAS EM MDF. 
 
4.2. A LICITANTE deve considerar nos preços unitários correspondentes propostos, todos os materiais e 
serviços necessários, bem como, mobilização, deslocamentos, desmobilização, leis sociais, transporte, 
alimentação, seguros, lucro, despesas indiretas etc. 
 
4.3. Qualquer dúvida sobre os serviços será dirimida pela Comissão Permanente de Licitação, que se norteará 
pelos Termos de Referência e Edital. 
 
4.4. A Prefeitura Municipal de Brumado poderá ordenar à CONTRATADA a suspensão de qualquer trabalho 
que possa ser danificado ou prejudicado pelas condições temporárias ou de acordo com a sua conveniência. 
A CONTRATADA não terá o direito à reclamação judicial ou extrajudicial devido a este motivo. 
 
4.5. A Prefeitura Municipal de Brumado se desobriga do fornecimento de água, energia elétrica ou quaisquer 
outros serviços à CONTRATADA. 
 
5. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
 
5.1. BASE LEGAL 
A regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio, é que a contratação pública deve ser precedida de licitação 
pública, assim a redação do art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/1988, 
não deixa dúvidas quanto ao acima exposto, entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da CRFB de 1988 diz que 
podem existir casos previstos na legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as 
formalidades legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido é o art. 75, inciso II combinado com o seu 
§3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme descrito abaixo: 
 

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021: 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
[...]. 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e 
cinquenta e nove centavos), no caso de outros materiais e compras; 
(valor atualizado pelo Decreto n.º 12.343, de 30 de dezembro de 2024).  
 [...].  
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo 
serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 
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eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse 
da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

Com efeito, as contratações diretas constituem exceções à regra geral e, como tal, somente podem ser 
realizadas nos estreitos limites fixados pela legislação vigente. No arcabouço jurídico pátrio, existem duas 
possibilidades de contratação direta, quais sejam: 
a) Por dispensa de licitação; 
b) Por inexigibilidade de licitação. 
Especificamente para o caso em tela, assim dispõe o art. 75, inciso II, c/c § 3º da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, acima citado. 
5.2. Determinou-se o valor estimado da contratação com fulcro no Artigo 18º da Lei 14.133/2021. 
5.3. Modalidade de Contratação: Dispensa de Licitação;  
5.4. O custo para a execução dos serviços, com BDI incluso, segundo orçamento estimado da Prefeitura 
Municipal de Brumado é no valor de R$ 61.723,66 (sessenta e um mil setecentos e vinte e três reais e 
sessenta e seis centavos), conforme planilha orçamentária anexa aos autos. 
 
6. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
6.1. Só poderá ser admitida a subcontratação dos serviços em até 30%, condicionada à autorização expressa 
do CONTRATANTE. 
  
6.2. A subcontratação do objeto licitado deverá obedecer aos limites estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021, e deverá ter anuência prévia da fiscalização do Objeto contratado.  
 
6.3. Como condição para subcontratação e durante o curso da execução contratual, as empresas 
subcontratadas deverão comprovar mediante documentação regular, perante a Administração, que estão em 
situação regular fiscal, previdenciária e a qualificação técnica necessária exigida neste Termo de Referência.  
 
6.4. Em qualquer hipótese da subcontratação permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como, responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  
 
6.5. Caso ocorra à subcontratação, esta deverá ser firmada pela Contratada, através de instrumento 
independente.  
 
6.6. Os pagamentos continuarão sempre sendo efetuados à CONTRATADA, e nunca diretamente a 
subcontratada.  
 
6.7. As regras estabelecidas entre a contratada e a subcontratada não modificarão as obrigações contratuais 
e legais entre a Contratante e a Contratada, sendo nula qualquer cláusula que porventura disponha de forma 
contrária, transferindo ou isentando responsabilidade da CONTRATADA.  
 
6.8. A realização da subcontratação não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pelo integral 
cumprimento de todos os termos e condições do contrato, tampouco alterará as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA. 
 
7.  VEDAÇÃO DE CONSÓRCIO  
 
7.1. Não será aceito consórcio para a execução dos serviços.  
 
7.2. É vedação a participação de licitantes que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio, fato que 
se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns de engenharia civil, perfeitamente 
pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de 
empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa 
natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não 
trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando 
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o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação. 
 
8. PRAZO DE EXECUÇÃO 
  
8.1. O prazo para execução do objeto será de 02 (dois) meses, contados a partir da assinatura da ordem de 
serviço e em conformidade ao Cronograma Físico-Financeiro. 
 
9. GARANTIA DA PROPOSTA 
 
9.1. A apresentação de GARANTIA DE PROPOSTA é obrigatória, ainda que a LICITANTE não deseje realizar 
o credenciamento de representante. A Lei n° 14.133/21 prevê que essa garantia não poderá ser superior a 1% 
(um por cento) do valor estimado para a contratação, e será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contada da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação conforme as 
modalidades previstas na Lei, a saber:  
 
9.1.1. Caução em dinheiro deverá ser apresentada junto com o comprovante de depósito, que será verificada 
a sua compensação no ato do julgamento dos documentos de habilitação, caso a verificada a ausência 
tempestiva de efetivo ingresso do valor no erário público a empresa em tela será inabilitada;  
 
9.1.2. Títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;  
 
9.1.3. Carta fiança bancária ou apólices de seguro garantia estes deverão ser apresentados juntamente com 
efetivo comprovante de pagamento.  
 
9.2. A Garantia de Proposta deverá ter prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
Sessão de abertura dos envelopes, podendo ser prorrogada no caso de o Município solicitar e a licitante anuir.  
 
9.3. A Garantia de Proposta oferecida pela licitante adjudicada será liberada/devolvida após a assinatura do 
contrato e o fornecimento da Garantia de Execução de Contrato prevista no contrato.  
 
9.4. As Garantias de Proposta oferecidas pelas demais proponentes inabilitadas e ou desclassificadas serão 
liberadas/devolvidas em até 10 (dez) dias após a data da solicitação formal.  
 
9.5. A liberação/devolução de garantia só poderá ser solicitadas após a assinatura do contrato pela licitante 
adjudicada. 
 
9.6. As Garantias de Proposta oferecidas pelas licitantes inabilitadas ou desclassificadas serão liberadas a 
partir do décimo quinto dia útil contado da decisão que não caiba mais recurso, mediante solicitação formal.  
 
9.7. A Garantia de Proposta poderá ser apropriada nos seguintes casos: se a licitante desistir de sua proposta 
durante o prazo de validade, deixar de assinar o contrato ou não apresentar os documentos para a contratação 
como observado o disposto do §3º do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
10.1. A empresa contratada, após a realização do serviço, apresentará ao gestor/fiscal do contrato a nota fiscal, 
a qual será encaminhada para pagamento após o recebimento, aceite definitivo e ateste do fiscal do contrato.  
 
10.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de emissão do 
Termo de Aceite Definitivo, a ser efetuado por esta Instituição, e será processado mediante crédito em conta 
corrente da FORNECEDORA, nos termos da legislação vigente.  
 
10.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, números 
do Banco, Agência e Conta Corrente da FORNECEDORA, descrição do objeto prestado;  
 
10.4. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por 
servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade da 
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FORNECEDORA através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), além do devido recolhimento 
das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) tributos Municipais Estaduais e Federais, e declarações 
exigidas por lei. 
  
10.5. Caso seja constatada a não regularidade fiscal ou referente à outra certidão, FORNECEDORA será 
notificada pela Secretaria Municipal de Educação, fixando-se um prazo para a regularização da situação, sob 
pena de anulação do contrato.  
 
10.6. Não será efetuado qualquer pagamento a FORNECEDORA enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira por parte desta, seja em virtude de penalidade, indenização, inadimplência contratual ou 
qualquer outra de sua responsabilidade.  
 
10.7. No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão ou de dependência de carta corretiva, 
nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 10.2. será contado da data de entrega da referida 
correção.  
 
10.8. Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registro em nome da 
FORNECEDORA em qualquer cadastro de empresas Inidôneas, suspensas ou Impedidas de licitar com a 
Administração Pública. 
 
11. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 
11.1. O critério de julgamento será MENOR PREÇO GLOBAL, amparado no art. 33, inciso I e art. 34 da Lei 
14133/2021. Para efeito de contratação, será obedecido rigorosamente a ordem de classificação geral, 
priorizando a proposta de menor preço, e está condicionada à disponibilidade de recursos financeiros. A 
proponente deverá considerar no preço proposto, todos os materiais e serviços necessários, bem como, 
impostos em geral, leis sociais, transporte, alimentação, seguro, lucros, despesas indiretas etc. 
 
12. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
12.1. A execução dos serviços será iniciada após a emissão da Ordem de Serviço – OS. 
 
12.2. Os serviços serão realizados em estrita obediência às especificações descritas em projeto e planilhas 
orçamentárias, e devem obedecer aos padrões de segurança e legislações vigentes. 
 
12.3. Se a Licitante com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a receber a Ordem de Serviço, e/ou 
realizar o serviço, serão convocadas as demais licitantes classificadas na licitação, respeitando-se as condições 
de fornecimento e as negociações para redução dos valores, aplicando-se as penalidades previstas, em 
obediência ao rito administrativo descrito na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12.4. Havendo qualquer divergência entre os quantitativos e especificações cadastrados no Boletim de Medição 
e aqueles registrados no contrato, a Nota Fiscal não será liquidada até que o estabelecimento comprove que a 
Nota foi expedida corretamente, ou retifique o documento fiscal. 
 
12.5. Os serviços serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade do serviço executado.  
 
12.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto, não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
13.  APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 
13.1.  As licitantes deverão apresentar proposta para o item, conforme Planilha Orçamentária, preenchidas em 
papel timbrado da proponente, obedecendo o formato apresentado com sua itemização, códigos, descrição, 
totais e subtotais. Deverá ser anexada no sistema até a abertura do certame e conter os seguintes documentos: 
a) Proposta de preços;  
b) Planilha Orçamentária Sintética – Orçamento Estimativo. Não deverão ser omitidos ou modificados os 
valores das quantidades expressas nesta planilha orçamentária, bem como não deverão ser formuladas ou 
propostas alterações nas especificações dos serviços, sob pena de desclassificação da licitante.  
c) Planilha de Composição de BDI;  
d) Cronograma de Execução Físico-Financeiro;  
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e) Dados do representante legal da empresa que assinará o contrato, na hipótese de a empresa licitante ser 
declarada vencedora do certame; 
 
13.2. Serão desclassificadas as propostas, valores unitários e/ou totais, menor ou igual a zero.  
 
13.3. Todos os materiais empregados deverão ser novos, comprovadamente de primeira linha, de qualidade 
extra ou superior e certificados, sendo rejeitados os classificados como linha popular ou econômica (exceto se 
assim requerido na especificação técnica de projeto), devendo ser submetidos, sempre que solicitado pelo 
fiscal da obra, amostras à aprovação da FISCALIZAÇÃO.  
 
13.4. Todos os licitantes deverão apresentar, como parte integrante de suas Propostas de Preços, sob pena 
de desclassificação a Composição Analítica dos Benefícios e Despesas Indiretas – BDI (sem desoneração), 
em atendimento aos requisitos do Acórdão Nº 2622/2013 do Tribunal de Contas da União – TCU, que determina 
a composição do BDI, bem como seus limites por tipo de obra.  
 
13.5. A não apresentação de qualquer dessas planilhas e composições, ou sua incorreção, acarretará a 
desclassificação da licitante. 
 
14.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
A documentação relativa à qualificação técnica constitui-se do que se segue:  
 
14.1. Para fins de comprovação da LICITANTE a Empresa deve comprovar Atestado de prestação de serviços 
do objeto ou similar. 
 
16.  REGIME DE CONTRATAÇÃO  
 
16.1. O regime de contratação será de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
 
17. INSTALAÇÃO, MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO  
 
17.1. A instalação, mobilização e desmobilização referem-se às atividades de estruturação física e de equipar 
os ambientes de trabalho, cujo custo, será diluído no preço global da obra. 
 
19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
19.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do serviço, por servidor especialmente 
designado pela Administração, nos termos do art. 17 da lei nº 14133/2021, sob os aspectos quantitativo e 
qualitativo.  
 
19.2. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no serviço executado, fixando 
prazo para a sua correção.  
 
19.3. Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA em até 30 (trinta dias), após o ateste 
definitivo da execução do serviço, conforme boletins de medição. 
 
19.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, 
quando for o caso. 
 
20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
20.1. Realizar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste documento, com a observância 
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinente.  
 
20.2. Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de 
acidentes de trabalho, bem como, alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes 
da aquisição de bens e com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros 
em decorrência da sua condição de empregadora.  
 
20.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos serviços 
prestados, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  
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20.4. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação.  
 
20.5. Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar 
os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de 
desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante.  
 
20.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados.  
 
20.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-
los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso.  
 
20.8. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 
órgão/terreno/local de obra para a execução dos serviços. 
 
20.9. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais de toda a mão de obra oferecida para 
atuar nas instalações do órgão.  
 
20.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 
 
20.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE, toda 
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.  
 
20.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalhador menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
 
20.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.  
 
20.14. Indicar o Responsável Técnico, que será o representante da CONTRATADA junto à CONTRATANTE, e 
à FISCALIZAÇÃO, para tratar de todos os assuntos técnicos pertinentes ao presente contrato, inclusive, para 
participar de reuniões e outros eventos demandados pela Secretaria de Educação no âmbito de suas 
dependências ou fora dela, e que responderá formalmente em todas as tratativas técnicas entre as partes, bem 
como, nos atos e demais providências de incumbência da CONTRATADA, junto a Órgãos Públicos, Conselhos 
de Classe e Concessionárias.  
 
20.15. O Responsável Técnico deverá ser indicado pela CONTRATADA no ato da assinatura do contrato, 
devendo obrigatoriamente ser um dos membros da equipe indicada no contrato, legalmente habilitado para 
assinar pela mesma. O não comprimento deste item constituirá mensalmente uma infração de natureza média, 
conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
 
20.16. A CONTRATADA deve cumprir as formalidades do presente contrato, no que tange aos processos e 
rotinas técnicas aqui estabelecidas, comunicando a FISCALIZAÇÃO TÉCNICA fatos pertinentes e do interesse 
do melhor desenvolvimento dos trabalhos, providenciando a compatibilização dos serviços técnicos que 
envolvem mais de um Responsável Técnico, e praticando todos os atos técnicos necessários à condução e ao 
fiel cumprimento do contrato.  
 
20.17. A CONTRATADA quando solicitada deverá realizar vistorias de imóveis em até 72 horas, apresentando 
laudo, parecer ou estudo técnico, conforme solicitação da FISCALIZAÇÃO TÉCNICA das pendências e 
possíveis soluções relativas aos serviços do Termo de Referência. 
 
20.18. Fornecer e colocar no local dos serviços, placas de divulgação e identificação da mesma, em 
conformidade com os Órgãos normativos, as quais serão confeccionadas, de acordo o padrão da prefeitura 
municipal de Brumado. O não cumprimento deste item constituirá mensalmente uma infração de natureza leve, 
conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”. 
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20.19. Observar e cumprir os prazos para execução das Ordens de Serviços. O não cumprimento deste item 
constitui infração de natureza grave, com multa prevista na tabela constante no item “MULTAS E 
PENALIDADES”. 
 
20.20. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas e em 
seu entorno. Obedecer às normas vigentes de higiene, segurança do trabalho e prevenção de acidentes, a fim 
de, garantir a salubridade e a segurança no local dos serviços. O não cumprimento deste item, quando relativo 
a trabalhos que envolvam risco de vida constituirão infrações de natureza gravíssima, conforme tabela 
constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
 
20.21. Providenciar, às suas expensas, cópias dos documentos que venham a ser necessários, não só para 
licitação e assinatura do contrato, como também, para execução dos serviços.  
 
20.22. Fazer com que os componentes da equipe de mão de obra operacional (operários) exerçam as suas 
atividades, devidamente uniformizados em padrão único (farda), e fazendo uso dos equipamentos de 
segurança requeridos para as atividades desenvolvidas – EPI (Equipamentos de Proteção Individual). O não 
cumprimento deste item quando envolver risco de vida constitui infração de natureza gravíssima e estará sujeito 
a penalidades conforme a tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”, e quando não envolver risco 
de vida constituirá infração de natureza grave e estará sujeito a penalidades, conforme tabela constante no 
item “MULTAS E PENALIDADES”.  
 
20.23. Executar todos os serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações e demais elementos 
técnicos apresentados na OS - Ordem de Serviço, obedecendo rigorosamente as Normas Técnicas da ABNT 
e das concessionárias de serviços públicos, assim como, as determinações da Secretaria de Educação e a 
Legislação pertinente. Atrasos acarretados pelo não cumprimento deste item possuem suas penalidades 
previstas no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
 
20.24. A CONTRATADA deverá fornecer um cronograma estimado, com o início e término das etapas para a 
realização da demanda sempre que solicitado pela fiscalização.  
 
20.25. Comunicar à Fiscalização em tempo hábil, e proceder às correções necessárias, sempre que ocorrer 
falhas, erros ou omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos apresentados na OS - 
Ordem de Serviço, assumindo integral responsabilidade pela correta execução de todos os serviços. Tais 
correções somente serão efetuadas com a aprovação da Fiscalização, que por sua vez consultará os autores 
dos projetos para efeito de autorização.  
 
20.26. Quando por motivo de força maior, houver a necessidade de aplicação de material “similar” ao 
especificado em norma técnica, submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma, através de laudos, 
pareceres e levantamentos de custos, possa se pronunciar pela aprovação ou não do material substituto. 
 
20.27. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora, prestando todas as 
informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa.  
 
20.28. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, serviços 
objeto do Ata/contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, 
do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não, correspondentes às especificações. Promover 
reuniões quinzenais com a fiscalização para avaliação dos serviços. Quando estas falhas gerarem atrasos, 
constituirão infração tendo a penalidade prevista no item “MULTAS E PENALIDADES”. 
 
20.29. Manter permanentemente no local dos serviços equipe técnica suficiente, composta de profissionais 
habilitados e de capacidade comprovada que assuma perante a fiscalização, a responsabilidade técnica dos 
mesmos até a entrega completa, inclusive, com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de 
emergência que se torne necessária. O não cumprimento desta obrigação no prazo previsto constituirá falta 
mediana, tendo a penalidade prevista na tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
 
20.30. Manter o local de serviço limpo e retirar diariamente, todo o entulho decorrente da execução dos 
serviços. O não cumprimento desta obrigação no prazo previsto constituirá falta mediana, tendo a penalidade 
prevista na tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
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20.31. A empresa contratada deverá colocar à disposição da contratante, meios de comunicação com o 
responsável técnico, todos os dias da semana, para atender todas as necessidades pertinentes ao serviço, 
devendo o mesmo se fazer presente quando chamado pelo coordenador de obras ou pessoas designadas por 
ele. O não cumprimento desta obrigação constituirá falta grave e a penalidade prevista na tabela constante no 
item “MULTAS E PENALIDADES”.  
 
20.32. Fica a contratada obrigada em apresentar relatório fotográfico do ambiente antes da intervenção e após 
a conclusão do serviço, atendendo todas as exigências impostas pela Secretaria de Educação.  
 
20.33. Executar, perfeita e integralmente, os serviços contratados, nos horários estabelecidos e nos prazos 
ajustados, por meio de pessoas idôneas/tecnicamente capacitadas, obrigando-se a indenizar o município, 
mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados às suas 
instalações, móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, quer sejam eles praticados por empregados, 
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade estender-se-á aos danos causados a terceiros durante a 
prestação dos serviços.  
 
20.34. Dar sempre como conferidos e perfeitos os serviços prestados, cumprindo, rigorosamente, os prazos 
estabelecidos responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham causar 
ao contratante ou a terceiros, de modo direto ou indireto, além de realizar novamente o serviço incorreto, se for 
o caso, sem quaisquer ônus e sem prejuízo das multas contratuais previstas.  
 
20.35. Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer profissional, quando se verificar o seguinte: a) Atuação 
ou comportamento julgado inconveniente ou prejudicial ao bom andamento dos serviços; b) Ocorrência 
sistemática de erros ou falhas na execução dos trabalhos; c) Atos que comprometam a própria segurança ou 
a de terceiros; d) Não atendimento às determinações do preposto.  
 
20.36. Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 
na prestação dos serviços.  
 
20.37. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as reclamações 
e convocações da CONTRATANTE.  
 
20.38. Diligenciar para que seus empregados não prestem serviços que não os previstos no objeto deste 
contrato.  
 
20.39. Pagar com pontualidade aos seus empregados o salário e benefícios indicados na sua proposta, e 
apresentar ao CONTRATANTE juntamente com a fatura mensal. 
 
21.  FISCALIZAÇÃO  
 
21.1. A fiscalização dos serviços será feita diretamente pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO, que 
regulamenta os procedimentos a serem observados no que concerne ao acompanhamento e fiscalização das 
obras e serviços de engenharia em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, através de servidor formalmente 
designado, a quem compete verificar se a Contratada está executando os serviços, conforme o especificado, 
observando o contrato e os documentos que o integram. A CONTRATADA identificará profissional legalmente 
habilitado para execução dos serviços Responsável Técnico e Atestado de Responsabilidade de fiscalização.  
 
22.  RELATÓRIOS  
 
22.1. Além de manter registro de diário de obras no canteiro, a CONTRATADA deverá apresentar relatórios 
mensais do andamento dos serviços e o respectivo relatório fotográfico conjuntamente quando da apresentação 
das faturas mensais dos serviços executados. 

 
23.  MULTAS E PENALIDADES 
 
23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021. a Contratada que: 
23.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;  
23.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
23.1.3. Fraudar na execução da ata/contrato;  
23.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  
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23.1.5. Cometer fraude fiscal;  
23.1.6. Não mantiver a proposta.  
23.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 
23.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 
a CONTRATANTE;  
 
23.2.2. Multa moratória de 0,50% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;  
 
23.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto;  
 
23.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
 
23.2.5. Conforme prevê o § 4º do artigo em comento, a sanção de impedimento de licitar e contratar será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
23.2.6. Já na forma do § 5º do mesmo artigo, a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave do que o 
impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
 
23.2.7. o § 1º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 prescreve a necessidade de, por ocasião da dosimetria da 
sanção a ser aplicada, considerar a i) natureza e a gravidade da infração cometida; ii) as peculiaridades do 
caso concreto; iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; iv) os danos que dela provierem para a 
Administração Pública; e v) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
 
23.2.8. A aplicação de sanções administrativas depende da observância do devido processo legal, assim 
entendido aquele que assegura o exercício da ampla defesa e do contraditório, exigindo, ainda, a observância 
da proporcionalidade e razoabilidade na dosimetria da sanção a ser aplicada, levando em consideração as 
situações fáticas que acarretaram a prática da infração, bem como eventuais atenuantes e agravantes. 
 
24.  CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  
 
24.1. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a 
correção dos danos que vierem a ser causados caso ocorra passivo ambiental em decorrência da execução de 
suas atividades.  
 
24.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto 
ambiental em relação aos seus similares.  
 
24.3. Que os materiais utilizados na execução dos serviços sejam, preferencialmente, acondicionados em 
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
 
24.4. Que os materiais utilizados na execução dos serviços não contenham substâncias perigosas e/ou 
carcinogênicas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 
Substances), tais como: mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), 
bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).  
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24.5. Que os materiais utilizados na execução dos serviços sejam constituídos, no todo ou em parte, por 
material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2 e que os bens estejam 
de acordo no todo, conforme a Norma Técnica ABNT NBR 9050/2020.  
 
25.  RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
 
25.1. Após a inspeção final e sendo os serviços aprovados pelo fiscal do contrato, a Prefeitura Municipal de 
Brumado e a CONTRATADA assinarão um TERMO DE ENTREGA DEFINITIVA, que deverá acompanhar a 
medição final juntamente com As Built dos Serviços executados impressos e em Arquivo Digital.  
 

 
BRUMADO/BA, 29 de julho de 2025. 

 
 
 

______________________________ 
RÔMULO MIRANDA SOUZA 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
Engenheiro Civil  

CREA-BA 0519692519 
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ANEXO IV 
 

PROJETO BÁSICO 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

OBRA: MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE DIVISÓRIAS EM MDF NO COLÉGIO ESTADUAL DE BRUMADO-BA 
PARA INSTALAÇÕES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA DE BRUMADO-BA. 

FISCAL RÔMULO MIRANDA SOUZA 

BANCO SINDILIMP 

DATA:  jul/25 

 

ITEM BANCO CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QTDE HOR
AS 

H/H 
H/H - 
BDI 

20,35% 

VALOR 
TOTAL SEM 

BDI 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1.0     MÃO DE OBRA           

1.1 
SINDILI

MP   MARCENEIRO UNID 3 395 24,84 29,89 29.435,40 35.425,50 

1.2 SINDILI
MP   AUXILIAR DE 

MARCENEIRO UNID 3 395 18,44 22,19 21.851,40 26.298,16 

TOTAL  51.286,80 61.723,66 

RÔMULO MIRANDA SOUZA 
Engenheiro Civil 

CREA-BA: 0519692519 
 
 

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO - MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE DIVISORIAS 
 

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO - MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE DIVISORIAS 

Discriminação dos Serviços 
Peso 

% 
Valor Serviços  

R$ 
mês 1 mês 2 
  %   % 

    
MÃO DE OBRA MARCENEIRO E AUXILIAR    R$ 61.723,66   R$  30.861,83  50  R$ 30.861,83  50 

TOTAL    
TOTAL MÊS 01 R$ 30.861,83 
TOTAL MÊS 02 R$ 30.861,83 

  

  
       

_____________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 

CNPJ:14.105.704/0001-33 
RÔMULO MIRANDA SOUZA 

Engenheiro Civil  
CREA-BA 0519692519 
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COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
 

Descrição do Serviço / Categoria Profissional SERVIÇO DE MARCENEIRO 

Convenção Coletiva de Trabalho CCT SEAC X SINDILIMP 2025-2026 

Número de Registro no MTE   
     

COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
    

I - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO VALOR MOEDA CORRENTE 

REMUNERAÇÃO: QUANT VALOR UNIT. (R$)  VALOR  (R$)  

SALARIOS MENSAL    R$        2.192,91   R$         2.192,91  

INSALUBRIDADE       

        

1.3. TOTAL REMUNERAÇÃO  R$         2.192,91  
    

II - ENCARGOS SOCIAIS VALOR MOEDA CORRENTE 

2.1. GRUPO A PERCENTUAL(%)  VALOR  (R$)  

INSS 20,00%  R$             438,58  

SESI OU SESC 1,50%  R$                32,89  

SENAI OU SENAC 1,00%  R$                21,93  

INCRA 0,20%  R$                   4,39  

Salário Educação 2,50%  R$                54,82  

FGTS 8,00%  R$             175,43  

Seguro Acidente do Trabalho/SAT/INSS 3,00%  R$                65,79  

SEBRAE 0,60%  R$                13,16  

TOTAL DO GRUPO A 36,80%  R$             806,99  

2.2. GRUPO B PERCENTUAL(%)  VALOR  (R$)  

Férias 9,37%  R$             205,48  

Auxílio Doença 2,87%  R$                62,94  

Licença Paternidade/maternidade 0,02%  R$                   0,44  

Acidente de Trabalho 0,33%  R$                   7,24  

Faltas Legais 0,54%  R$                11,84  

Aviso Prévio Trabalhado 0,06%  R$                   1,32  

Treinamento 0,34%  R$                   7,46  

1/3 Férias Constitucional 3,12%  R$                68,42  

13º Salário 9,37%  R$             205,48  

TOTAL DO GRUPO B 26,02%  R$             570,62  

2.3. GRUPO C PERCENTUAL(%)  VALOR  (R$)  

Aviso Prévio Indenizado (já incluídos os efeitos da Lei 12.506) 4,66%  R$             102,19  

Contribuição Social 10% s/ FGTS 0,98%  R$                21,49  

FGTS s/ Aviso Prévio 0,28%  R$                   6,14  

Reflexos no Aviso Prévio Indenizado 0,70%  R$                15,35  

Multa FGTS 3,93%  R$                86,18  

Indenização Adicional 0,09%  R$                   1,97  

TOTAL DO GRUPO C 10,64%  R$             233,32  

2.4. GRUPO D PERCENTUAL(%)  VALOR  (R$)  

Incidência do Grupo A sobre o Grupo B 9,57%  R$             209,86  

Incidência sobre o Salário Maternidade 0,46%  R$                10,09  

TOTAL DO GRUPO D 10,03%  R$             219,95  

2.5. TOTAL GERAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 83,49%  R$         1.830,88  
    

III – BENEFÍCIOS VALOR MOEDA CORRENTE 

3.1. ITENS    VALOR  (R$)  

AUXILIO ALIMENTAÇÃO    R$             352,00  

Auxilio Alimentação - 22 dias  R$        20,00   R$  440,00     

Dedução do Auxilio Alimentação - 20%    R$     88,00      
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SEGURO DE VIDA    R$                   4,80  

Seguro de Vida   R$        6,07     

Dedução do Seguro de Vida    R$        1,27      

ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA    R$                23,00  

ASSISTÊNCIA MÉDICA    R$             280,00  

3.2 TOTAL    R$             659,80  
    

IV – INSUMOS VALOR MOEDA CORRENTE 

4.1. ITENS    VALOR  (R$)  

Uniforme    R$                35,00  

Materiais     R$                          -    

4.2 TOTAL    R$                35,00  
     

RESUMO DO CUSTO DA MÃO DE OBRA VALOR MOEDA CORRENTE 

I - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  R$                                                 2.192,91  

II - ENCARGOS SOCIAIS  R$                                                 1.830,88  

III – BENEFÍCIOS  R$                                                     659,80  

IV – INSUMOS  R$                                                        35,00  

TOTAL DA MÃO DE OBRA  R$                                                 4.718,59  

    

BONIFICAÇÕES DE DESPESAS INDIRETAS  

DISCRIMINAÇÃO TAXA  VALOR    

1.0 - DESPESAS ADMINISTRATIVA 2,30%  R$             125,68   

2.0 - LUCRO 2,70%  R$             147,54   

3.0 TOTAL DOS IMPOSTOS 8,65%  R$             472,67   

ISS 5,00%  R$             273,22   

PIS 0,65%  R$                35,52   

COFINS 3,00%  R$             163,93   

CPP 0,00%  R$                          -     

IRPJ 0,00%  R$                          -     

COEFICIENTE BDI 13,65%  R$             745,89   

     
     

TOTAL DA MÃO DE OBRA  R$                  5.464,49  

TOTAL DA MÃO DE OBRA - HORA  R$                       24,84  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 
 

Descrição do Serviço / Categoria Profissional SERVIÇO DE AUXILIAR DE MARCENEIRO 

Convenção Coletiva de Trabalho CCT SEAC X SINDILIMP 2025-2026 

Número de Registro no MTE   
     

COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
    

I - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO VALOR MOEDA CORRENTE 

REMUNERAÇÃO: QUANT VALOR UNIT. (R$)  VALOR  (R$)  

SALARIOS MENSAL    R$        1.530,00   R$         1.530,00  

INSALUBRIDADE       

        

1.3. TOTAL REMUNERAÇÃO  R$         1.530,00  
    

II - ENCARGOS SOCIAIS VALOR MOEDA CORRENTE 

2.1. GRUPO A PERCENTUAL(%)  VALOR  (R$)  

INSS 20,00%  R$             306,00  

SESI OU SESC 1,50%  R$                22,95  

SENAI OU SENAC 1,00%  R$                15,30  

INCRA 0,20%  R$                   3,06  

Salário Educação 2,50%  R$                38,25  

FGTS 8,00%  R$             122,40  

Seguro Acidente do Trabalho/SAT/INSS 3,00%  R$                45,90  

SEBRAE 0,60%  R$                   9,18  

TOTAL DO GRUPO A 36,80%  R$             563,04  

2.2. GRUPO B PERCENTUAL(%)  VALOR  (R$)  

Férias 9,37%  R$             143,36  

Auxílio Doença 2,87%  R$                43,91  

Licença Paternidade/maternidade 0,02%  R$                   0,31  

Acidente de Trabalho 0,33%  R$                   5,05  

Faltas Legais 0,54%  R$                   8,26  

Aviso Prévio Trabalhado 0,06%  R$                   0,92  

Treinamento 0,34%  R$                   5,20  

1/3 Férias Constitucional 3,12%  R$                47,74  

13º Salário 9,37%  R$             143,36  

TOTAL DO GRUPO B 26,02%  R$             398,11  

2.3. GRUPO C PERCENTUAL(%)  VALOR  (R$)  

Aviso Prévio Indenizado (já incluídos os efeitos da Lei 12.506) 4,66%  R$                71,30  

Contribuição Social 10% s/ FGTS 0,98%  R$                14,99  

FGTS s/ Aviso Prévio 0,28%  R$                   4,28  

Reflexos no Aviso Prévio Indenizado 0,70%  R$                10,71  

Multa FGTS 3,93%  R$                60,13  

Indenização Adicional 0,09%  R$                   1,38  

TOTAL DO GRUPO C 10,64%  R$             162,79  

2.4. GRUPO D PERCENTUAL(%)  VALOR  (R$)  

Incidência do Grupo A sobre o Grupo B 9,57%  R$             146,42  

Incidência sobre o Salário Maternidade 0,46%  R$                   7,04  

TOTAL DO GRUPO D 10,03%  R$             153,46  

2.5. TOTAL GERAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 83,49%  R$         1.277,40  
    

III – BENEFÍCIOS VALOR MOEDA CORRENTE 

3.1. ITENS    VALOR  (R$)  

AUXILIO ALIMENTAÇÃO    R$             352,00  

Auxilio Alimentação - 22 dias  R$        20,00   R$  440,00     

Dedução do Auxilio Alimentação - 20%    R$     88,00      
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ/MF nº 14.105.704/0001-33 

SEGURO DE VIDA    R$                   4,80  

Seguro de Vida   R$        6,07     

Dedução do Seguro de Vida    R$        1,27      

ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA    R$                23,00  

ASSISTÊNCIA MÉDICA    R$             280,00  

3.2 TOTAL    R$             659,80  
    

IV – INSUMOS VALOR MOEDA CORRENTE 

4.1. ITENS    VALOR  (R$)  

Uniforme    R$                35,00  

Materiais     R$                          -    

4.2 TOTAL    R$                35,00  
     

RESUMO DO CUSTO DA MÃO DE OBRA VALOR MOEDA CORRENTE 

I - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  R$                                                 1.530,00  

II - ENCARGOS SOCIAIS  R$                                                 1.277,40  

III – BENEFÍCIOS  R$                                                     659,80  

IV – INSUMOS  R$                                                        35,00  

TOTAL DA MÃO DE OBRA  R$                                                 3.502,20  

    

BONIFICAÇÕES DE DESPESAS INDIRETAS  

DISCRIMINAÇÃO TAXA  VALOR    

1.0 - DESPESAS ADMINISTRATIVA 2,30%  R$                93,28   

2.0 - LUCRO 2,70%  R$             109,51   

3.0 TOTAL DOS IMPOSTOS 8,65%  R$             350,82   

ISS 5,00%  R$             202,79   

PIS 0,65%  R$                26,36   

COFINS 3,00%  R$             121,67   

CPP 0,00%  R$                          -     

IRPJ 0,00%  R$                          -     

COEFICIENTE BDI 13,65%  R$             553,61   

     
     

TOTAL DA MÃO DE OBRA  R$                  4.055,82  

TOTAL DA MÃO DE OBRA - HORA  R$                       18,44  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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PLANILHA DE CÁLCULO DE BDI 
 
 

PLANILHA DE CÁLCULO DE BDI 

     

 DETALHAMENTO DO BDI     

     
 

Item Descrição dos Serviços 
% % 

 PV CD 
         
 1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL              2,46  
 1.1 ESCRITÓRIO CENTRAL                    0,95  
 1.2 VIAGENS                    0,96  
 1.3 OUTROS                    0,55  
             
 2 IMPOSTOS E TAXAS              8,65    
 2.1 ISS                   5,00    
 2.2 PIS                   0,65    
 2.3 Cofins                   3,00    
         
 3 TAXA DE RISCO                1,77  
 3.1 SEGURO                  0,39  
 3.2 RISCO                  1,03  
 3.2 GARANTIA                  0,35  
         
 4 DESPESAS FINANCEIRAS                1,01  
         
 5 LUCRO              4,42  
         
   BDI - CALCULADO   20,35 
     

     

 BDI (CALCULADO):      20,35   
     

 
     

 BDI CALCULADO CONFORME ACÓRDÃO Nº 2369/2011 – TCU  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ/MF nº 14.105.704/0001-33 

ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO  

CONTRATO #num_Contrato 
DISPENSA Nº 098/2025 

 
CARTA CONTRATO DE xxxxxxxx QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BRUMADO E A 
EMPRESA ............................. 
 

O MUNICIPIO DE BRUMADO – ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
xxxxxxxxxx, com sede administrativa na xxxxxxxxx, s/nº - Centro, Brumado– BA, neste ato representado por seu Prefeito 
xxxxxxxx, brasileiro, xxxx, empresário, portador da Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxxxSSP/BA e CPF nº xxxxxxx, 
residente e domiciliado neste Município de Brumado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a Empresa 
________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 
________________, estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir 
nome completo, nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº ________________ [inserir 
número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº ________________, doravante denominado 
CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no Administrativo n° 0300-1/2025 e Dispensa 
de n°  098/2025, regido no que couber pela Lei Federal n° 14.133/2021e pelas cláusulas e condições abaixo estabelecidas.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA –  DO OBJETO 
Constitui-se objeto deste presente instrumento a é a contratação de empresa especializada em serviços de montagem e 
instalação de divisórias confeccionados em mdf estes móveis, criado de acordo com especificações detalhadas que serão 
instalados na nova sede administrativa da prefeitura municipal de Brumado-Ba situado no colégio estadual, de acordo com 
as especificações e detalhamentos, descritos abaixo:  
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO Unidade de 
Medida 

Quantidade 
Estimada 

Valor Unitário 
Estimado (R$) Valor Total Estimado (R$) 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. DFD; 
1.2.2. Termo de Referência; 
1.2.3. Proposta da contratado;  
1.2.4. Documentação de Habilitação do contratado; 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, alterações 
quantitativas como as qualitativas no serviço da presente Dispensa, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme Lei nº 14.133/2021, em seu art. 125.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA não poderá transferir o serviço de que trata o presente contrato, nem 
tampouco, transferir ou caucionar os direitos ou garantias deste contrato, no todo ou em parte.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir 
especificada: 
 
Unidades: 02.00.8 SECRETARIA DE INFRAESTR. SERV. PUBL E DESENV. URBANO  
Atividades: 1015 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE PREDISO PÚBLICOS 
Elementos de Despesas: 3.3.9.0.39.00.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fontes: 1500    
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência deste contrato é de XXXXXXXX (por extenso), podendo este ser rescindido ou ter seu prazo prorrogado, 
de acordo com a necessidade e interesse da administração, na conformidade do estabelecido no artigo 105 da Lei Federal 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
O valor global deste contrato é de R$ xxxxxxxxx (por extenso), correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA, 
aplicada às quantidades estimadas na planilha de orçamento. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os materiais 
necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços, 
bem assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos.  
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4.1. A empresa contratada, após a realização do serviço, apresentará ao gestor/fiscal do contrato a nota fiscal, a qual será 
encaminhada para pagamento após o recebimento, aceite definitivo e ateste do fiscal do contrato.  
 
4.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de emissão do Termo de Aceite 
Definitivo, a ser efetuado por esta Instituição, e será processado mediante crédito em conta corrente da FORNECEDORA, 
nos termos da legislação vigente.  
 
4.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, números do Banco, 
Agência e Conta Corrente da FORNECEDORA, descrição do objeto prestado;  
 
4.4. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor 
responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade da FORNECEDORA através da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), além do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 
Previdência Social) tributos Municipais Estaduais e Federais, e declarações exigidas por lei. 
  
4.5. Caso seja constatada a não regularidade fiscal ou referente à outra certidão, FORNECEDORA será notificada pela 
Secretaria Municipal de Educação, fixando-se um prazo para a regularização da situação, sob pena de anulação do 
contrato.  
 
4.6. Não será efetuado qualquer pagamento a FORNECEDORA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 
financeira por parte desta, seja em virtude de penalidade, indenização, inadimplência contratual ou qualquer outra de sua 
responsabilidade.  
 
4.7. No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão ou de dependência de carta corretiva, nos casos em 
que a legislação admitir, o prazo fixado no item 10.2. será contado da data de entrega da referida correção.  
 
4.8. Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registro em nome da FORNECEDORA em 
qualquer cadastro de empresas Inidôneas, suspensas ou Impedidas de licitar com a Administração Pública. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E REAJUSTAMENTO  
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, 
janeiro de 2025.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP - DI (Índice Geral de Preços – Disponibilidade 
Interna – menos 1 (um) mês), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA    
6.1. Realizar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste documento, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinente.  
 
6.2. Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidentes de 
trabalho, bem como, alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição de bens e 
com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de 
empregadora.  
 
6.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos serviços prestados, 
originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  
 
6.4. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação.  
 
6.5. Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de 
crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia 
autorização da Contratante.  
 
6.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  
 
6.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso.  
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6.8. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 
órgão/terreno/local de obra para a execução dos serviços. 
 
6.9. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais de toda a mão de obra oferecida para atuar nas 
instalações do órgão.  
 
6.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 
 
6.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades 
não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE, toda e qualquer ocorrência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função.  
 
6.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalhador menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre.  
 
6.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.  
 
6.14. Indicar o Responsável Técnico, que será o representante da CONTRATADA junto à CONTRATANTE, e à 
FISCALIZAÇÃO, para tratar de todos os assuntos técnicos pertinentes ao presente contrato, inclusive, para participar de 
reuniões e outros eventos demandados pela Secretaria de Educação no âmbito de suas dependências ou fora dela, e que 
responderá formalmente em todas as tratativas técnicas entre as partes, bem como, nos atos e demais providências de 
incumbência da CONTRATADA, junto a Órgãos Públicos, Conselhos de Classe e Concessionárias.  
 
6.15. O Responsável Técnico deverá ser indicado pela CONTRATADA no ato da assinatura do contrato, devendo 
obrigatoriamente ser um dos membros da equipe indicada no contrato, legalmente habilitado para assinar pela mesma. O 
não comprimento deste item constituirá mensalmente uma infração de natureza média, conforme tabela constante no item 
“MULTAS E PENALIDADES”.  
 
6.16. A CONTRATADA deve cumprir as formalidades do presente contrato, no que tange aos processos e rotinas técnicas 
aqui estabelecidas, comunicando a FISCALIZAÇÃO TÉCNICA fatos pertinentes e do interesse do melhor desenvolvimento 
dos trabalhos, providenciando a compatibilização dos serviços técnicos que envolvem mais de um Responsável Técnico, e 
praticando todos os atos técnicos necessários à condução e ao fiel cumprimento do contrato.  
 
6.17. A CONTRATADA quando solicitada deverá realizar vistorias de imóveis em até 72 horas, apresentando laudo, parecer 
ou estudo técnico, conforme solicitação da FISCALIZAÇÃO TÉCNICA das pendências e possíveis soluções relativas aos 
serviços do Termo de Referência. 
 
6.18. Fornecer e colocar no local dos serviços, placas de divulgação e identificação da mesma, em conformidade com os 
Órgãos normativos, as quais serão confeccionadas, de acordo o padrão da prefeitura municipal de Brumado. O não 
cumprimento deste item constituirá mensalmente uma infração de natureza leve, conforme tabela constante no item 
“MULTAS E PENALIDADES”. 
 
6.19. Observar e cumprir os prazos para execução das Ordens de Serviços. O não cumprimento deste item constitui infração 
de natureza grave, com multa prevista na tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”. 
 
6.20. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas e em seu entorno. 
Obedecer às normas vigentes de higiene, segurança do trabalho e prevenção de acidentes, a fim de, garantir a salubridade 
e a segurança no local dos serviços. O não cumprimento deste item, quando relativo a trabalhos que envolvam risco de 
vida constituirão infrações de natureza gravíssima, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
 
6.21. Providenciar, às suas expensas, cópias dos documentos que venham a ser necessários, não só para licitação e 
assinatura do contrato, como também, para execução dos serviços.  
 
6.22. Fazer com que os componentes da equipe de mão de obra operacional (operários) exerçam as suas atividades, 
devidamente uniformizados em padrão único (farda), e fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as 
atividades desenvolvidas – EPI (Equipamentos de Proteção Individual). O não cumprimento deste item quando envolver 
risco de vida constitui infração de natureza gravíssima e estará sujeito a penalidades conforme a tabela constante no item 
“MULTAS E PENALIDADES”, e quando não envolver risco de vida constituirá infração de natureza grave e estará sujeito a 
penalidades, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
 
6.23. Executar todos os serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações e demais elementos técnicos 
apresentados na OS - Ordem de Serviço, obedecendo rigorosamente as Normas Técnicas da ABNT e das concessionárias 
de serviços públicos, assim como, as determinações da Secretaria de Educação e a Legislação pertinente. Atrasos 
acarretados pelo não cumprimento deste item possuem suas penalidades previstas no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
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6.24. A CONTRATADA deverá fornecer um cronograma estimado, com o início e término das etapas para a realização da 
demanda sempre que solicitado pela fiscalização.  
 
6.25. Comunicar à Fiscalização em tempo hábil, e proceder às correções necessárias, sempre que ocorrer falhas, erros ou 
omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos apresentados na OS - Ordem de Serviço, assumindo 
integral responsabilidade pela correta execução de todos os serviços. Tais correções somente serão efetuadas com a 
aprovação da Fiscalização, que por sua vez consultará os autores dos projetos para efeito de autorização.  
 
6.26. Quando por motivo de força maior, houver a necessidade de aplicação de material “similar” ao especificado em norma 
técnica, submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma, através de laudos, pareceres e levantamentos de custos, 
possa se pronunciar pela aprovação ou não do material substituto. 
 
6.27. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora, prestando todas as informações 
e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa.  
 
6.28. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, serviços objeto do 
Ata/contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, do emprego de 
materiais ou equipamentos inadequados ou não, correspondentes às especificações. Promover reuniões quinzenais com a 
fiscalização para avaliação dos serviços. Quando estas falhas gerarem atrasos, constituirão infração tendo a penalidade 
prevista no item “MULTAS E PENALIDADES”. 
 
6.29. Manter permanentemente no local dos serviços equipe técnica suficiente, composta de profissionais habilitados e de 
capacidade comprovada que assuma perante a fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a entrega 
completa, inclusive, com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne necessária. O 
não cumprimento desta obrigação no prazo previsto constituirá falta mediana, tendo a penalidade prevista na tabela 
constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
 
6.30. Manter o local de serviço limpo e retirar diariamente, todo o entulho decorrente da execução dos serviços. O não 
cumprimento desta obrigação no prazo previsto constituirá falta mediana, tendo a penalidade prevista na tabela constante 
no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
 
6.31. A empresa contratada deverá colocar à disposição da contratante, meios de comunicação com o responsável técnico, 
todos os dias da semana, para atender todas as necessidades pertinentes ao serviço, devendo o mesmo se fazer presente 
quando chamado pelo coordenador de obras ou pessoas designadas por ele. O não cumprimento desta obrigação 
constituirá falta grave e a penalidade prevista na tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
 
6.32. Fica a contratada obrigada em apresentar relatório fotográfico do ambiente antes da intervenção e após a conclusão 
do serviço, atendendo todas as exigências impostas pela Secretaria de Educação.  
 
6.33. Executar, perfeita e integralmente, os serviços contratados, nos horários estabelecidos e nos prazos ajustados, por 
meio de pessoas idôneas/tecnicamente capacitadas, obrigando-se a indenizar o município, mesmo em caso de ausência 
ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados às suas instalações, móveis, utensílios, máquinas 
e equipamentos, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade estender-
se-á aos danos causados a terceiros durante a prestação dos serviços.  
 
6.34. Dar sempre como conferidos e perfeitos os serviços prestados, cumprindo, rigorosamente, os prazos estabelecidos 
responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham causar ao contratante ou a terceiros, 
de modo direto ou indireto, além de realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus e sem prejuízo 
das multas contratuais previstas.  
 
6.35. Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer profissional, quando se verificar o seguinte: a) Atuação ou 
comportamento julgado inconveniente ou prejudicial ao bom andamento dos serviços; b) Ocorrência sistemática de erros 
ou falhas na execução dos trabalhos; c) Atos que comprometam a própria segurança ou a de terceiros; d) Não atendimento 
às determinações do preposto.  
 
6.36. Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na prestação 
dos serviços.  
 
6.37. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as reclamações e convocações 
da CONTRATANTE.  
 
6.38. Diligenciar para que seus empregados não prestem serviços que não os previstos no objeto deste contrato.  
 
6.39. Pagar com pontualidade aos seus empregados o salário e benefícios indicados na sua proposta, e apresentar ao 
CONTRATANTE juntamente com a fatura mensal. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE  
7.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do serviço, por servidor especialmente designado pela 
Administração, nos termos do art. 17 da lei nº 14133/2021, sob os aspectos quantitativo e qualitativo.  
 
7.2. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no serviço executado, fixando prazo para a 
sua correção.  
 
7.3. Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA em até 30 (trinta dias), após o ateste definitivo da 
execução do serviço, conforme boletins de medição. 

 
7.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, quando for o 
caso. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
Conforme determinação do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, o presente contrato será acompanhado e fiscalizado pelo 
servidor designado pela administração Municipal, o Alisson Ledo Dias, matrícula 12154, Decreto Municipal 343/2025.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O representante da Secretaria Municipal de Educação anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução dessa avença, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados;  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas cabíveis para a devida solução. 
 
CLÁUSULA NONA –  DA RESCISÃO  
A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas na Lei 
nº. 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas no art. 
138, da Lei 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a III do art. 139 da Lei 14.133/2021, não cabe 
ao Contratado direito a qualquer indenização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 132 da Lei 
nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto, conforme artigo 126 do mesmo diploma legal. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização 
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do 
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 
 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA – MULTAS E PENALIDADES 
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021. a Contratada que: 
11.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;  
11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
11.1.3. Fraudar na execução da ata/contrato;  
11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  
11.1.5. Cometer fraude fiscal;  
11.1.6. Não mantiver a proposta.  
11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 
11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
CONTRATANTE;  
 
11.2.2. Multa moratória de 0,50% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 20 (vinte) dias;  
 
11.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;  
 
11.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de 
forma proporcional à obrigação inadimplida;  
 
11.2.5. Conforme prevê o § 4º do artigo em comento, a sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 
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14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 
 
11.2.6. Já na forma do § 5º do mesmo artigo, a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave do que o impedimento de licitar e contratar, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
11.2.7. o § 1º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 prescreve a necessidade de, por ocasião da dosimetria da sanção a ser 
aplicada, considerar a i) natureza e a gravidade da infração cometida; ii) as peculiaridades do caso concreto; iii) as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes; iv) os danos que dela provierem para a Administração Pública; e v) a implantação 
ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
11.2.8. A aplicação de sanções administrativas depende da observância do devido processo legal, assim entendido aquele 
que assegura o exercício da ampla defesa e do contraditório, exigindo, ainda, a observância da proporcionalidade e 
razoabilidade na dosimetria da sanção a ser aplicada, levando em consideração as situações fáticas que acarretaram a 
prática da infração, bem como eventuais atenuantes e agravantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA   – DOS PADRÕES DE QUALIDADE.  
12.1. Quaisquer serviços que não atendam os padrões de qualidade serão recusados, não sendo, inclusive, objeto de 
faturamento enquanto perdurarem os motivos determinantes da recusa, sujeitando-se ainda à CONTRATADA à aplicação 
de sanções administrativas, correspondentes aos atrasos no cronograma de execução não justificados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. O presente ajuste vincula-se ao instrumento convocatório pertinente em todos os seus termos e à proposta do 
contratante, sendo os casos omissos resolvidos de acordo com a legislação aplicável à espécie. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 
contratação.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo 
ou em parte. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
As partes elegem o Foro da cidade de Brumado/ Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
 
E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente instrumento 
contratual em 03 (três) vias, de igual teor e forma vai assinado pelas partes contratantes. 

 
BRUMADO/BA, XX de xxxxxxx de 2025. 

 
 

MUNICÍPIO DE BRUMADO/BA 
Representante legal do órgão gerenciador 
CONTRATANTE 
 

 

[EMPRESA] 
representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
CONTRATADA 
 
____________________________________________ 
1ª - (TESTEMUNHA) 
 CPF/RG: 
 
____________________________________________ 
2ª - (TESTEMUNHA) 
 CPF/RG: 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 099/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0297-1/2025. 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de BRUMADO/BA, por meio Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano, realizará Dispensa, com critério de 
julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, e demais legislações aplicáveis. 
 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documentos: semad_licitacao@brumado.ba.gov.br 

Endereço para Protocolo Físico: Praça Cel. Zeca Leite, 415, Centro, Brumado – BA, CEP 46.100-000 

Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 15/08/2025 às 11h00min 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1. Contratação de Empresa especializada em engenharia para prestação de serviço de Reforma 
da Delegacia (celas e pátio), na sede do Município de Brumado/BA. 
 
1.2. A contratação ocorrerá em 05 (cinco) dias, conforme projeto básico anexo a este Aviso de 
Contratação Direta. 
 
 1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor apresentar 
proposta para todos os itens que o compõem.  
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  
 
2.1. A participação na presente dispensa se dará através de protocolo físico no endereço da 
Prefeitura Municipal, localizada na Praça Cel. Zeca Leite, n.º 415, bairro Centro no Município 
Brumado/BA, ou remessa de mensagem eletrônica ao e-mail semad_licitacao@brumado.ba.gov.br 
até o fim do prazo limite previsto no preâmbulo do Aviso de Contratação Direta.  
 
2.1.1. Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos neste instrumento e proceder 
à entrega da documentação de proposta e de habilitação exigidos neste Aviso.  
 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  
 
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:  
 
a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
d) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  
 
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;  
 
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e  
 
2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 
atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.  
 
2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 
no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA  
 
3.1. A participação do fornecedor na dispensa se dará com a apresentação de sua proposta inicial, 
na forma deste item, que deverá ser apresentada concomitantemente com a documentação exigida 
para a habilitação. 
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
através do endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo direto no Setor de 
Licitações, da proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  
 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada.  
 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços;  
 
3.4.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  
 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe no Memorial Descritivo e Projeto Básico, assumindo 
o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
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3.8. Uma vez apresentada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la;  
 
3.9. Na apresentação da proposta, o fornecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, 
preferencialmente no modelo anexo previsto neste instrumento, informando:  
 
3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  
 
3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49. A assinalação 
do campo “não” apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa.  
 
3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos;  
 
3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo como 
firmes e verdadeiras;  
 
3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  
 
3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
3.9.7. O encerramento do prazo ocorrerá até as 14h00min (catorze horas) do dia fixado como limite 
para recepção de propostas, sem qualquer possibilidade de prorrogação. 
 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
 
4.1. Encerrada o prazo, até às 11 horas, será verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. Será confeccionado ata com a relação das propostas obtidas.  
 
4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas.  
4.2.1. Neste caso, será encaminhada ao endereço eletrônico contraproposta ao fornecedor que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 
estimado pela Administração.  
 
4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
 
 4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata lavrada para 
deliberação da Comissão ou Agente de Contratação na dispensa.  
 
4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada a negociação de preços, acaso existente. 
 
4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
4.5.1. Contiver vícios insanáveis;  
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4.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 
4.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  
 
4.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
 
4.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável.  
 
4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:  
 
4.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
 
4.6.2. Apresentar um ou mais valores de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes.  
 
4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
4.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Prefeitura, desde 
que não haja majoração do preço.  
 
4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;  
 
4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.  
 
4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto.  
 
4.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
4.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
5-DA HABILITAÇÃO  
 
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no  Anexo I a este termo e 
serão solicitados do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar.  
 
5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
 
5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 
 
5.2.2. A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –,na fase de habilitação, é recomendação do TCU 
(Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na 
contratação.  
 
5.2.3. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do 
próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência.  
 
5.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
5.2.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
5.2.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
 
5.2.4.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 
 
5.2.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
 
5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio dos documentos exigidos para habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista.  
 
5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações que estejam vigentes na data 
da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 
atualizada.  
 
5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s).  
 
5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 
de inabilitação.  
 
5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital.  
 
5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.  
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5.7. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre 
as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no 
próprio Certificado.  
 
5.8. No caso de haver mais de um item ou lote, o fornecedor provisoriamente vencedor em um item, 
que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 
cabíveis.  
 
5.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item (ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do fornecedor nos remanescentes.  
 
5.8.2. O subitem acima só se aplica nas dispensas por itens, e desde que o Aviso de Contratação 
Direta exija comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido, para fins de qualificação 
econômico-financeira, ou comprovação de aptidão, para fins de qualificação técnica.  
 
5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  
 
5.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta.  
 
5.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 
 
5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  
 
6. CONTRATAÇÃO  
 
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
 
6.2. De acordo com o art. 95 da Lei nº 14.133/21, o termo de contrato é facultativo nas contratações 
fundadas no art. 75, incisos I e II (dispensa por valor) e no caso de compras com entrega imediata. 
  
6.3. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de  
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  
 
6.5. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração.  
 
6.6. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta.  
 
6.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
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fornecedor durante a vigência do contrato. Nesse momento, deve haver a checagem da manutenção 
de todas as condições de habilitação.  
 
7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
7.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município e Portal da Transparência da 
Prefeitura Municipal de Brumado/BA.  
 
7.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:  
 
7.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;  
 
7.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas.  
 
7.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.  
 
7.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.  
 
7.3. As providências dos subitens 7.2.1 e 7.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).  
 
7.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação.  
 
7.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão.  
 
7.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário.  
 
7.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação.  
 
7.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
7.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 
 
7.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
7.11. O procedimento será conduzido pela Agente de Contratação Portaria nº. 096/2025, e demais 
membros designados pelo mesmo ato.  
 
7.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
ANEXO I - Documentação Exigida para Habilitação 

Quarta-feira
13 de agosto de 2025
Edição nº 167

Prefeitura Municipal de Brumado

Autenticação: CBE3644A5C-19A8CC9493-C1FEA36568-1811F7DC41 | Edição: 167

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ/MF nº 14.105.704/0001-33 

ANEXO II – Documentação Complementares.  
ANEXO III – Termo de Referência;  
ANEXO IV – Projeto Básico (Planilha orçamentária, Cronograma físico-financeiro, Planilha de Cálculo 
- BDI). 
ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato. 
 
BRUMADO/BA, em 12 de agosto de 2025. 
 

 
 

PAULO CESAR CAMPOS DE OLIVEIRA 
Agente de Contratação 
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ANEXO I 
 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

 
1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

 
1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País;  
 
1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971.  
 
1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva 
 
2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;  

 
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

 
2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

 
2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
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2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
2.8. RG e CPF dos sócios. 

 
2.9. Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura da sede da licitante 
 
3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
3.1. Para fins de exigência de qualificação econômico-financeira, será exigido dos licitantes: 
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; 
 
b) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
c) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED; 
 
d) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
3.2. As informações constantes no Balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis, deveram ser apresentadas dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais.  
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ANEXO II 
 

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR/DECLARAÇÕES: 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 099/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0297-1/2025. 
 
OBJETO: Contratação de Empresa especializada em engenharia para prestação de serviço de 
Reforma da Delegacia (celas e pátio), na sede do Município de Brumado/BA. 
 
Pelo presente, declaro:  
 
 
1) QUE não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos 
do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 68, VI, da Lei Federal 14.133/2021;  
 
2) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação/Dispensa, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 
3) QUE na sua empresa inexiste servidor e ou dirigente no Município de Brumado;  
 
4) QUE a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente por mim e o conteúdo da 
proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa (DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA).  
 
 

Local _____de __________________ de 2025. 
 

 ________________________________________  
PROPONENTE INTERESSADO  

 CPF ASSINATURA 
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 ANEXO III 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
 
Contratação de Empresa especializada em engenharia para prestação de serviço de Reforma da 
Delegacia (celas e pátio), na sede do Município de Brumado. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA  
 
Delegacias bem estruturadas facilitam o trabalho dos policiais, otimizando o tempo de atendimento. 
Pois as estruturas danificadas podem facilitar fugas ou situações de violência. 
Melhoria do atendimento ao público: Uma delegacia com instalações precárias pode transmitir uma 
imagem negativa para a população, dificultando a relação de confiança entre a polícia e a 
comunidade. Uma reforma pode garantir condições mais dignas de permanência, com ventilação 
adequada, iluminação e acesso a água potável. 

 
3.  DO ÓRGÃO/ ENTIDADE E FINANCIAMENTO 
3.1. Os serviços serão executados sob fiscalização da Secretaria de Infraestrutura do Município de 
Brumado. A prestação de serviço será executada por empresa especializada contratada mediante 
licitação pública. Os serviços serão custeados com recursos da Prefeitura Municipal de Brumado. 
  
4. DOS SERVIÇOS PRESTADOS  
4.1. Os serviços a serem executados, objeto deste Termo de Referência, advirão conforme 
especificados na Planilha Orçamentária, sob orientação do setor de engenharia, da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, compreendidos entre eles: SERVIÇOS INICIAIS; VEDAÇÃO; 
REVESTIMENTOS/PISO; PINTURA; INSTALAÇÕES ELÉTRICAS; INSTALAÇÕES 
HIDROSANITARIAS; LOUÇAS E ACESSÓRIOS; SERVIÇOS COMPLEMENTARES E SERVIÇOS 
FINAIS. 
 
4.2. A LICITANTE deve considerar nos preços unitários correspondentes propostos, todos os 
materiais e serviços necessários, bem como, mobilização, deslocamentos, desmobilização, leis 
sociais, transporte, alimentação, seguros, lucro, despesas indiretas etc. 
 
4.3 Qualquer dúvida sobre os serviços será dirimida pela Comissão Permanente de Licitação, que 
se norteará pelos Termos de Referência e Edital. 
 
4.4 A Prefeitura Municipal de BRUMADO poderá ordenar à CONTRATADA a suspensão de 
qualquer trabalho que possa ser danificado ou prejudicado pelas condições temporárias ou de 
acordo com a sua conveniência. A CONTRATADA não terá o direito à reclamação judicial ou 
extrajudicial devido a este motivo. 
 
4.5. A Prefeitura Municipal de Brumado se desobriga do fornecimento de água, energia elétrica ou 
quaisquer outros serviços à CONTRATADA. 
 
5.  ESTIMATIVA DE CUSTOS  
5.1. Determinou-se o valor estimado da contratação com fulcro no Artigo 18º da Lei 14.133/2021.  
5.2. O custo para a execução dos serviços, com BDI incluso, segundo orçamento estimado da 
Prefeitura Municipal de Brumado é no valor de R$ 117.560,09 (Cento e dezessete mil, quinhentos 
e sessenta reais e nove centavos), conforme planilha orçamentária anexa aos autos. 
 
6. DA SUBCONTRATAÇÃO  

 
6.1. Só poderá ser admitida a subcontratação dos serviços em até 30%, condicionada à autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
 
6.2. A subcontratação do objeto licitado deverá obedecer aos limites estabelecidos pela Lei Federal 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e deverá ter anuência prévia da fiscalização do Objeto contratado.  
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6.3. Como condição para subcontratação e durante o curso da execução contratual, as empresas 
subcontratadas deverão comprovar mediante documentação regular, perante a Administração, que 
estão em situação regular fiscal, previdenciária e a qualificação técnica necessária exigida neste 
Termo de Referência.  
 
6.4. Em qualquer hipótese da subcontratação permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades 
da subcontratada, bem como, responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  
 
6.5. Caso ocorra à subcontratação, esta deverá ser firmada pela Contratada, através de instrumento 
independente.  
 
6.6. Os pagamentos continuarão sempre sendo efetuados à CONTRATADA, e nunca diretamente 
a subcontratada.  
 
6.7. As regras estabelecidas entre a contratada e a subcontratada não modificarão as obrigações 
contratuais e legais entre a Contratante e a Contratada, sendo nula qualquer cláusula que 
porventura disponha de forma contrária, transferindo ou isentando responsabilidade da 
CONTRATADA.  
 
6.8. A realização da subcontratação não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pelo integral 
cumprimento de todos os termos e condições do contrato, tampouco alterará as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA. 
 
7. VEDAÇÃO DE CONSÓRCIO  

 
7.1. Não será aceito consórcio para a execução dos serviços.  
 
7.2. É vedação a participação de licitantes que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio, fato que se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns de 
engenharia civil, perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é 
bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua maioria, 
apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições 
suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de 
possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do 
certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 
envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não 
teriam condições de suprir os requisitos de habilitação. 
 
8.  PRAZO DE EXECUÇÃO  
 
8.1. O prazo para execução do objeto será de 02 (dois) meses, contados a partir da assinatura da 
ordem de serviço e em conformidade ao Cronograma Físico-Financeiro. 
 
9. GARANTIA DA PROPOSTA 
9.1. A apresentação de GARANTIA DE PROPOSTA é obrigatória, ainda que a LICITANTE não 
deseje realizar o credenciamento de representante. A Lei n° 14.133/21 prevê que essa garantia não 
poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, e será devolvida aos 
licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contada da assinatura do contrato ou da data em que for 
declarada fracassada a licitação conforme as modalidades previstas na Lei, a saber:  
 
9.1.1. Caução em dinheiro deverá ser apresentada junto com o comprovante de depósito, que será 
verificada a sua compensação no ato do julgamento dos documentos de habilitação, caso a 
verificada a ausência tempestiva de efetivo ingresso do valor no erário público a empresa em tela 
será inabilitada;  
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9.1.2. Títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil 
e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;  
 
9.1.3. Carta fiança bancária ou apólices de seguro garantia estes deverão ser apresentados 
juntamente com efetivo comprovante de pagamento.  
 
9.2. A Garantia de Proposta deverá ter prazo de validade de, no mínimo 180 (cento e oitenta) dias, 
a contar da data da Sessão de abertura dos envelopes, podendo ser prorrogada no caso de o 
Município solicitar e a licitante anuir.  
 
9.2 - a) Não serão aceitas Garantias de Proposta na modalidade seguro garantia quando as mesmas 
não tiverem o período mínimo estipulado no item 9.2. 
 
9.3. A Garantia de Proposta oferecida pela licitante adjudicada será liberada/devolvida após a 
assinatura do contrato e o fornecimento da Garantia de Execução de Contrato prevista no contrato.  
 
9.4. As Garantias de Proposta oferecidas pelas demais proponentes inabilitadas e ou 
desclassificadas serão liberadas/devolvidas em até 10 (dez) dias após a data da solicitação formal.  
 
9.5. A liberação/devolução de garantia só poderá ser solicitadas após a assinatura do contrato pela 
licitante adjudicada. 
 
9.6. As Garantias de Proposta oferecidas pelas licitantes inabilitadas ou desclassificadas serão 
liberadas a partir do décimo quinto dia útil contado da decisão que não caiba mais recurso, mediante 
solicitação formal.  
 
9.7. A Garantia de Proposta poderá ser apropriada nos seguintes casos: se a licitante desistir de 
sua proposta durante o prazo de validade, deixar de assinar o contrato ou não apresentar os 
documentos para a contratação como observado o disposto do §3º do art. 58 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
10.      CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
10.1. A empresa contratada, após a realização do serviço, apresentará ao gestor/fiscal do contrato 
a nota fiscal, a qual será encaminhada para pagamento após o recebimento, aceite definitivo e 
ateste do fiscal do contrato.  
 
10.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de 
emissão do Termo de Aceite Definitivo, a ser efetuado por esta Instituição, e será processado 
mediante crédito em conta corrente da FORNECEDORA, nos termos da legislação vigente.  
 
10.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, 
números do Banco, Agência e Conta Corrente da FORNECEDORA, descrição do objeto prestado;  
 
10.4. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e 
atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a 
regularidade da FORNECEDORA através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
além do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) tributos 
Municipais Estaduais e Federais, e declarações exigidas por lei.  
 
10.5. Caso seja constatada a não regularidade fiscal ou referente à outra certidão, FORNECEDORA 
será notificada pela Secretaria Municipal de Educação, fixando-se um prazo para a regularização 
da situação, sob pena de anulação do contrato.  
 
10.6. Não será efetuado qualquer pagamento a FORNECEDORA enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira por parte desta, seja em virtude de penalidade, indenização, 
inadimplência contratual ou qualquer outra de sua responsabilidade.  
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10.7. No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão ou de dependência de carta 
corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 10.2. será contado da data 
de entrega da referida correção.  
 
10.8. Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registro em nome da 
FORNECEDORA em qualquer cadastro de empresas Inidôneas, suspensas ou Impedidas de licitar 
com a Administração Pública. 
 
11.      CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 
11.1 O critério de julgamento será MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, amparado no art. 33, 
inciso I e art. 34 da Lei 14133/2021. Para efeito de contratação, será obedecido rigorosamente a 
ordem de classificação geral, priorizando a proposta de menor preço, e está condicionada à 
disponibilidade de recursos financeiros. A proponente deverá considerar no preço proposto, todos 
os materiais e serviços necessários, bem como, impostos em geral, leis sociais, transporte, 
alimentação, seguro, lucros, despesas indiretas etc. 
 
12.       EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
12.1. A execução dos serviços será iniciada após a emissão da Ordem de Serviço – OS. 
 
12.2. Os serviços serão realizados em estrita obediência às especificações descritas em projeto e 
planilhas orçamentárias, e devem obedecer aos padrões de segurança e legislações vigentes. 
 
12.3. Se a Licitante com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a receber a Ordem de 
Serviço, e/ou realizar o serviço, serão convocadas as demais licitantes classificadas na licitação, 
respeitando-se as condições de fornecimento e as negociações para redução dos valores, 
aplicando-se as penalidades previstas, em obediência ao rito administrativo descrito na Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
12.4. Havendo qualquer divergência entre os quantitativos e especificações cadastrados no Boletim 
de Medição e aqueles registrados no contrato, a Nota Fiscal não será liquidada até que o 
estabelecimento comprove que a Nota foi expedida corretamente, ou retifique o documento fiscal. 
 
12.5. Os serviços serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade do serviço 
executado.  
 
12.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto, não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
13.  APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 
13.1. As licitantes deverão apresentar proposta para o item, conforme Planilha Orçamentária, 
preenchidas em papel timbrado da proponente, obedecendo o formato apresentado com sua 
itemização, códigos, descrição, totais e subtotais. Deverá ser anexada no sistema até a abertura do 
certame, conter assinatura do responsável técnico da proponente e do seu representante legal e 
conter os seguintes documentos:  
a) Proposta de preços; 
b) Planilha Orçamentária Sintética – Orçamento Estimativo. Não deverão ser omitidos ou 
modificados os valores das quantidades expressas nesta planilha orçamentária, bem como não 
deverão ser formuladas ou propostas alterações nas especificações dos serviços, sob pena de 
desclassificação da licitante;  
c) Planilha de Composição de Custos Unitários. OBS.: A licitante deverá apresentar composição 
unitária de todos os itens e subitens que compõem o Orçamento Estimativo, todavia não é preciso 
repetir a composição de preços para os serviços que apareçam mais de uma vez no Orçamento 
Estimativo da Prefeitura, nem tampouco, aqueles que estejam considerados exatamente conforme 
as composições de preço unitário dos bancos de referência.  
d) Planilha de Composição de BDI;  
e) Cronograma de Execução Físico-Financeiro;  
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f) Dados do representante legal da empresa que assinará o contrato, na hipótese de a empresa 
licitante ser declarada vencedora do certame;  
g) Composição de Encargos Sociais;  
h) Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 
 
13.2. Serão desclassificadas as propostas, que contenham valores unitários e/ou totais, menor ou 
igual a zero.  
 
13.2 a) Serão desclassificadas as propostas, que contenham valores unitários inferiores aos 
orçados pela Administração.  
 
13.3. Todos os materiais empregados deverão ser novos, comprovadamente de primeira linha, de 
qualidade extra ou superior e certificados, sendo rejeitados os classificados como linha popular ou 
econômica (exceto se assim requerido na especificação técnica de projeto), devendo ser 
submetidos, sempre que solicitado pelo fiscal da obra, amostras à aprovação da FISCALIZAÇÃO.  
 
13.4. Todos os licitantes deverão apresentar, como parte integrante de suas Propostas de Preços, 
sob pena de desclassificação a Composição Analítica dos Benefícios e Despesas Indiretas – BDI 
(sem desoneração), em atendimento aos requisitos do Acórdão Nº 2622/2013 do Tribunal de Contas 
da União – TCU, que determina a composição do BDI, bem como seus limites por tipo de obra.  
 
13.5. A não apresentação de qualquer dessas planilhas e composições, ou sua incorreção, 
acarretará a desclassificação da licitante. 
 
13.6. A empresa deverá acostar a garantia junto à sua proposta financeira conforme item 13.1. 
 
14.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
A documentação relativa à qualificação técnica constitui-se do que se segue: 
  
14.1. Em se tratando de empresa não registrada no respectivo Conselho no Estado da Bahia, deverá 
apresentar o registro do Conselho do Estado de origem, ficando a licitante vencedora obrigada a 
apresentar o visto do Conselho local antes da assinatura do contrato.  
 
14.2. Registro ou Inscrição do Profissional Responsável Técnico no Conselho competente, 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - 
CAU, com validade em vigor e cópia da carteira de identidade ou de outro documento equivalente 
com foto, autenticado ou acompanhado do original para autenticação em sessão. Deve ser 
apresentado pelo profissional um Atestado de Capacidade Técnica emitido por Pessoa Jurídica ou 
CAT devidamente registrada no CREA ou CAU.  
 
14.2.1. Registro ou Inscrição da licitante no Conselho competente, Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA, com validade em vigor.  
 
14.2.2. Para fins de comprovação do vínculo profissional da LICITANTE com o profissional da qual 
consta o Atestado de Capacidade Técnica ou da CAT apresentada, deve ser fornecida cópia da 
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) do profissional ou contrato de prestação de 
serviço. Se o profissional em questão não constar como responsável técnico da empresa 
LICITANTE, não apresentar CTPS assinada ou não apresentar contrato formal com prazo de 
vigência definida, é indispensável apresentação de declaração de vinculação futura, acompanhada 
de manifestação de anuência do profissional. Em todo caso deverá ser apresentada declaração de 
disponibilidade do profissional indicado para acompanhamento da obra, de acordo com cronograma 
físico financeiro, com firma devidamente reconhecida por cartório competente.  
  
15. REGIME DE CONTRATAÇÃO  
15.1. O regime de contratação será de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 
 
16. INSTALAÇÃO, MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO  
16.1. A instalação, mobilização e desmobilização referem-se às atividades de estruturação física e 
de equipar os ambientes de trabalho, cujo custo, será diluído no preço global da obra. 
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17.  CANTEIRO DE OBRAS  
 
17.1. O canteiro de obras deverá ser instalado em até 15 dias, contados da data de assinatura da 
ordem de serviço.  
17.2. Os equipamentos e materiais remanescentes do canteiro de obras, após o término das obras, 
são de propriedade do Empreiteiro, devendo ser retirados e os locais limpos de quaisquer vestígios 
de sua utilização. 
 
18.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
18.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do serviço, por servidor 
especialmente designado pela Administração, nos termos do art. 17 da lei nº 14133/2021, sob os 
aspectos quantitativo e qualitativo.  
 
18.2. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no serviço 
executado, fixando prazo para a sua correção.  
 
18.3. Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA em até 30 (trinta dias), 
após o ateste definitivo da execução do serviço, conforme boletins de medição. 
 
18.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada, quando for o caso. 
 
19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
19.1. Realizar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste documento, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinente. 
 
19.2. Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, de acidentes de trabalho, bem como, alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer 
natureza, decorrentes da aquisição de bens e com todos os encargos sociais previstos na legislação 
vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora.  
 
19.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos 
serviços prestados, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  
 
19.4. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação.  
 
19.5. Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, 
nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em 
quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante.  
19.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados.  
 
19.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso.  
19.8. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão/terreno/local de obra para a execução dos serviços. 
19.9. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais de toda a mão de obra 
oferecida para atuar nas instalações do órgão.  
19.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração. 
19.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à 
CONTRATANTE, toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.  
19.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalhador menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
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19.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato.  
19.14. Indicar o Responsável Técnico, que será o representante da CONTRATADA junto à 
CONTRATANTE, e à FISCALIZAÇÃO, para tratar de todos os assuntos técnicos pertinentes ao 
presente contrato, inclusive, para participar de reuniões e outros eventos demandados pela 
Secretaria de Educação no âmbito de suas dependências ou fora dela, e que responderá 
formalmente em todas as tratativas técnicas entre as partes, bem como, nos atos e demais 
providências de incumbência da CONTRATADA, junto a Órgãos Públicos, Conselhos de Classe e 
Concessionárias.  
19.15. O Responsável Técnico deverá ser indicado pela CONTRATADA no ato da assinatura do 
contrato, devendo obrigatoriamente ser um dos membros da equipe indicada no contrato, 
legalmente habilitado para assinar pela mesma. O não cumprimento deste item constituirá 
mensalmente uma infração de natureza média, conforme tabela constante no item “MULTAS E 
PENALIDADES”.  
19.16. A CONTRATADA deve cumprir as formalidades do presente contrato, no que tange aos 
processos e rotinas técnicas aqui estabelecidas, comunicando a FISCALIZAÇÃO TÉCNICA fatos 
pertinentes e do interesse do melhor desenvolvimento dos trabalhos, providenciando a 
compatibilização dos serviços técnicos que envolvem mais de um Responsável Técnico, e 
praticando todos os atos técnicos necessários à condução e ao fiel cumprimento do contrato.  
19.17. A CONTRATADA quando solicitada deverá realizar vistorias de imóveis em até 72 horas, 
apresentando laudo, parecer ou estudo técnico, conforme solicitação da FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
das pendências e possíveis soluções relativas aos serviços do Termo de Referência. 
 
19.18. Fornecer e colocar no local dos serviços, placas de divulgação e identificação da mesma, em 
conformidade com os Órgãos normativos, as quais serão confeccionadas, de acordo o padrão da 
prefeitura municipal de BRUMADO. O não cumprimento deste item constituirá mensalmente uma 
infração de natureza leve, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”. 
19.19. Observar e cumprir os prazos para execução das Ordens de Serviços. O não cumprimento 
deste item constitui infração de natureza grave, com multa prevista na tabela constante no item 
“MULTAS E PENALIDADES”. 
19.20. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades 
desenvolvidas e em seu entorno. Obedecer às normas vigentes de higiene, segurança do trabalho 
e prevenção de acidentes, a fim de, garantir a salubridade e a segurança no local dos serviços. O 
não cumprimento deste item, quando relativo a trabalhos que envolvam risco de vida constituirão 
infrações de natureza gravíssima, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”. 
19.21. Providenciar, às suas expensas, cópias dos documentos que venham a ser necessários, não 
só para licitação e assinatura do contrato, como também, para execução dos serviços.  
19.22. Fazer com que os componentes da equipe de mão de obra operacional (operários) exerçam 
as suas atividades, devidamente uniformizados em padrão único (farda), e fazendo uso dos 
equipamentos de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas – EPI (Equipamentos de 
Proteção Individual). O não cumprimento deste item quando envolver risco de vida constitui infração 
de natureza gravíssima e estará sujeito a penalidades conforme a tabela constante no item 
“MULTAS E PENALIDADES”, e quando não envolver risco de vida constituirá infração de natureza 
grave e estará sujeito a penalidades, conforme tabela constante no item “MULTAS E 
PENALIDADES”.  
19.23. Executar todos os serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações e demais 
elementos técnicos apresentados na OS - Ordem de Serviço, obedecendo rigorosamente as 
Normas Técnicas da ABNT e das concessionárias de serviços públicos, assim como, as 
determinações da Secretaria de Educação e a Legislação pertinente. Atrasos acarretados pelo não 
cumprimento deste item possuem suas penalidades previstas no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
19.24. A CONTRATADA deverá fornecer um cronograma estimado, com o início e término das 
etapas para a realização da demanda sempre que solicitado pela fiscalização.  
19.25. Comunicar à Fiscalização em tempo hábil, e proceder às correções necessárias, sempre que 
ocorrer falhas, erros ou omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos 
apresentados na OS - Ordem de Serviço, assumindo integral responsabilidade pela correta 
execução de todos os serviços. Tais correções somente serão efetuadas com a aprovação da 
Fiscalização, que por sua vez consultará os autores dos projetos para efeito de autorização.  
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19.26. Quando por motivo de força maior, houver a necessidade de aplicação de material “similar” 
ao especificado em norma técnica, submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma, 
através de laudos, pareceres e levantamentos de custos, possa se pronunciar pela aprovação ou 
não do material substituto. 
19.27. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora, prestando 
todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa.  
19.28. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, 
serviços objeto do Ata/contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes 
de execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não, 
correspondentes às especificações. Promover reuniões quinzenais com a fiscalização para 
avaliação dos serviços. Quando estas falhas gerarem atrasos, constituirão infração tendo a 
penalidade prevista no item “MULTAS E PENALIDADES”. 
19.29. Manter permanentemente no local dos serviços equipe técnica suficiente, composta de 
profissionais habilitados e de capacidade comprovada que assuma perante a fiscalização, a 
responsabilidade técnica dos mesmos até a entrega completa, inclusive, com poderes para deliberar 
sobre qualquer determinação de emergência que se torne necessária. O não cumprimento desta 
obrigação no prazo previsto constituirá falta mediana, tendo a penalidade prevista na tabela 
constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
19.30. Manter o local de serviço limpo e retirar diariamente, todo o entulho decorrente da execução 
dos serviços. O não cumprimento desta obrigação no prazo previsto constituirá falta mediana, tendo 
a penalidade prevista na tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
19.31. A empresa contratada deverá colocar à disposição da contratante, meios de comunicação 
com o responsável técnico, todos os dias da semana, para atender todas as necessidades 
pertinentes ao serviço, devendo o mesmo se fazer presente quando chamado pelo coordenador de 
obras ou pessoas designadas por ele. O não cumprimento desta obrigação constituirá falta grave e 
a penalidade prevista na tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
19.32. Fica a contratada obrigada em apresentar relatório fotográfico do ambiente antes da 
intervenção e após a conclusão do serviço, atendendo todas as exigências impostas pela Secretaria 
de Educação.  
19.33. Executar, perfeita e integralmente, os serviços contratados, nos horários estabelecidos e nos 
prazos ajustados, por meio de pessoas idôneas/tecnicamente capacitadas, obrigando-se a 
indenizar o município, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por 
quaisquer danos causados às suas instalações, móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, quer 
sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade 
estender-se-á aos danos causados a terceiros durante a prestação dos serviços.  
 
19.34. Dar sempre como conferidos e perfeitos os serviços prestados, cumprindo, rigorosamente, 
os prazos estabelecidos responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou 
imperfeições venham causar ao contratante ou a terceiros, de modo direto ou indireto, além de 
realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus e sem prejuízo das multas 
contratuais previstas.  
19.35. Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer profissional, quando se verificar o seguinte: 
a) Atuação ou comportamento julgado inconveniente ou prejudicial ao bom andamento dos serviços; 
b) Ocorrência sistemática de erros ou falhas na execução dos trabalhos; c) Atos que comprometam 
a própria segurança ou a de terceiros; d) Não atendimento às determinações do preposto.  
19.36. Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar na prestação dos serviços.  
19.37. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as 
reclamações e convocações da CONTRATANTE.  
19.38. Diligenciar para que seus empregados não prestem serviços que não os previstos no objeto 
deste contrato.  
19.39. Pagar com pontualidade aos seus empregados o salário e benefícios indicados na sua 
proposta, e apresentar ao CONTRATANTE juntamente com a fatura mensal. 
20. FISCALIZAÇÃO  
20.1. A fiscalização dos serviços será feita diretamente pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BRUMADO, que regulamenta os procedimentos a serem observados no que concerne ao 
acompanhamento e fiscalização das obras e serviços de engenharia em conformidade com a Lei nº 
14.133/2021, através de servidor formalmente designado, a quem compete verificar se a Contratada 
está executando os serviços, conforme o especificado, observando o contrato e os documentos que 
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o integram. A CONTRATADA identificará profissional legalmente habilitado para execução dos 
serviços Responsável Técnico e Atestado de Responsabilidade de fiscalização.  
21.  RELATÓRIOS  
21.1. Além de manter registro de diário de obras no canteiro, a CONTRATADA deverá apresentar 
relatórios mensais do andamento dos serviços e o respectivo relatório fotográfico conjuntamente 
quando da apresentação das faturas mensais dos serviços executados. 
22. MULTAS E PENALIDADES 
22.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021. a Contratada que: 
22.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;  
22.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
22.1.3. Fraudar na execução da ata/contrato;  
22.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  
22.1.5. Cometer fraude fiscal; 
22.1.6. Não mantiver a proposta.  
22.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
22.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a CONTRATANTE;  
22.2.2. Multa moratória de 0,50% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;  
22.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;  
22.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
22.2.5. Conforme prevê o § 4º do artigo em comento, a sanção de impedimento de licitar e 
contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
22.2.6. Já na forma do § 5º do mesmo artigo, a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave do que o impedimento de licitar e contratar, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
22.2.7. o § 1º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 prescreve a necessidade de, por ocasião da 
dosimetria da sanção a ser aplicada, considerar a i) natureza e a gravidade da infração 
cometida; ii) as peculiaridades do caso concreto; iii) as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes; iv) os danos que dela provierem para a Administração Pública; e v) a implantação ou o 
aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
22.2.8. A aplicação de sanções administrativas depende da observância do devido processo legal, 
assim entendido aquele que assegura o exercício da ampla defesa e do contraditório, exigindo, 
ainda, a observância da proporcionalidade e razoabilidade na dosimetria da sanção a ser aplicada, 
levando em consideração as situações fáticas que acarretaram a prática da infração, bem como 
eventuais atenuantes e agravantes. 
 
23.      CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  
23.1. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis 
para a correção dos danos que vierem a ser causados caso ocorra passivo ambiental em 
decorrência da execução de suas atividades.  
23.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.  
23.3. Que os materiais utilizados na execução dos serviços sejam, preferencialmente, 
acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize 
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materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento. 
23.4. Que os materiais utilizados na execução dos serviços não contenham substâncias perigosas 
e/ou carcinogênicas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of 
Certain Hazardous Substances), tais como: mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente 
(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).  
23.5. Que os materiais utilizados na execução dos serviços sejam constituídos, no todo ou em parte, 
por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2 e que os 
bens estejam de acordo no todo, conforme a Norma Técnica ABNT NBR 9050/2020.  
 
24. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
24.1. Após a inspeção final e sendo os serviços aprovados pelo fiscal do contrato, a Prefeitura 
Municipal de BRUMADO e a CONTRATADA assinarão um TERMO DE ENTREGA DEFINITIVA, 
que deverá acompanhar a medição final juntamente com As Built dos Serviços executados 
impressos e em Arquivo Digital.  
BRUMADO/BA, 29 de julho de 2025. 

___________________________ 
RÔMULO MIRANDA SOUZA  

Técnico Responsável  
Engenheiro Civil - CREA-BA: 0519692519 
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ANEXO IV 
 
 

PROJETO BASICO  
 

(Memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, composição de BDI) 
 

 
MEMORIAL DESCRITIVO 

 
1. DO OBJETO 
O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de Empresa de Engenharia para a 
Execução dos serviços de Reforma da Delegacia de Brumado (celas e pátio), localizada em 
BRUMADO/BA, conforme memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária e 
quantitativa referencial, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários para 
execução dos serviços, conforme condições descritas neste instrumento. 
1.1. Fornecimento de mão de obra e todo o material necessário, de acordo com os projetos técnicos, 
orçamentos, quantitativos e memoriais descritivos.   

 
2. Este item apresenta todas as características da edificação em questão: 

• Obra: Reforma da DELEGACIA  
• Local: R. Donizete A de Lima Azevedo, 135-207 - Hospital, Brumado - BA, 46100-000 
• Proprietário: Município de Brumado, Bahia. 
• Responsáveis técnicos:  

Engenheira: Rômulo Miranda Souza                                                                                                     
 
3. DO PROCEDIMENTO PARA A EXECUÇÃO 
SERVIÇOS PRELIMINARES: 

3.1.1. Demolição manual – A demolição manual de concreto armado é um processo que envolve a 
remoção de estruturas de concreto utilizando ferramentas manuais, como marretas, picaretas e 
outras ferramentas de impacto, além de equipamentos de corte para a remoção das armaduras. 
A atividade deverá ser planejada, verificando as ferramentas que serão utilizadas e organizadas 
conforme a demanda, a segurança também deverá ser considerada, fazendo a inspeção das 
ferramentas e a forma de execução. Em seguida todo material (entulho) que foi gerado deverá 
ser descartado em local apropriado e seguir sua destinação final. 

REVESTIMENTO 

3.1.2. Existem trechos de alvenaria que precisam ser recuperados com argamassa/concreto, para que 
possa seguir com a finalidade de vedação. Nas paredes possuem grandes buracos que deverão 
ser preenchidos com blocos e argamassa, seguir com chapisco, emboço e reboco. Chapisco em 
argamassa de cimento e areia grossa traço 1:3, emboço em argamassa de cimento, areia e terra 
branca traço 1:3:5 com espessura de 2cm e reboco em argamassa de cimento e areia traço 1:6. 
Lançamento da argamassa com colher de pedreiro. Compressão da camada com o dorso da 
colher de pedreiro. Sarrafeamento da camada com a régua metálica, seguindo as mestras 
executadas, retirando-se o excesso. Acabamento superficial: desempenamento com 
desempenadeira de madeira e posteriormente com desempenadeira com espuma com 
movimentos circulares.   
Nas camas beliches deverão ser realizados a recomposição com argamassa a fim de regularizar 
a superfície deterioradas, a regularização em contrapiso de cimento e areia numa espessura 
mínima de 2 cm e máxima de 5cm, em seguida acabamento nas quinas com intuito de proteção 
e finalização das bordas expostas. 

3.1.3. Recomposição do piso será constituído de concreto fck = 20mpa, traço 1:2,7:3 (cimento/ areia 
média/ brita 1), com superfície sarrafeada e espessura de 5cm. A superfície do concreto deve 
ser nivelada com régua mecânica e acabada com acabadoras helicoidais, utilizando disco de 
flotação para maior planicidade e pás para o acabamento final. O piso de concreto polido recebe 
um acabamento com máquinas de polimento que utilizam discos de diferentes granulações para 
obter o brilho desejado. 

PINTURA 

3.1.4. Paredes: as superfícies a serem emassadas e pintadas com tinta acrílica. Antes da aplicação 
deverá ser removida toda pintura antiga, logo após a superfície a ser pintada deve estar limpa, 
seca, firme, coesa e devidamente preparada para garantir a aderência adequada da tinta e 
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posteriormente receber a aplicação do fundo preparador, emassamento com massa corrida 
acrílica, em trechos necessários utilizando duas demãos em cada serviço, assim uniformizando-
a com o cobrimento dos possíveis poros. Após a secagem fazer o lixamento e limpeza. Finalizar 
com a pintura em tinta acrílica em duas demãos conforme a NBR 13245 da ABNT.  

3.1.5. Piso: Preparo da superfície, remoção de poeira, gordura, resíduos de outras pinturas e 
nivelamento. Em seguida aplicação do fundo preparador com a Diluição e aplicação com trincha 
ou rolo. Aplicação da tinta com diluição (se necessário), aplicação da primeira demão com rolo, 
retoques com trincha nos cantos, aplicação da segunda demão (geralmente a 90° da primeira). 
Após o tempo de secagem entre demãos e para a utilização do piso. Ao final realizar limpeza 
final da área.  

3.1.6. Grades e portões metálicos: deverão ser lixadas e limpas, eliminando todo o pó e posteriormente 
receber a aplicação do fundo preparador em duas demãos.  Finalizar com a pintura em esmalte 
sintético a base de solvente em duas demãos conforme a NBR 13245 da ABNT; 
 

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

3.1.7. A instalação hidráulica é um sistema essencial em qualquer edificação, responsável pelo 
abastecimento de água potável, distribuição eficiente e segura para pontos de consumo, coleta 
de esgoto e águas pluviais, garantindo o conforto, a higiene e o funcionamento adequado dos 
ambientes. 
Atentar na boa qualidade dos materiais hidráulicos especificados em planilhas. 
Atentar no nivelamento e ajustes ao assentar as peças hidráulicas, bem como ao cuidado de 
manejo evitando danos. 
Revisar todos os pontos de água, esgoto. 

3.1.8. Os vasos sanitários e chuveiros instalados serão do modelo antivandalismo para seguir as 
normativas.  Especificação dos materiais utilizados em cada sistema, como tubos, conexões, 
válvulas, registros, peças sanitárias, entre outros, com base nas normas técnicas e 
recomendações do fabricante. 

 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

3.1.9. A instalação elétrica é um componente fundamental em qualquer edificação, responsável pela 
distribuição segura e eficiente de energia elétrica para iluminação, equipamentos e sistemas, 
garantindo o funcionamento adequado dos ambientes, a segurança dos usuários e o 
cumprimento das normas técnicas e de prevenção de incêndios. Com isso, as luminárias 
instaladas serão do modelo Luminária Arandela Tipo Tartaruga Blindada Completa, Para Uma 
(1) Lâmpada Fluorescente Compacta 20w, Fornecimento E Instalação, Inclusive Base E 
Lâmpada. Especificação dos materiais utilizados, com base nas normas técnicas e 
recomendações do fabricante.  

LIMPEZA FINAL DA OBRA 
3.1.10. No término da obra, toda a área deverá ser limpa, removendo quaisquer resquícios de entulho, 

argamassa, latas e quaisquer tipos de materiais que foram utilizados durante a execução do 
serviço.  

MATERIAIS, QUALIFICAÇÃO E RESPONSABILIDADE TÉCNICA. 
 

3.1.11. Todos os materiais usados deverão ter boa qualidade garantindo a durabilidade e um resultado 
satisfatório; 

3.1.12. Será exigida declaração do fornecedor atestando que os processos adotados priorizam a 
eficiência, a redução de resíduos e o controle de emissões de poluentes; 

3.1.13. O fornecedor deverá comprovar que não utiliza trabalho infantil, escravo ou em condições 
degradantes, e que adota práticas de inclusão social e valorização da diversidade no ambiente 
de trabalho. 

3.1.14.  Atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou 
privado, em papel timbrado, comprovando a execução satisfatória dos serviços, objeto desta 
Dispensa. 

3.1.15.  Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o inciso I do art. 64, da Lei 14.133/21.   
 
3.1.16. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, qual seja o CREA, em 

plena validade. 
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3.1.17.  Apresentação de profissional de Engenharia Civil, como responsável técnico, abaixo indicado, 
devidamente registrado (s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes. 

 
BRUMADO/BA, 23 de julho de 2025. 

_______________________________________ 
Rômulo Miranda Souza                                                                                       

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE 
 INFRAESTRUTURA 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTO SINTÉTICO 
 

Planilha Orçamentária - Orçamento Sintético 

Ite
m 

Código Banco Descrição UN 
Qua
nt. 

 Valor 
Unit  

 Valor 
Unit. 
com 
BDI 
15%  

 Total 
sem 
BDI  

 Total com 
BDI 15%  

 1       SERVIÇOS INICIAIS          
 R$            
257,57  

 R$            
296,21  

 
1.1  

13 ORSE DEMOLIÇÃO DE CONCRETO M³ 1,00 
 R$     
257,5
7  

 R$      
296,2
1  

 R$            
257,57  

 R$            
296,21  

2      VEDAÇÃO   1,00       
 R$            
553,89  

 R$            
636,97  

2.1 94964 SINAPI 
CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA 
SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 1,00 
 R$     
553,8
9  

 R$      
636,9
7  

 R$            
553,89  

 R$            
636,97  

3      REVESTIMENTOS/PISO           
 R$        
6.986,
03  

 R$        
8.033,94  

3.1 C3123 
SEINFR

A-CE 
REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 
PENEIRADA, TRAÇO 1:7 

M² 100 
 R$       
50,94  

 R$         
58,58  

 R$        
5.094,0
0  

 R$        
5.858,10  

3.2 94964 SINAPI 
CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA 
SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 3,20 
 R$     
553,8
9  

 R$      
636,9
7  

 R$        
1.772,4
5  

 R$        
2.038,32  

3.3 97097 SINAPI 
ACABAMENTO POLIDO PARA PISO DE CONCRETO 
ARMADO OU LAJE SOBRE SOLO DE ALTA RESISTÊNCIA. 
AF_09/2021 

M³ 3,20 
 R$       
37,37  

 R$         
42,98  

 R$            
119,58  

 R$            
137,52  

4      PINTURA           
 R$      
23.061
,98  

 R$      
26.521,27  

4.1  8624  ORSE 
EMASSAMENTO DE SUPERFÍCIE, COM APLICAÇÃO DE 02 
DEMÃOS DE MASSA ACRÍLICA, LIXAMENTO E RETOQUES . 

m² 
400,
00 

 R$       
20,15  

 R$         
23,17  

 R$        
8.060,0
0  

 R$        
9.269,00  

4.2  2288  ORSE 
PINTURA DE ACABAMENTO COM APLICAÇÃO DE 02 
DEMÃOS DE TINTA ACRILICA CONVENCIONAL 

m² 
600,
00 

 R$       
18,55  

 R$         
21,33  

 R$      
11.130,
00  

 R$      
12.799,50  

4.3 102491 SINAPI 
PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO 
MANUAL, 2 DEMÃOS, INCLUSO FUNDO PREPARADOR. 
AF_05/2021 

m² 
166,
68 

 R$       
23,23  

 R$         
26,71  

 R$        
3.871,9
8  

 R$        
4.452,77  

5      INSTALAÇÕES ELÉTRICAS           
 R$      
15.046
,03  

 R$      
17.302,93  

5.1 95727 SINAPI 
ELETRODUTO RÍGIDO SOLDÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), 
APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2022_PA 

M 
145,
00 

 R$       
21,47  

 R$         
24,69  

 R$        
3.113,1
5  

 R$        
3.580,12  

5.2 612 
SISTE
MA 

AIXA DE PÁSSAGEM 4X2"-FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO M 
15,0

0 
 R$       
11,08  

 R$         
12,74  

 R$            
166,20  

 R$            
191,13  

5.3 
9003005 

(E) 
SIURB 

CABO 2,50MM2 - ISOLAMENTO PARA 0,7KV - CLASSE 4 - 
FLEXÍVEL 

M 
435,
00 

 R$          
4,31  

 R$           
4,96  

 R$        
1.874,8
5  

 R$        
2.156,08  

5.4 
9003006 

(E) 
SIURB 

CABO 4,00MM2 - ISOLAMENTO PARA 0,7KV - CLASSE 4 - 
FLEXÍVEL 

M 
435,
00 

 R$          
7,79  

 R$           
8,96  

 R$        
3.388,6
5  

 R$        
3.896,95  

5.5 I6275 
SEINFR

A-CE 
CAIXA MOLDADA PARA 12 DISJUNTORES COM 
BARRRAMENTO (PADRÃO COELCE) 

UNI
D 

1,00 
 R$     
182,0
2  

 R$      
209,3
2  

 R$            
182,02  

 R$            
209,32  

5.6 93655 
SECID-

PR 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 20A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UNI
D 

3,00 
 R$       
15,56  

 R$         
17,89  

 R$            
46,68  

 R$              
53,68  

5.7 93658 
SECID-

PR 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UNI
D 

1,00 
 R$       
25,32  

 R$         
29,12  

 R$            
25,32  

 R$              
29,12  
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5.8 93659 
SECID-

PR 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 50A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UNI
D 

1,00 
 R$       
29,36  

 R$         
33,76  

 R$            
29,36  

 R$              
33,76  

5.9 
ED-

49405 

SEINFR
A-MG 

(SETOP
) 

LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA BLINDADA 
COMPLETA, PARA UMA (1) LÂMPADA FLUORESCENTE 
COMPACTA 20W, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, 
INCLUSIVE BASE E LÂMPADA 

UNI
D 

20,0
0 

 R$     
103,1
1  

 R$      
118,5
8  

 R$        
2.062,2
0  

 R$        
2.371,53  

5.1
0 

807 
SISTE
MA 

(93128,10/2022) - PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL 
INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES, CAIXA ELÉTRICA, 
ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO 
(EXCLUINDO LUMINÁRIA E LÂMPADA). AF_01/2016 

PT 
20,0

0 

 R$     
207,8
8  

 R$      
239,0
6  

 R$        
4.157,6
0  

 R$        
4.781,24  

6      INSTALAÇÕES HIDROSANITARIAS          
 R$      
17.449
,56  

 R$      
20.066,99  

6.1 37104 SINAPI 
CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIESTER 
REFORCADO COM FIBRA DE VIDRO, 2000 LITROS, COM 
TAMPA 

UNI
D 

2,00 
 R$ 
1.174,
35  

 R$   
1.350,
50  

 R$        
2.348,7
0  

 R$        
2.701,01  

6.2 946 
SISTE
MA 

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO DE PVC 
REDE COLETORA DE ESGOTO, DN 100 MM, JUNTA 
ELÁSTICA 

M 
100,
00 

 R$       
23,56  

 R$         
27,09  

 R$        
2.356,0
0  

 R$        
2.709,40  

6.3 
ED-

50027 

SEINFR
A-MG 

(SETOP
) 

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC 
RÍGIDO, ESGOTO, PBV - SÉRIE NORMAL, DN 50 MM (2"), 
INCLUSIVE CONEXÕES 

M 
100,
00 

 R$       
29,26  

 R$         
33,65  

 R$        
2.926,0
0  

 R$        
3.364,90  

6.4 
ED-

50022 

SEINFR
A-MG 

(SETOP
) 

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO 
SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 50 MM (1.1/2"), INCLUSIVE 
CONEXÕES 

M 
40,0

0 
 R$       
45,05  

 R$         
51,81  

 R$        
1.802,0
0  

 R$        
2.072,30  

6.5 
ED-

50020 
SICOR-

MG 

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO 
SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 32 MM (1") , INCLUSIVE 
CONEXÕES 

M 
50,0

0 
 R$       
31,77  

 R$         
36,54  

 R$        
1.588,5
0  

 R$        
1.826,78  

6.6 
ED-

50019 

SEINFR
A-MG 

(SETOP
) 

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO 
SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 25 MM (3/4") , INCLUSIVE 
CONEXÕES 

M 
25,0

0 
 R$       
24,47  

 R$         
28,14  

 R$            
611,75  

 R$            
703,51  

6.7 5766 EMOP JOELHO 90º DE PVC, PARA ESGOTO, DE 100MM 
UNI

D 
12,0

0 
 R$          
5,30  

 R$           
6,10  

 R$            
63,60  

 R$              
73,14  

6.8 5789 EMOP JOELHO 45º DE PVC, PARA ESGOTO, DE 100MM 
UNI

D 
12,0

0 
 R$          
6,71  

 R$           
7,72  

 R$            
80,52  

 R$              
92,60  

6.9 
MATED-
27281 

SICOR-
MG 

LUVA DE CORRER PVC OCRE COM JUNTA ELÁSTICA, PARA 
ESGOTO PREDIAL (DIÂMETRO DA SEÇÃO: 100MM 

UNI
D 

9,00 
 R$       
11,71  

 R$         
13,47  

 R$            
105,39  

 R$            
121,20  

6.1
0 

1219 
SISTE
MA 

REDUCAO EXCENTRICA PVC COM ANEL DE BORRACHA 
100X50MM. (REF.: SBC 053428 03/2024) 

UNI
D 

5,00 
 R$          
8,91  

 R$         
10,25  

 R$            
44,55  

 R$              
51,23  

6.1
1 

2658 EMOP 
JUNCAO SIMPLES DE PVC, PARA ESGOTO PRIMARIO, DE 
(100X100)MM 

UNI
D 

3,00 
 R$       
17,41  

 R$         
20,02  

 R$            
52,23  

 R$              
60,06  

6.1
2 

I1319 
SEINFR

A-CE 
JUNÇÃO PVC PARA ESGOTO 100X50MM (4X2'') 

UNI
D 

3,00 
 R$       
19,86  

 R$         
22,84  

 R$            
59,58  

 R$              
68,52  

6.1
3 

5766 EMOP JOELHO 90º DE PVC, PARA ESGOTO, DE 100MM 
UNI

D 
20,0

0 
 R$          
5,30  

 R$           
6,10  

 R$            
106,00  

 R$            
121,90  

6.1
4 

H379 

GOINF
RA 

CIVIL 
(AGET

OP) 

JOELHO 45 GRAUS DIAMETRO 100 MM - (ESGOTO) 
UNI

D 
20,0

0 
 R$          
9,25  

 R$         
10,64  

 R$            
185,00  

 R$            
212,75  

6.1
5 

MAT083
750 

SCO 
LUVA DE CORRER DE PVC RÍGIDO, PBA, DIÂMETRO 
NOMINAL DE LUVA DE CORRER DE PVC RÍGIDO, PBA, 
DIÂMETRO NOMINAL DE 50MM 

UNI
D 

9,00 
 R$       
10,03  

 R$         
11,53  

 R$            
90,27  

 R$            
103,81  

6.1
6 

MAT075
100 

SCO 

JUNÇÃO SIMPLES DE PVC RÍGIDO, PB, PARA ESGOTO 
PREDIAL, DIÂMETRO NOMINAL DE JUNÇÃO SIMPLES DE 
PVC RÍGIDO, PB, PARA ESGOTO PREDIAL, DIÂMETRO 
NOMINAL DE (50X50)MM 

UNI
D 

5,00 
 R$          
5,59  

 R$           
6,43  

 R$            
27,95  

 R$              
32,14  

6.1
7 

303 
SECID-

PR 
ANEL BORRACHA, PARA TUBO PVC, REDE COLETOR 
ESGOTO, DN 100 MM (NBR 7362) 

UNI
D 

100,
00 

 R$          
2,95  

 R$           
3,39  

 R$            
295,00  

 R$            
339,25  

6.1
8 

296 SINAPI 
ANEL BORRACHA PARA TUBO ESGOTO PREDIAL, DN 50 
MM (NBR 5688) 

UNI
D 

100,
00 

 R$          
1,69  

 R$           
1,94  

 R$            
169,00  

 R$            
194,35  
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6.1
9 

ED-
50003 

SEINFR
A-MG 

(SETOP
) 

REGISTRO DE ESFERA, TIPO PVC SOLDÁVEL DN 50MM 
(1.1/2"), INCLUSIVE VOLANTE PARA ACIONAMENTO 

UNI
D 

2,00 
 R$       
51,25  

 R$         
58,94  

 R$            
102,50  

 R$            
117,88  

6.2
0 

ED-
50001 

SEINFR
A-MG 

(SETOP
) 

REGISTRO DE ESFERA, TIPO PVC SOLDÁVEL DN 32MM 
(1"), INCLUSIVE VOLANTE PARA ACIONAMENTO 

UNI
D 

4,00 
 R$       
46,12  

 R$         
53,04  

 R$            
184,48  

 R$            
212,15  

6.2
1 

ED-
50000 

SEINFR
A-MG 

(SETOP
) 

REGISTRO DE ESFERA, TIPO PVC SOLDÁVEL DN 25MM 
(3/4"), INCLUSIVE VOLANTE PARA ACIONAMENTO 

UNI
D 

4,00 
 R$       
26,30  

 R$         
30,25  

 R$            
105,20  

 R$            
120,98  

6.2
2 

MATED-
14478 

SEINFR
A-MG 

(SETOP
) 

BOIA PLÁSTICA PARA CAIXA DÁGUA (DIÂMETRO DA 
SEÇÃO: 1/2") 

UNI
D 

2,00 
 R$       
19,63  

 R$         
22,57  

 R$            
39,26  

 R$              
45,15  

6.2
3 

7132 EMOP JOELHO 90º DE PVC SOLDAVEL, DE 050MM 
UNI

D 
5,00 

 R$          
4,38  

 R$           
5,04  

 R$            
21,90  

 R$              
25,19  

6.2
4 

38916 SINAPI 
JOELHO/COTOVELO 90 GRAUS, METALICO, PARA 
CONEXAO COM ANEL DESLIZANTE, DN 32 MM, EM TUBO 
PEX PARA INST. AGUA QUENTE/FRIA 

UNI
D 

15,0
0 

 R$       
35,70  

 R$         
41,06  

 R$            
535,50  

 R$            
615,83  

6.2
5 

89825 SINAPI 

TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 50 
MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. 
AF_08/2022 

UNI
D 

2,00 
 R$       
15,63  

 R$         
17,97  

 R$            
31,26  

 R$              
35,95  

6.2
6 

5767 EMOP TE 90º DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, DE 032MM 
UNI

D 
10,0

0 
 R$          
3,16  

 R$           
3,63  

 R$            
31,60  

 R$              
36,34  

6.2
7 

5748 EMOP 
TE 90º DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, COM ROSCANA BOLSA 
CENTRAL, DE 25MMX1/2" 

UNI
D 

10,0
0 

 R$          
3,81  

 R$           
4,38  

 R$            
38,10  

 R$              
43,82  

6.2
8 

3847 
SECID-

PR 
LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 50 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UNI
D 

6,00 
 R$       
24,07  

 R$         
27,68  

 R$            
144,42  

 R$            
166,08  

6.2
9 

38021 
SECID-

PR 
LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 32 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UNI
D 

10,0
0 

 R$       
18,46  

 R$         
21,23  

 R$            
184,60  

 R$            
212,29  

6.3
0 

3873 SINAPI 
LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 25 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UNI
D 

10,0
0 

 R$       
11,26  

 R$         
12,95  

 R$            
112,60  

 R$            
129,49  

6.3
1 

526 CPTM 
BUCHA DE REDUÇÃO DE PVC MARROM LONGA 
(DIÂMETRO DE ENTRADA: 50 MM / DIÂMETRO DE SAÍDA: 
32 MM) 

UNI
D 

2,00 
 R$          
5,49  

 R$           
6,31  

 R$            
10,98  

 R$              
12,63  

6.3
2 

5777 EMOP 
BUCHA DE REDUCAO DE PVC RIGIDO, SOLDAVELCURTA, 
DE (32X25)MM 

UNI
D 

10,0
0 

 R$          
1,00  

 R$           
1,15  

 R$            
10,00  

 R$              
11,50  

6.3
3 

HID-045 SMOP JOELHO 90º LR SOLDÁVEL 1/2" X 20 MM 
UNI

D 
6,00 

 R$          
3,85  

 R$           
4,43  

 R$            
23,10  

 R$              
26,57  

6.3
4 

10.35.15 
SUDEC

AP 
CAIXA E RALO - CX. SIFONADA PVC C/GRELHA REDONDA 
100X100X50 MM (DIAM. X H X DIAM. SAÍDA) 

UNI
D 

6,00 
 R$       
35,22  

 R$         
40,50  

 R$            
211,32  

 R$            
243,02  

6.3
5 

C1948 
SEINFR

A-CE 
PONTO HIDRÁULICO, MATERIAL E EXECUÇÃO PT 

10,0
0 

 R$     
275,0
7  

 R$      
316,3
3  

 R$        
2.750,7
0  

 R$        
3.163,31  

7      LOUÇAS E ACESSÓRIOS           
 R$      
29.120
,85  

 R$      
33.488,98  

7.1 10829 ORSE 

VASO SANITARIO ANTIVANDALISMO, REF:IPN2-W-PM, 
EM AÇO INOX, INODORO, INCL.PARAFUSO FIXAÇÃO, 
RECOMENDADO P/PENITENCIARIAS, DELEGACIAS, 
INSTAL.JUVENIS E SIMILARES 

UNI
D 

5,00 
 R$ 
5.659,
50  

 R$   
6.508,
43  

 R$      
28.297,
50  

 R$      
32.542,13  

7.2 4989 ORSE 
CHUVEIRO (DUCHA) COM ACIONADOR 
ANTIVANDALISMO 

UNI
D 

5,00 
 R$     
164,6
7  

 R$      
189,3
7  

 R$            
823,35  

 R$            
946,85  

8      SERVIÇOS COMPLEMENTARES           
 R$        
6.428,
90  

 R$        
7.393,24  

8.1 21531 SEDOP 
DESMONTAGEM DE ESTRUTURA METÁLICA COM 
RETIRADA DE SOLDA E CORTE DE PEÇAS POR MEIO DE 
LIXADEIRA 

M² 
40,0

0 
 R$       
46,44  

 R$         
53,41  

 R$        
1.857,6
0  

 R$        
2.136,24  
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8.2 09.17.16 
EMBAS

A-BA 
EMENDA (SOLDA DE TOPO) DE ESTACA METALICA PERFIL 
DUPLO, INCL. FORNEC. DE MAT. 

UNI
D 

10,0
0 

 R$     
361,2
1  

 R$      
415,3
9  

 R$        
3.612,1
0  

 R$        
4.153,92  

.83 100739 SINAPI 

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO 
(ESMALTE SINTÉTICO ACETINADO) PULVERIZADA SOBRE 
PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM FÁBRICA (POR 
DEMÃO). AF_01/2020_PE 

M² 
80,0

0 
 R$       
11,99  

 R$         
13,79  

 R$            
959,20  

 R$        
1.103,08  

9      SERVIÇOS FINAIS           
 R$        
3.321,
36  

 R$        
3.819,56  

9.1  26  ORSE COLETA E CARGA MANUAIS DE ENTULHO m³ 
168,
00 

 R$       
17,43  

 R$         
20,04  

 R$        
2.928,2
4  

 R$        
3.367,48  

9.2  2450  ORSE LIMPEZA GERAL m² 
168,
00 

 R$          
2,34  

 R$           
2,69  

 R$            
393,12  

 R$            
452,09  

                    

             
Total Geral sem 

BDI = 
 R$   
102.226,17  

            Total do BDI = 
 R$      
15.333,93  

             
Total Geral 
com BDI = 

 R$   
117.560,09  

  

_______________________________________________
________________ 

Rômulo Miranda Souza                                   
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA 
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CRONOGRAMA FISICO – FINANCEIRO 
 

                   

Cronograma Físico-Financeiro - CFF 

         
 

ITE
M 

DESCRIÇÃO 
VALORES Período     

(R$) (%) Mês 01 (%) Mês 02 (%) MÊS 03 (%) 

 1  SERVIÇOS INICIAIS 
 R$           

296,21  
0,25 

% 

 R$                
296,21  

100,00
% 

      
  

            

 2  VEDAÇÃO 
 R$           

636,97  
0,54 

% 

 R$                
636,97  

100,00
% 

      
  

            

3 
REVESTIMENTOS/P
ISO 

 R$       
8.033,94  

6,83 
% 

 R$             
4.016,97  

50,00% 
 R$             

4.016,97  
50,00%     

            

4 PINTURA 
 R$     

26.521,27  
22,5
6 % 

        
 R$           

26.521,27  
100,00

% 

            

5 
INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS 

 R$     
17.302,93  

14,7
2 % 

    
 R$           

17.302,93  
100,00

% 
    

            

6 
INSTALAÇÕES 
HIDROSANITARIAS 

 R$     
20.066,99  

17,0
7 % 

    
 R$           

20.066,99  
100,00

% 
    

            

7 
LOUÇAS E 
ACESSÓRIOS 

 R$     
33.488,98  

28,4
9 % 

        
 R$           

33.488,98  
100,00

% 

            

8 
SERVIÇOS 
COMPLEMENTARE
S 

 R$       
7.393,24  

6,29 
% 

    
 R$             

7.393,24  
100,00

% 
    

            

9 SERVIÇOS FINAIS 
 R$       

3.819,56  
3,25 

% 

        
 R$             

3.819,56  
100,00

% 

            

          

VALOR TOTAL 
 R$  

117.560,09  
100
% 

 R$       
4.950,15  

4,21% 
 R$     

48.780,13  
41,49% 

 R$     
63.829,81  

54,30% 

 R$       
4.950,15  

4,21% 
 R$     

53.730,28  
45,70% 

 R$   
117.560,09  

100,00
% 
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COMPOSIÇÃO DE BDI 
 

OBJETO: REFORMA DA DELEGACIA 

TOMADOR: Prefeitura Municipal de Brumado 

MUNICÍPIO: BRUMADO- Bahia 

Em atenção ao estabelecido pelo Acórdão 2622/2013 – TCU – Plenário reformamos a orientação 
e indicamos a utilização dos seguintes parâmetros para taxas de BDI: 

Tipo de obra: Construção de edifícios 

Obras que se enquadram no tipo 
escolhido: 

Para o tipo de obra “Construção de Edifícios” 
enquadram-se: a construção e reforma de: 
edifícios, unidades habitacionais, escolas, 
hospitais, hotéis, restaurantes, armazéns e 
depósitos, edifícios para uso agropecuário, 

estações para trens e metropolitanos, estádios 
esportivos e quadras cobertas, instalações 

para embarque e desembarque de 
passageiros (em aeroportos, rodoviárias, 
portos, etc.), penitenciárias e presídios, a 

construção de edifícios industriais (fábricas, 
oficinas, galpões industriais, etc.), conforme 
classificação 4120-4 do CNAE 2.0. Também 

enquadram-se pórticos, mirantes e outros 
edifícios de finalidade turística. 

Alternativa mais 
vantajosa para a 

Administração Pública: 
Onerado 

BDI ABAIXO PODE SER 
ACEITO 

OK 

15,00% 

OBSERVAÇÕES 

Os percentuais de Impostos a serem adotados 
devem ser indicados pelo Tomador, conforme 
legislação vigente. Apresentar declaração 
informando o percentual de ISS incidente 
sobre esta obra, considerando a base de 
cálculo prevista na legislação municipal. 

Parâmetro % Verificação 

Administração Central 
1,02% OK 

Mín: 1,02% Máx: 4,77% 

Seguros e Garantias 
0,80% OK 

Mín: 0,80% Máx: 1,00% 
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Riscos 
0,97% OK 

As tabelas que apresentam os limites foram 
construídas sem considerar a desoneração 

sobre a folha de pagamento prevista na Lei n° 
12.844/2013. Caso o CNAE da empresa 
indique que a mesma deve considerar a 

contribuição previdenciária sobre a receita 
bruta, será somada a alíquota de 2% no item 

impostos. 

Mín: 0,97% Máx: 1,27% 

Despesas Financeiras 
0,59% OK 

Mín: 0,59% Máx: 1,39% 

Lucro 
2,97% OK 

  
Mín: 2,26% Máx: 7,81% 

Impostos: PIS 0,65% OK 

Impostos: COFINS 3,00% OK 

Impostos: ISS (mun.) 5,00% OK 

Regime de desoneração 
(4,5%) 

0,00% OK 

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo 
de obra corresponde à 50%, com a respectiva alíquota de até 5%. 

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado 
para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

Brumado/BA, 23 de julho de 2025. 

    

 
RÔMULO MIRANDA SOUZA 

Engenheiro Civil  
CREA-BA 0519692519 
CPF: 047.418.305-00 
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ANEXO V 
 

MINUTA DE CONTRATO  
CONTRATO N xxxxx_ 
DISPENSA Nº xxxxxx 

 
CARTA CONTRATO DE xxxxxxxx QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
BRUMADO E A EMPRESA xxxxxxxxx. 
 

O MUNICIPIO DE BRUMADO – ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxx, com sede administrativa na xxxxxxxxx, s/nº - Centro, Brumado– BA, neste 
ato representado pelo Secretário ..................xxxxxxxx, brasileiro, xxxx, empresário, portador da Cédula 
de Identidade nº xxxxxxxxxxxxSSP/BA e CPF nº xxxxxxx, residente e domiciliado neste Município de 
Brumado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a Empresa 
________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o 
nº ________________, estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], 
Senhor(a) [inserir nome completo, nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de 
Identidade nº ________________ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) 
nº ________________, doravante denominado CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de 
Contrato, com base no Administrativo n° 0297-1/2025 e Dispensa de Valor n. 099/2025, regido no que 
couber pela Lei Federal n° 14.133/2021e pelas cláusulas e condições abaixo estabelecidas.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
Contratação de Empresa especializada em engenharia para prestação de serviço de Reforma da 
Delegacia (celas e pátio), na sede do Município de Brumado/BA. 
 

Item  DESCRIÇÃO DO SERVIÇO  Und  Quantd V. Unit. 
R$ 

V. Total 
R$   

01 
    

R$  
 

      
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. DFD; 
1.2.2. Memorial Descritivo; 
1.2.3. Proposta do contratado;  
1.2.4. Documentação de Habilitação do contratado; 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
alterações quantitativas como as qualitativas no serviço da presente Dispensa, de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Lei nº 14.133/2021, em seu art. 125.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA não poderá transferir o serviço de que trata o presente 
contrato, nem tampouco, transferir ou caucionar os direitos ou garantias deste contrato, no todo ou em 
parte.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
2.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentária a seguir especificada: 
 

Unidades Atividades Elementos de 
Despesas 

Fonte 

SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, 

SERVIÇOS PÙBLICOS E 
DESENVOLVIMENTO 

URBANO 

04.122.0007.1015 
Construção, 
Ampliação e 

Recuperação de 
Prédios Públicos 

3.3.9.0.39.00.00.00 – 
Outros serviços 

Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

1500 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ/MF nº 14.105.704/0001-33 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
 
3.1. O prazo para execução do objeto será de 03 (três) meses, contados a partir da assinatura da ordem 
de serviço e em conformidade ao Cronograma Físico-Financeiro, podendo este ser rescindido ou ter seu 
prazo prorrogado, de acordo com a necessidade e interesse da administração, na conformidade do 
estabelecido no artigo 105 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
4.1. O valor global deste contrato é de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX), correspondente à 
proposta ofertada pela CONTRATADA, aplicada às quantidades estimadas na planilha de orçamento. 
 
4.1.1. A empresa contratada, após a realização do serviço, apresentará ao gestor/fiscal do contrato a 
nota fiscal, a qual será encaminhada para pagamento após o recebimento, aceite definitivo e ateste do 
fiscal do contrato.  
 
4.1.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de emissão 
do Termo de Aceite Definitivo, a ser efetuado por esta Instituição, e será processado mediante crédito 
em conta corrente da FORNECEDORA, nos termos da legislação vigente.  
 
4.1.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, 
números do Banco, Agência e Conta Corrente da FORNECEDORA, descrição do objeto prestado;  
 
4.1.4. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada 
por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade da 
FORNECEDORA através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), além do devido 
recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) tributos Municipais Estaduais e 
Federais, e declarações exigidas por lei.  
 
4.2. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4.2.1. A execução dos serviços será iniciada após a emissão da Ordem de Serviço – OS. 
4.2.2. Os serviços serão realizados em estrita obediência às especificações descritas em projeto e 
planilhas orçamentárias, e devem obedecer aos padrões de segurança e legislações vigentes. 
 
4.2.3. Se a Licitante com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a receber a Ordem de Serviço, 
e/ou realizar o serviço, serão convocadas as demais licitantes classificadas na licitação, respeitando-se 
as condições de fornecimento e as negociações para redução dos valores, aplicando-se as penalidades 
previstas, em obediência ao rito administrativo descrito na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.2.4. Havendo qualquer divergência entre os quantitativos e especificações cadastrados no Boletim de 
Medição e aqueles registrados no contrato, a Nota Fiscal não será liquidada até que o estabelecimento 
comprove que a Nota foi expedida corretamente, ou retifique o documento fiscal. 
 
4.2.5. Os serviços serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade do serviço 
executado.  
 
4.2.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto, não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E REAJUSTAMENTO  
 
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, janeiro de 2025.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP - DI (Índice 
Geral de Preços – Disponibilidade Interna – menos 1 (um) mês), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas 
– FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.  
 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. Realizar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste documento, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinente. 
6.2. Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
de acidentes de trabalho, bem como, alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, 
decorrentes da aquisição de bens e com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de 
quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora.  
6.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos 
serviços prestados, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  
6.4. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação.  
6.5. Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem 
utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer 
operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante.  
6.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados.  
6.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso.  
6.8. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão/terreno/local de obra para a execução dos serviços. 
6.9. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais de toda a mão de obra oferecida 
para atuar nas instalações do órgão.  
6.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 
6.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE, 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.  
6.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalhador menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
6.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.  
6.14. Indicar o Responsável Técnico, que será o representante da CONTRATADA junto à 
CONTRATANTE, e à FISCALIZAÇÃO, para tratar de todos os assuntos técnicos pertinentes ao presente 
contrato, inclusive, para participar de reuniões e outros eventos demandados pela Secretaria de 
Educação no âmbito de suas dependências ou fora dela, e que responderá formalmente em todas as 
tratativas técnicas entre as partes, bem como, nos atos e demais providências de incumbência da 
CONTRATADA, junto a Órgãos Públicos, Conselhos de Classe e Concessionárias.  
6.15. O Responsável Técnico deverá ser indicado pela CONTRATADA no ato da assinatura do contrato, 
devendo obrigatoriamente ser um dos membros da equipe indicada no contrato, legalmente habilitado 
para assinar pela mesma. O não cumprimento deste item constituirá mensalmente uma infração de 
natureza média, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
6.16. A CONTRATADA deve cumprir as formalidades do presente contrato, no que tange aos processos 
e rotinas técnicas aqui estabelecidas, comunicando a FISCALIZAÇÃO TÉCNICA fatos pertinentes e do 
interesse do melhor desenvolvimento dos trabalhos, providenciando a compatibilização dos serviços 
técnicos que envolvem mais de um Responsável Técnico, e praticando todos os atos técnicos 
necessários à condução e ao fiel cumprimento do contrato.  
6.17. A CONTRATADA quando solicitada deverá realizar vistorias de imóveis em até 72 horas, 
apresentando laudo, parecer ou estudo técnico, conforme solicitação da FISCALIZAÇÃO TÉCNICA das 
pendências e possíveis soluções relativas aos serviços do Termo de Referência. 
6.18. Fornecer e colocar no local dos serviços, placas de divulgação e identificação da mesma, em 
conformidade com os Órgãos normativos, as quais serão confeccionadas, de acordo o padrão da 
prefeitura municipal de BRUMADO. O não cumprimento deste item constituirá mensalmente uma 
infração de natureza leve, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”. 
6.19. Observar e cumprir os prazos para execução das Ordens de Serviços. O não cumprimento deste 
item constitui infração de natureza grave, com multa prevista na tabela constante no item “MULTAS E 
PENALIDADES”. 
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6.20. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas 
e em seu entorno. Obedecer às normas vigentes de higiene, segurança do trabalho e prevenção de 
acidentes, a fim de, garantir a salubridade e a segurança no local dos serviços. O não cumprimento deste 
item, quando relativo a trabalhos que envolvam risco de vida constituirão infrações de natureza 
gravíssima, conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”. 
6.21. Providenciar, às suas expensas, cópias dos documentos que venham a ser necessários, não só 
para licitação e assinatura do contrato, como também, para execução dos serviços.  
6.22. Fazer com que os componentes da equipe de mão de obra operacional (operários) exerçam as 
suas atividades, devidamente uniformizados em padrão único (farda), e fazendo uso dos equipamentos 
de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas – EPI (Equipamentos de Proteção Individual). 
O não cumprimento deste item quando envolver risco de vida constitui infração de natureza gravíssima 
e estará sujeito a penalidades conforme a tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”, e 
quando não envolver risco de vida constituirá infração de natureza grave e estará sujeito a penalidades, 
conforme tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
6.23. Executar todos os serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações e demais 
elementos técnicos apresentados na OS - Ordem de Serviço, obedecendo rigorosamente as Normas 
Técnicas da ABNT e das concessionárias de serviços públicos, assim como, as determinações da 
Secretaria de Educação e a Legislação pertinente. Atrasos acarretados pelo não cumprimento deste item 
possuem suas penalidades previstas no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
6.24. A CONTRATADA deverá fornecer um cronograma estimado, com o início e término das etapas 
para a realização da demanda sempre que solicitado pela fiscalização.  
6.25. Comunicar à Fiscalização em tempo hábil, e proceder às correções necessárias, sempre que 
ocorrer falhas, erros ou omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos 
apresentados na OS - Ordem de Serviço, assumindo integral responsabilidade pela correta execução de 
todos os serviços. Tais correções somente serão efetuadas com a aprovação da Fiscalização, que por 
sua vez consultará os autores dos projetos para efeito de autorização.  
6.26. Quando por motivo de força maior, houver a necessidade de aplicação de material “similar” ao 
especificado em norma técnica, submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma, através de 
laudos, pareceres e levantamentos de custos, possa se pronunciar pela aprovação ou não do material 
substituto. 
6.27. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora, prestando todas 
as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa.  
6.28. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, 
serviços objeto do Ata/contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de 
execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não, correspondentes às 
especificações. Promover reuniões quinzenais com a fiscalização para avaliação dos serviços. Quando 
estas falhas gerarem atrasos, constituirão infração tendo a penalidade prevista no item “MULTAS E 
PENALIDADES”. 
6.29. Manter permanentemente no local dos serviços equipe técnica suficiente, composta de 
profissionais habilitados e de capacidade comprovada que assuma perante a fiscalização, a 
responsabilidade técnica dos mesmos até a entrega completa, inclusive, com poderes para deliberar 
sobre qualquer determinação de emergência que se torne necessária. O não cumprimento desta 
obrigação no prazo previsto constituirá falta mediana, tendo a penalidade prevista na tabela constante 
no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
6.30. Manter o local de serviço limpo e retirar diariamente, todo o entulho decorrente da execução dos 
serviços. O não cumprimento desta obrigação no prazo previsto constituirá falta mediana, tendo a 
penalidade prevista na tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
6.31. A empresa contratada deverá colocar à disposição da contratante, meios de comunicação com o 
responsável técnico, todos os dias da semana, para atender todas as necessidades pertinentes ao 
serviço, devendo o mesmo se fazer presente quando chamado pelo coordenador de obras ou pessoas 
designadas por ele. O não cumprimento desta obrigação constituirá falta grave e a penalidade prevista 
na tabela constante no item “MULTAS E PENALIDADES”.  
6.32. Fica a contratada obrigada em apresentar relatório fotográfico do ambiente antes da intervenção e 
após a conclusão do serviço, atendendo todas as exigências impostas pela Secretaria de Educação.  
6.33. Executar, perfeita e integralmente, os serviços contratados, nos horários estabelecidos e nos 
prazos ajustados, por meio de pessoas idôneas/tecnicamente capacitadas, obrigando-se a indenizar o 
município, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos 
causados às suas instalações, móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, quer sejam eles praticados 
por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade estender-se-á aos danos causados 
a terceiros durante a prestação dos serviços.  
6.34. Dar sempre como conferidos e perfeitos os serviços prestados, cumprindo, rigorosamente, os 
prazos estabelecidos responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições 
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venham causar ao contratante ou a terceiros, de modo direto ou indireto, além de realizar novamente o 
serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus e sem prejuízo das multas contratuais previstas.  
6.35. Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer profissional, quando se verificar o seguinte: a) 
Atuação ou comportamento julgado inconveniente ou prejudicial ao bom andamento dos serviços; b) 
Ocorrência sistemática de erros ou falhas na execução dos trabalhos; c) Atos que comprometam a 
própria segurança ou a de terceiros; d) Não atendimento às determinações do preposto.  
6.36. Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar na prestação dos serviços.  
6.37. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as 
reclamações e convocações da CONTRATANTE.  
6.38. Diligenciar para que seus empregados não prestem serviços que não os previstos no objeto deste 
contrato.  
6.39. Pagar com pontualidade aos seus empregados o salário e benefícios indicados na sua proposta, e 
apresentar ao CONTRATANTE juntamente com a fatura mensal. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do serviço, por servidor especialmente 
designado pela Administração, nos termos do art. 17 da lei nº 14133/2021, sob os aspectos quantitativo 
e qualitativo.  
7.2. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no serviço executado, 
fixando prazo para a sua correção.  
7.3. Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA em até 30 (trinta dias), após o 
ateste definitivo da execução do serviço, conforme boletins de medição. 
7.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada, quando for o caso. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. A fiscalização dos serviços será feita diretamente pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO, 
que regulamenta os procedimentos a serem observados no que concerne ao acompanhamento e 
fiscalização das obras e serviços de engenharia em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, através de 
servidor formalmente designado, a quem compete verificar se a Contratada está executando os serviços, 
conforme o especificado, observando o contrato e os documentos que o integram. A CONTRATADA 
identificará profissional legalmente habilitado para execução dos serviços Responsável Técnico e 
Atestado de Responsabilidade de fiscalização.  
 
CLÁUSULA NONA – MULTAS E PENALIDADES 
 
9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021. a Contratada que: 
9.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;  
9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
9.1.3. Fraudar na execução da ata/contrato;  
9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  
9.1.5. Cometer fraude fiscal; 
9.1.6. Não mantiver a proposta.  
9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
9.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a CONTRATANTE;  
9.2.2. Multa moratória de 0,50% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;  
9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto;  
9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
9.2.5. Conforme prevê o § 4º do artigo em comento, a sanção de impedimento de licitar e 
contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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9.2.6. Já na forma do § 5º do mesmo artigo, a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, 
XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave do que o impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
9.2.7. o § 1º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 prescreve a necessidade de, por ocasião da dosimetria 
da sanção a ser aplicada, considerar a i) natureza e a gravidade da infração cometida; ii) as 
peculiaridades do caso concreto; iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; iv) os danos que dela 
provierem para a Administração Pública; e v) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
9.2.8. A aplicação de sanções administrativas depende da observância do devido processo legal, assim 
entendido aquele que assegura o exercício da ampla defesa e do contraditório, exigindo, ainda, a 
observância da proporcionalidade e razoabilidade na dosimetria da sanção a ser aplicada, levando em 
consideração as situações fáticas que acarretaram a prática da infração, bem como eventuais atenuantes 
e agravantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO  
 
10.1. A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as prevista na Lei nº. 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses 
previstas no art. 138, da Lei 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a III do art. 139 da Lei 
14.133/2021, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
 
11.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com 
amparo no art. 132 da Lei nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto, conforme artigo 126 do 
mesmo diploma legal. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação 
ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, 
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS PADRÕES DE QUALIDADE.  
 
12.1. Quaisquer serviços que não atendam os padrões de qualidade serão recusados, não sendo, 
inclusive, objeto de faturamento enquanto perdurarem os motivos determinantes da recusa, sujeitando-
se ainda à CONTRATADA à aplicação de sanções administrativas, correspondentes aos atrasos no 
cronograma de execução não justificados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
13.1. O presente ajuste vincula-se ao instrumento convocatório pertinente em todos os seus termos e à 
proposta do contratante, sendo os casos omissos resolvidos de acordo com a legislação aplicável à 
espécie. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação.  
 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou 
transferência, no todo ou em parte. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADO 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ/MF nº 14.105.704/0001-33 

14.1. As partes elegem o Foro da cidade de BRUMADO/ BAHIA, que prevalecerá sobre qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
 
E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente 
instrumento contratual em 03 (três) vias, de igual teor e forma vai assinado pelas partes contratantes. 

 
BRUMADO/BA, XX de xxxxxxx de 2025. 
 

 

MUNICÍPIO DE BRUMADO/BA  
Representante legal do órgão gerenciador 

CONTRATANTE 
 

 

[EMPRESA] 
representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

CONTRATADA 
______________________________________________ 
1ª - (TESTEMUNHA) 
 CPF/RG: 
_____________________________________________ 
2ª - (TESTEMUNHA) 
CPF/RG: 
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